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Medicamentos e novo milênio 
ampo de fartura para as transnacionais que agem aqui 
de forma oligopolizada e impõem cada vez mais suas 
regras'de atuação, o Brasil é o quinto maior mercado 
mundial em produtos de saúde ( que rende por ano 
cerca de 12 bilhões de dólares). Hoje, 70% da indús­
tria de medicamentos presente em território brasileiro 
seio estrangeiros e as multinacionais ficam com 90% 
do faturamento anual do setor, restando poucos labo­

ratórios nacionais de porte. 
Ao mesmo tempo, modificaram-se normas do setor varejista de re­
médios, com o progressivo afastamento do farmacêutico formado do 
contato e da orientação ao público e o avanço da concepção pura­
mente mercantil do comércio de medicamentos. Estes problemas são 
analisados na matéria de capa da presente edição, que traz ainda a 
visão dos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito da 
Câmara que está investigando a carte/ização do seto1: Essa carteli­
zação já vinha sendo apurada pela Polícia Federal desde agosto, 
quando abriu inquérito para investigar o crime de "abuso do poder 
econômico, dominando o mercado ou eliminando total ou parcial­
mente a concorrência", indiciando 25 funcionários dos setores de 
distribuição dos laboratórios que operam no mercado nacional. 
Outra matéria de destaque nesta primeira edição do ano 2000 é a 

entrevista do deputado federal Miro Teixeira, líder do PDT. O par­
lamentar adverte que o projeto sobre o Judiciário e a Reforma 
Tributária de iniciativa do governo são contra os pobres e estão 
pensados para acobertar interesses dos poderosos. Entre as repor­
tagens, uma cobertura do li Encontro pela Humanidade contra o 
Neoliberalismo, realizado em Belém do Pará, entre 6 e 11 de dezem­
bro, com cerca de três mil participantes de 24 países. 
Na seção internacional, três matérias quentes: o renascimento de 
Cuba, que, graças ao turismo, está vencendo a batalha do desen­
volvimento; uma análise da situação russa, com a renúncia de 
Boris Yeltsin e a ascensão de Wladimir Putin, e, finalmente, a 
reconquista do Canal do Panamá por parte dos panamenhos. 
Agora, uma palavra sobre o ano que se inicia: independentemente 
do fato de se começou ou não um novo milênio, a chegada do ano 
2000 está impregnada de simbolismo. A equipe da cadernos do ter­
ceiro mundo quer se juntar às comemorações e, em particular, diri­
gir uma palavra de agradecimento aos leitores, que, ao longo de 
1999, estiveram presellfes com o estímulo na batalha em favor da 
regularização de circulação da nossa revista. A todos, um muito 
obrigado e um feliz e próspero ano 2000. 

Os Editores 

EDIT O R A ~ TERCEIRO MILÊNIO 

ISSN 0101-7993 
Nº 215 - Dezembro 1999/ Janeiro 2000 

Ruo do Glória, 122/Grupos l 05/106 - CEP 20241-180 Glória - Rio de Janeiro RJ - Brasil 
Tel: (021) 221-7511- Fax: (021) 252-8455 

E-moil:etm@etm.com.br Internet: http://www.etm.com.br 

Publicação com informação e análise das realidades dos países emergentes 

FUNDADOR: Neiva Moreira 
DIRETORA: Beatriz Bissio 
DIRETOR-ADJUNTO: Poblo Piacentini 
EDITOR: Procópio Mineiro 
CONSULTORES: Dorcy Ribeiro (in memoriam) 
Henry Pease Garcia (Peru), Eduardo Galeano 
(Uruguai) e Juan Somovia (Chile) 

COMERCIALIZAÇÃO: 
Mensagem~ Lida. - Kleber Saboya 
São Paula: J.R. Comunicação e Publicidade 
Rua Paulo Ribeiro Coelho, 594 - Butantõ - SP -
05374-000 - Tel/Fax. (011) 810-4541/5828 
Belo Horizonte: KSD publicidade Lida. 

Rua Rio Grande do Sul, 756 / 808 - MG - Cep 
30170-11 O - Tel: (OXX31) 335-9628 
Fortaleza: AJS- Assessoria e Marketing Lida. 
R. Guilherme Rocha, 218/503 - Cep 60.030-140 
Fortaleza - CE - Tel.: (OXX85) 226-7560 / 999-9924 

DEPTO DE ASSINATURAS: 
Tel: (OXX 21) 221-7511 Fax: (O XX 21) 252-8455 
E-mail: elm@elm.com.br 
Pagamentos: Cheque nominal à Editora Terceiro 
Milênio e lodos os cartões de crédito 

NÚMEROS ATRASADOS: Ao preço do último exem­
plar, desde que disponível no estoque. Solicitar envio 

ao Departamento de Assinaturas, acrescentando 
30% ao valor do pedido para poslagemou adquiri-los 
diretamente na sede da Editora, no Rio de Janeiro. 

DISTRIBUIÇÃO: 
BRASIL: Fernando Chinoglia -H: Pll) 575-7766 
FOTOS: José Barros de Amarante, Agence France 
Presse (AFP) e CEDOC. 
CADERNOS DO TERCEIRO MUNDO utilizo os ser­
viços do: ANGOP (Angola), AIM (Moçambique), INA 
(Iraque), IPS (Inter Press Service), SALPRESS (EI 
Salvador), SHIHATA (Tanzânia), WAFA (Poleslino), e o 
rede de agências dos Países Não-Alinhados. 

Filiada à ANER 



Sexo 
Muito se fala sobre a onda de 

violência e sexo na prograrnaçõe 
na TV. O que é incrível é que as e­
missoras mais agressiva neste tipo 
de programação ão a que detêm 
maior audiência. Deveríamo bu car 
na sociedade (a audiência) a re po -
tas para por que, para e ter mai au­
diência, é preciso investir em progra­
ma violento e com imagen ob -
cena . Por que a emi ora pública , 
que po uem programação de acordo 
com o que e acha aceitável. não ão 
as que detêm mai audiência? 

Welli11gton França 
São luís-MA 

Regime 
Sou leitor há muito tempo de 

cadernos do terceiro mundo e 
aplaudo a linha editorial de a re i -
tente publicação. Go taria. porém. de 
fazer algumas correçõe a matérias 

do número correspondente a outubro 
de 1999 (edição 21 ). 

A matéria "Lei proíbe compra 
de voto" traz o número do projeto de 
lei (1517/99) e não da lei. que é 
9. 40. ancionada por FHC em d 
etembro de 1999. o m mo te to. 

diz- e que o então procurador da 
Ju ti a Eleitoral no Ceará hama-

a matéria "Parlan1entari mo -
de olho na ri e e na impopularidade 
de FHC", por pelo men trê eze 
e fala em "mudan a de regime". 

Parlarnentari mo não ' regime, 
ma um i tema de governo. A pro­
pó ito: fonna de Governo: 1onar­
quia e Repúbli a; i tema de Gover­
no: Presidenciali mo e Parlamenta­
ri mo. Este pode er monárquico (o 
original e puro) ou republicano. Re­
gime de Governo: Democrático ou 
Autoritário (ditatorial). 

Barros Afres 
corde/@fortal11et.co111.br 

Coração 
Recebi re entem nte n edição 

_ l da revi ta cadern do terceiro 
mund . ond e en ontra u magnífi a 
reportagem a re peit da ciru rgia 
ardín a fetal. Quando u digo que é 

ma_nífica. • porque e trata de uma 
pura realidade. 

on eguirnm intetizar 
brilhantement e de forma conci a 
um a unto e !remamente t' nico e 
ab trat . numa linguagem de fá il 
entendimento, plenamente ace ível 
à popula ão. 

Eu agradeço e parnbenizo em 
meu nome e em nome da nos a in -
tituição pela excelência do enredo de 
ua reportagem. 

Renato Assad 
rsas ad@cardiol.br 

Dengue 
A matéria obre o mosquito da 

dengue, na edição anterior de cader-

ença há muito erradicadas dos paí -
e do Primeiro Mundo. No Brasil , é 
e e vaivém: dengue, malária, tuber­
culo e. A iniciativa do governo 
municipal e e tadual do Rio de 
Janeiro mo. tra que as autoridade 
e tão atentas a e e problema. 

Suzana Silva 
Carangola - Minas Gerai 

Fotos 
Acompanho você até nas 

crise . Todo elogiam e criticam as 
matérias. Mas a qualidade das fotos 
melhorou bastante, tanto na escolha 
como na impre são. São imagens 
impactante e ao mesmo tempo 
poética . Parabéns. 

Clarice D' Araújo 
Botucatu - São Paulo 

Chico Mendes 
CD-ROM lembra ambientalista 

o inestimável apoio do Comitê Chico 
Mendes do Acre, o Comitê Chico Mende 
do Rio de Janeiro, a Comissão de Meio 

e omemorarnos no dia 22 de dezembro 
mais um aniversário da morte do sindi­
calista Chico Mendes. O evento discutiu 

e analisou o legado deixado por ele, em especial a 
sua relação com o Rio de Janeiro. Sob o título de 
"Chico Mendes e o Rio - Das reservas extrativis­
tas à luta antirnanicornial", o encontro foi patroci­
nado pela Escola Superior de Terapias Naturais 
(ESTN), da Universidade Estácio de Sá, e marcou 
o início da atuação deste novo centro de pesquisas 
e educação na geração de um conceito mais 
humano em saúde. 

Ambiente da Assembléia Legi la4iva 
Fluminense, Os Verdes, a Comissão de Meio 
Ambiente do Crea-RJ, a Comi são de Defesa e 
pelo Desenvolvimento da Amazônia (C DOA), o 
Instituto Dr. Philippe Pinel e a Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI). 

çõe , associações e cooperativas populares, visan­
do ligar o povos da floresta ao da cidade através 
do trabalho consciente, baseado na experiência da 
Cooperativa Praia Vermelha, integrada por 
pacientes do Instituto Dr. Philipe Pinel, que utiliza 
produtos das reservas extrativistas do Acre para a 
produção de gêneros alimentícios. 
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Paralelamente, foi lançado o CD-ROM "Chi­
co Mendes", produzido pelo Ibase e uma feira 
mostrou produtos das reservas extrativistas. O 
evento foi organizado pela coordenação de farma­
coterapia da ESTN e o Centro de Atuação em Vul­
nerabilidades Ambientais e Sociais (Caevas), com 

O seminário "Chico Mendes e o Rio" buscou 
discutir o legado do líder seringueiro a partir de 
dois tópicos fundamentais. O primeiro, a ampli­
ação do conceito de reserva extrativista, funda­
mentado e divulgado por Chico 
Mendes, analisando a expe­
riência gerada nas reservas do 
Acre e em novas alternativas, 
como são os parques extrativis­
tas marinhos. O segundo tó­
pico envolveu o debate sobre a 
utilização da matéria-prima 
destas reservas por institui-

Esta atividade cria uma forma complementar 
de terapia, que, além de proporcionar ao paciente 
ocupação, integra-o crítica e conscientemente à 
luta antimanicomial e a toda uma rede de lutas 
políticas e ambientais. Os debatedores do semi­
nário foram o geógrafo Orlando Valverde (CND­

DA), a pesquisadora Rosa 
Roldan (lba e), a médica 
Teresa Monerat {Instituto Dr. 
Philippe Pinel) e o am­
bientalista Roberto Kant de Li­
ma (Parque Extrativista Mari­
nho de Arraial do Cabo). 

Otavio C. da Si lva 
Caevas - Rio 
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O que eles dize,n ... 
, , A inflação está derrubando os 

símbolos do real. O pãozinho 
de cinqüenta gramas subiu de 

0,08, em dezembro de 1998, para O, 13 neste 
mês (dezembro). O aumento é de 62,5%, 
num período em que o salário mínimo teve 
reajuste de apenas 4,62%. Contas dos moi­
nhos indicam que as vendas do pão caíram 
15% nos últimos três meses." 

Correio Braziliense - Brasília 

"Não, não sou candidato. Espero daqui 
a três anos encerrar a minha vida pública, 
mas estarei na linha de frente para não per­
mitir que o Brasil continue sendo gerido por 
essa gente, comandado por esse homem 
(FHC) que me enganou com as suas idéias." 

Itamar Franco, governador de 
Minas Gerais, sobre a sua 

candidatura em 2002 

"Sou tão grato, que sou capaz de sentar 
no colo do vice-presidente Marco Maciel." 

Rafael Greca, ministro do Esporte e 
Turismo, sobre a proteção que recebeu do 

PFL durante o escândalo dos bingos 

"Vai acabar ocupando o lugar de Madre 
Teresa de Calcutá." 

Jáder Barbalho, presidente do 
PMDB, sobre as propostas de ACM de 

combate à pobreza 

"Se o PT chegar ao poder, o país cres­
cerá 40 anos em 4." 

Luís Inácio Lula da Silva, presidente 
de honra do PT 

"Há gente em Brasília que tem filho 
fora do casamento. Eu sei quem são. Mas 
não vou acusar ninguém." 

Paulo Maluf, responsabilizando o 
PSDB por denúncia de que teria 

engravidado uma menor de idade 

"Os banqueiros suíços matam sem me­
tralhadoras." 

Jean Ziegler, cientista político suíço 
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"Ao conseguir que uma 
criança preste demasiada 
atenção ao próprio corpo, 
expulsa-a do paraíso da 

inocência para o reino da 
concupiscência." 

Frei Betto, sobre a erotização 
precoce estimulada pela mídia 

"Sou um homem rico, graças a Deus e 
aos juros do Malan." 

Luiz Carlos Mendonça de Barros, 
ex-ministro das Comunicações 

"Para os conservadores, o problema é o 
povo." 

José Carlos Ruy, historiador 

"O feminismo nada mais é do que o sin­
dicato das mulheres." 

Rose Marie Muraro, escritora 

"O câncer não é mais uma sentença de 
morte." 

Eliane Mota Pinheiro, curada de 
câncer há 12 anos 

"O que temos hoje é uma 
grande abertura do mercado 
para bancos internacionais. 

Sou contra. Porque o país corre 
o risco de repetir o que ocorreu 
na Argentina, que não tem mais 
bancos nacionais, a não ser o 
Galícia. O inconveniente disso 

é que todas as decisões 
fundamentais passam a ser 

tomadas fora do Brasil." 

Femão Bracker, ex-presidente do 
Banco Central 

"Sou a favor do rompimento com a 
tradição de não intromissão nos assuntos de 

países soberanos." 
Fernando Henrique Cardoso, em 

entrevista à revista alemã Der Spiegel, 
durante conferência que analisou a 

Terceira Via em Florença (Itália) 

"O PT é Marx sem economia, porém 
com religião." 

Gilberto Vasconcelos, sociólogo 

"Não acho que precisa esquecer o que 
foi escrito. Precisa é ler melhor o que foi 
escrito." 

Marilena Chauí,filósofa, sobre a 
obra sociológica de Fernando 

Henrique Cardoso 

"O país está sendo dominado por cana­
lhas, é uma canalhice. Com uma quadrilha 
instalada no Planalto, como é que o país 
poderá sair do buraco e desenvolver a eco­
nomia, pagando estas taxas de juros na 
ordem de 14,5% a 15% ao ano ao capital 
internacional?" 

Aloysio Biondi, jornalista econômico 

"A Justiça tem que ser cega, mas não 
pode ser surda nem muda." 

Sérgio Noronha, jornalista 

"Renuncie, presidente, antes que os 
fatos da vida o obriguem a fugir pelas portas 
dos fundos do Palácio do Planalto." 

Roberto Requião (PMDB-PR), 
durante discurso 110 Senado Federal 

"Nada é simples." 
Luiz Fernando Veríssimo, cronista 

"Quando o presidente ganha dois pon­
tos na pesquisa fica saltitante, impossível. 
Depois, cai na realidade e fica mais humil­
de. Ele detesta que se diga que é indeciso, 
mas é." 

Antonio Carlos Magalhães 
(PFL), presidente do Senado • 
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Memélia Moreira 

COMBATE À 
EVASÃO 

ESCOLAR 

A 
deputada Miriam Reid (PDT-RJ) 
quer reduzir o problema da evasão 
escolar que vem crescendo a cada 

ano no país. Autora do projeto que altera 
a lei de Diretrizes e Bases, Reid pretende 
federalizar a experiência do município de 
Serra (ES), onde a secretária de Educa­
ção, Márcia Lamas (PDT), conseguiu re­
duzir a evasão a partir de uma iniciativa 
judicial que criou um fundo de combate à 
evasão, transformando as penas alternati­
vas em cestas básicas destinadas às famí­
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lias de baixa ren­
da que mantêm 
crianças na es­
cola. 

De acordo 
com o projeto, 
os diretores de 
escolas devem 
apresentar, a ca­
da dois meses, a 
lista dos alunos 
com 25% de ta/-

Deputada Miriam Reid tas, ao juiz e ao 
(PDT-RJ) Conselho Tute-

lar. A partir daí, os juízes devem entrar em 
contato com as famílias para avaliar o pro­
blema e os pais, caso não cumpram a 
determinação judicial, podem ser enqua­
drados por crime de abandono intelectual. 

A preocupação da deputada pedetis­
ta se baseia no censo escolar de 1999, do 
Ministério da Educação, onde se constata 
a redução em 1,5% de matrículas da 1ª à 
4ª série e em 4,8% da 5ª à aa série. Isso, 
segundo o censo corresponde a 1,2 mi­
lhão de crianças fora da escola. 

"Conseqüência disso é o crescimento 
do número de crianças na rua que, sem 
acesso à educação e, sem qualquer pers­
pectiva de ambição profissional, acaba 
contribuindo para o aumento acelerado 
da violência no país", disse Reid. 

Violência na 
Capital 

força policial, quebra de comando, empre­
go indevido das armas e respon abilidade 
dos agentes político e militares. 

Com informaçõe de encontrada 
No relatório apre entado, os inte­

grantes da Comissão afirmam que a ação 
do Bope "foi solicitada por dirigentes 
políticos do governo do Distrito federal , 
precisamente o secretário de Segurança 
Pública, Paulo Castelo Branco, e do 
secretário de Obras, Tadeu Filipelli" . 
Filipelli, do partido do governador 
(PMDB), não foi demitido. 

obre de quem partiu a ordem para o Ba­
talhão de Operaçõe Especiai (Bope) ata­
car o manife lantes, os deputados que in­
tegram a Comi ão de Direito Humano 
da Câmara, depoi de três audiência públi­
cas para ouvir o comandantes militares da 
PM, concluíram que houve u o abusivo da 

Trabalho 
degradante 

A s empresas brasileiras 
serão proibidas de assi­
nar contratos com em­

presas estrangeiras "que explo­
rem trabalho degradante". 

O projeto, de autoria do de­
putado Jacques Wagner (PT­
BA), já foi aprovado na Comis­
são de Relações Exteriores da 
Câmara e define como trabalho 
degradante aqueles que são "rea­
lizados em condições ilegais, os 
que utilizam o trabalho das mu­
lheres em sobrejornadas, o traba­
lho escravo, o trabalho forçado, o 
trabalho infantil, o que implique 
risco de vida e aquele que afete a 
saúde do trabalhador". 

ÁNFÓTERO 

I tamar Franco penetrou fundo nos mistérios 
do idioma e foi original nos ataques a FHC 

que, sendo freqüentes em nível nacional, es­
tavam pecando pela repetitividade. 

O governador mineiro lançou no merca­
do o termo pouquíssimo conhecido, mas que 
está no Aurélio, "anfótero", uma palavra de 
origem grega. Para muitos que não sabiam o 
que isso significa: é a pessoa que consegue 
reunir em si qualidades contraditórias e 
opostas. Na química, o que pode ser ao 
mesmo tempo, ácido e base. No idioma vul­
gar, ter duas caras. 

A resposta do situacionismo veio no afinado 
conhecimento do idioma do líder do governo no 
Congresso, deputado Arthur Virgílio: 

• Itamar pode omear à vontade. 
Tradução livre: falar tolices, urrar, zurrar. 
Como se vê, ambos contribuíram para enri-

quecer o melhor conhecimento da língua. 
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Anistia a 
multas 
eleitorais 

A Câmara dos Deputados aprovou, 
por expressiva maioria, o projeto 
de lei apresentado pelo senador 

Ger on Camata, que anistia os que rece­
beram multas decorrentes de infrações à 
Lei Eleitoral. A maior parte da multas 
refere-se ao u o indevido de material de 
propaganda nas campanhas eleitorais, 
com a colocação de cartazes e outdoors 
em locais proibidos, como prédios tomba­
dos, igrejas ou monumentos. Governa­
dores, senadores e deputados foram alcan­
çados pelas multas. Alguns já estavam 
pagando e quase todos alegavam desco­
nhecimento da infração e até do procedi­
mento legal. Em certos casos, acusavam 
os adver ários de terem estimulado as 
propagandas em locais proibidos. 

O projeto de lei também isenta do 
pagamento de multa os eleitores que não 
votaram e os meios de comunicação que 
abriram espaço a determinadas propa-

gandas elei torais. O presidente da Repú­
blica vetou o projeto. Muitas entidades da 
sociedade civi l, inclusive a Conferência 
Nacional de Bispos do Bras il (CNBB), 
exigiram do presidente o veto ao projeto, 
o que terminou ocorrendo. 

Além desses apelos, que o líder do 
governo no Congresso, deputado Arthur 
Virgíl io, chamou de "clamor das ruas a 
favor do veto", o presidente deve ter aten­
tado para uma razão importante: ele havia 
sido multado em 1998 - 6.839 reais - e, se 
não vetasse, estaria anistiando a si pró­
prio. O veto vai ser apreciado pelo Con­
gresso. Há opiniões pró e contra. O de­
putado Luiz Antônio de Medeiros (PFL­
SP) declarou que "o Congresso não pode 
dar margem para que a população pense 
que os parlamentares são impunes". Uma 
opinião contrária é a do deputado Pi­
nheiro Landim (PMDB-CE). 

"Não tenho multas, disse ele, mas 
votarei contra o veto. Hoje, um candida­
to é condenado mesmo sem ser o agente 
da irregularidade." O presidente do Con­
gresso, senador Antônio Carlos Maga­
lhães, não definiu o seu voto. 

"O presidente acha que tem o direito 
de cumprir seus deveres, e com razão. 
Ele os cumpre e nós cumpriremos os 
nossos, com a mesma independência", 
afirmou o senador. 

Regras das MPs 

A s med idas provisórias (figura jurídica que permite ao Executivo legislar) estão 
regulamentadas .. .&sde o início de dezembro, o plenário do Senado aprovou a 
proposta de emenda constitucional que tira a eficácia das MPs caso não sejam 

aprovadas num prazo máxi mo de 120 dias. 
A grande novidade da proposta é que as medidas provisórias editadas pelo gover­

no passam a ser votadas em regime de urgência, depois de 45 dias em vigor. E, se não 
forem aprovadas neste prazo, elas permanecem em Plenário por mais 60 dias e nenhu­
ma outra votação entrará na pauta, enquanto a medida não for aprovada ou rejeitada. 

E ta proposta de emenda constitucional é de iniciativa da Câmara dos Deputados e 
foi modificada pelo senador José Fogaça (PMDB-RS). 

O substitutivo de Fogaça aperfeiçoa a proposta que não estava sendo bem assimi­
lada pelos senadore , que rejeitaram o documento original por entenderam que inibia a 
autonomia do Senado. 
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EDUCAR, 
PARA 

INCLUIR 

A 
educação deve servir para a 
inclusão social do indivíduo. Com 
base neste argumento, o deputa­

do Nélson Marchezan (PSDB-RS) apre­
sentou relatório sobre o Plano Nacional 
de Educação, projeto que vai orientar o 
setor educacional nos- próximos dez 
anos. 

Ao apresentar seu projeto, Marche­
zan destacou um dos principais pontos 
de seu relatório e que se refere à edu­
cação infantil. Ele pretende que a edu­
cação das crianças seja unificada num 
único segmento até os seis anos. Com 
isso, explicou Marchezan, "vamos am­
pliar em 30% a oferta para crianças de 
até três anos de idade e 60% da popu­
lação entre quatro e seis anos". 

Já no ensino fundamental, priori­
dade constitucional, Marchezan sugere 
a universalização do atendimento neste 
nível em cinco anos, além da sua am­
pliação progressiva de oito para nove 
anos, obrigatórios. 
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TRANSPOSIÇÃO 
, 

DAS AGUAS 

O 
presidente da Câmara, deputado 
Michel Temer (PMDB-SP), propôs 
a seus colegas um amplo debate 

nacional sobre o projeto de transposição 
das águas do rio São Francisco, de auto­
ria do deputado Marcondes Gadelha 
(PSDB-PB) e que foi discutido durante a Ili 
Conferência das Nações Unidas de Com­
bate à Desertificação, em Recife. 

Temer fez a proposta a partir do pro­
testo do governador de Sergipe, Albano 
Franco (PSDB), que discorda do projeto 
porque, segundo o governador, "existe 
uma forte queda na vazão do São Fran­
cisco, devido a alterações ecológicas e 
suas nascentes e nas de seus afluentes, 
que têm impedido inclusive a reposição 
de estoques de água nos reservatórios 
das diversas represas no longo de seu 
curso•. 

O debate nacional sugerido pelo 
Temer deve acontecer no próximo ano. 
E os recursos para a transposição das 
águas já estão previstos no orçamento 
de 2000. 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP), 
presidente da Câmara 

., 
Ultima 
sessão do 
milênio 

Os prole to contra o processo de pri­
vatização do gover~o de FHC se repetiram 
ao longo do ano e até seus aliados o criti­
cam, entre eles Francisco Rodrigues (PFL­
RR) que, em discur o feito no Plenário 
elogiou o presidente venezuelano, Hugo 
Chávez, pela manutenção do monopólio 
do petróleo e, ao mesmo tempo, criticou o 
presidente brasileiro "que vem se desfa­
zendo do patrimônio nacional". 

Gastos do 
Proer causam 
estranheza nos 
senadores 

O 
senador Pedro Simon (PMDB­
RS) quer que o presidente do 
Banco Central, Armínio Fraga, 

bem como o ex-diretor de Fiscalização, 
Luís Carlos Alvarez, expliquem na 
Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado a ajuda de 13 milhões de reais 
concedidos às instituições financeiras 
privadas. 

Esta ajuda só foi descoberta du­
rante os trabalhos da CPI do Sistema 
Financeiro graças a um rascunho de tabe-

Senador Pedro Simon 

la encontrado por um assessor do Sena­
do, "provavelmente enviado por engano", 
segundo Simon. 

"É impossível, inaceitável, que um 
rombo de 13 milhões tenha sido escondi­
do por tanto tempo de nós, da sociedade 
e do presidente da República. As explica­
ções dadas pelo BC são nada mais do que 
filigranas conceituais." 

"O rombo existiu, é real e foi es­
condido pelo banco", denunciou o sena­
dor gaúcho. 
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CPI abre 
nova etapa 

A 
Comissão Parlamentar de Inqué­
rito sobre o Narcotráfico só reini­
cia suas atividades a partir de 15 de 

fevereiro, depois da convocação extra­
ordinária da Câmara Federal. Mas não está 
inativa. Uma comissão interna, com o apoio 
de assessores, está elaborando um projeto de 
lei que disciplina a atuação dos advogados 
na assistência aos seus clientes convocados 
a depor. O presidente da Câmara, Michel 
Temer, espera que o projeto seja aprovado 
na convocação extraordinária do Congresso. 

O presidente da CPI, deputado Magno 
Malta, disse que, logo que a Comissão volte 
ao trabalho, procurará o presidente do STF, 
para lhe manifestar sua disposição de não criar 
obstáculos ao cumprimento das decisões da 
Justiça. "Queremos o Judiciário como par­
ceiro nesta luta contra o narcotráfico", afir­
mou Malta. Também, no mesmo sentido, visi­
tará o presidente da OAB, advogado Regi­
naldo Castro, com quem discutirá o contro­
vertido tema das prerrogativas dos advogados 
nas audiências da CPI. No interior da Comis­
são, o trabalho é intenso. Mais de 500 docu­
mentos de pessoas e empresas estão sendo e­
xaminados, como base dos trabalhos da CPI 
nessa nova etapa. 

Na segunda quinzena de dezembro, duas 
notícias importantes sobre a batalha do nar­
cotráfico e do crime organizado no Maranhão: 
a prisão de José Laurixto, em Araguaia, To­
cantins, e a fuga de Josias Borges dos Santos. 
Laurixto é considerado um dos "três grandes" 
do narcotráfico no Maranhão. 

Magno Malta, presidente da CP/ do Narcotráfico 

conduzido a São Luís. Josias fugiu de um quar­
tel da Polícia Militar, quando ali se encon­
travam em serviço cerca de quarenta policiais 
militares. 

Esse tema tem sido objeto de contro­
vérsias entre a Comissão e o Supremo Tr­
ibunal Federal, que, em recentes liminares, 
assegurou aos advogados uma participação 
julgada exorbitante pela CPI, na assistência 
aos seus clientes durante os interrogatórios. 

Estava foragido há vários meses e foi, 
afinal, localizado e preso naquela cidade e 

As autoridades da Segurança consideram 
que é ele um dos chefes do Comando Vermelho 
e o seu dirigente mais procurado no Nordeste. 
A opinião predominante em São Luís é que sua 
fuga foi uma operação que contou com cumpli­
cidade da Polícia. 

Restrições à liberdade de informação 
m uma sessão dominada 
por acaJorados de~ates, co­
mo raras vezes se tem re-

gistrado nas últimas votações,' a 
Câmara dos Deputados aprovou o 
projeto de lei emanado do Poder E­
xecutivo, que. proíbe a integrantes 
do Tribunal de Contas da União, 
do Ministério Público e autorida­
des policiais divulgar pelos meios 
de comunicação, antes de terem 
concluído as investigações a seu 
cargo, informações que violem a 
vida privada, a intimidade, o sigilo 
legal, a imagem e a honra das pes­
soas. 

As discussões giraram, prin­
cipalmente, em tomo de dois pre­
ceitos constitucionais. O primeiro 
é o inciso X do artigo V da Cons­
tituição que define todos os direi­
tos acima referidos. O segundo é o 
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artigo 220, que assegura a plena 
liberdade de informação, que não 
pode ser desconhecida por qual­
quer legislação ordinária. Esse arti­
go assegura também a inviolabili­
dade da vida privada, da honra, da 
intimidade das pessoas. Os que 
combatem o projeto o consideram 
um atentado frontal à liberdade de 
informação e, por isso mesmo, o 
batizaram de "Lei Mordaça". 

Entre os que o defendem, 
destacou-se o deputado José 
Roberto Batochio, ex-presidente 
da OAB, que excluiu qualquer hi­
pótese de ver nele "uma mordaça à 
liberdade de informação". "O pro­
jeto apenas assegura à pessoa o 
direito à privacidade", declarou. 
Mas não é apenas no Parlamento 
que o projeto suscita controvérsia. 
No Supremo, são divergentes as 

opiniões de dois dos seus mais 
destacados juízes. O primeiro de­
les é o ministro Nélson Jobim, que 
se declarou autor do projeto, quan­
do era ministro da Justiça. "Não 
tem nada de mordaça. Evita e 
proíbe que alguém, que exerça 
atividade pública, submeta um 
cidadão à exposição pública". 

O ministro Jobim considera 
ainda que a legislação proposta e­
vita que servidores públicos pos­
sam usar sua atividade profissional 
para obter notoriedade pública ou 
expor de maneira indevida as pes­
soas investigadas. Já o seu colega, 
ministro Celso de Melo, fez de­
claração ao mesmo jornal e mani­
festou opinião diferente. Acentuou 
ele que as restrições, previstas no 
projeto aprovado pela Câmara e 
agora pendente de votação no Se-

Ministro Né/son Jobim 

nado, "afrontam o princípio cons­
titucional da publicidade, que ga­
rante ao cidadão o direito de ter in­
formações não só de interesse pes­
soal, mas geral." 

No regime democrático, o 
princípio da publicidade é uma 
norma básica, representa pedra 
angular, pois a exigência de trans­
parência governamental qualifica­
se como prerrogativa inalienável 
que assiste a todos os cidadãos", 
disse Celso de Mello. 
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BRIUER: a solidariedade dos aviadores 
e orno era e perado. a manife tação 

de apoio e impatia ao brigadeiro 
Walter Werner Brauer, como de­

monstração de solidariedade por ua de -
tituição do Comando da Força Aérea. con­
verteu-se em ato de ataque e ho tilidade 
ao governo de Fernando Henrique Car­
do o. 

Programado para pre en a de .ioo ou 
500 convidado e e número uperou 700 
pessoa . qua e todo militare . com pre­
dominância de inativo . O brigadeiro 
Murilo Santo , um do dirigente do 
Clube da Aeronáutica, calculou em _00 o 
número de oficiai da ati a pre ente . 

O tom do di curso foi de dura ríti­
ca ao pre idente da Repúbli a. indo da 
defe a do i111peach111e11t à denún ia da pre-
ença de antigo militante da luta amiada 

contra a ditadura em ~lto po to de go­
verno. O brigadeiro Ercio Braga. pre i­
dente do Clube da Aeronáutica, di e que, 
"em hipóte e alguma, o almoço não devia 
er interpretado como inaJ de cri e entre 

o militare e o pre idente, poi no o ob­
. jetivo é claro: er tratado com re peito e 

dignidade". Ma foi claro: 
" ão e pode falar na lega­
l idade de um governo qu . 
por ua e trai gia, t rna-s 
ilegítimo." 

O pre idente do Club 
'1ilitar. general Héli lbia­

pina. foi mai radi ai. Oi -
e. referind - à demi ão 

do brigadeiro Brauer: "Foi 
um ato de d b he. o ar­
dia ívi a e trai ão. D um 
modo geral, o mini tro da 
Defe a~ ÉI io ' lvare , foi 
alv de dur ataque do 

rad re ". O brigadeiro O compositor Geraldo Vandré cumprimenta o brigadeiro Brauer 

Brauer não di ursou, limi­
tando- e a dizer ao jornali ta que aquele 
ato de prote to "não era uma revolução. 
Reflete a opinião não do militare , ma 
da nação". 

m ponto alto do almoço foi a pre-
ença do compo itor Geraldo Vandré, um 

do pouco civi na reunião que vinha se 
au entando di eretamente de participação 
em ato público . Vandré foi muito aplau-

dido, quando fez uma mescla de duas de 
ua famo a cançõe Prá não dizer que 

não falei de flores e Fabiana, declarando: 
"Vem, vamos embora, esperar não é saber. 
Vive em tuas a a todo o meu viver. Sou 
teu, Força Aérea." 

Nos meios políticos - governo e opo­
sição - o tom dos discursos e a sugestão do 
impeachment foram muito conte tados. 

Figueiredo morre aos 81 em 30 de abril de 1981, quando se 
planejou um massacre durante um 
show musical organizado pelas es­
querdas e que comemorava o Dia do 
Trabalhador. O atentado foi frustra­
do pela expio ão antecipada de uma 
bomba, que matou o sargento do E­
xército, Guilherme do Ro ário, e fe­
riu gravemente o então capitão e ho­
je coronel Wilson Machado. 

General João Baptista Figueiredo 

P 
or problemas cardíacos e re­
nai , o último presidente do re­
gime militar faleceu às véspe­

ras do Natal. O general João Baptista 
de Oliveira Figueiredo governou de 
1979 a 1985, encarregado de cum­
prir o calendário da redemocratiza­
ção. Antes de substituir o general 
Ernesto Geisel na liderança do regi­
me militar, Figueiredo dirigiu o Ser­
viço Nacional de Informações (SNI). 
Exatamente da chamada comunida­
de de informações teve que enfrentar 
diversas manifestações de rebeldia 
contra os progressivos atos de aber­
tura do regime, principalmente a par­
tir da anistia, em 1979, que permitiu 
o retorno dos exilados políticos. O 
mais conhecido desses atos de pro­
vocação, destinados a interromper a 
marcha da redemocratização, foi o 
Caso Riocentro, no ~io de Janeiro, 

Figueiredo permitiu que se aba­
fasse o caso por meio de um inquéri­
to fantasioso, que só no ano passado 
foi reaberto e que deverá ser concluí­
do em breve com algumas revela­
ções importantes. 

O temperamento carrancudo foi 
a marca do general, que não se furta­
va a tiradas bruscas nem disfarçava 
sua ojeriza à política e aos políticos. 
Apesar disso, passará aos livros de 
hi stória como o general que con­
cluiu, com persistência, o processo 
de redemocratização e de volta dos 
militares aos quartéis. 
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operação de resgate de sua popula­
ridade re ulta em um ponto ganho. 
Sobem, na pesquisa, Itamar, Ga­

rotinho e Covas. 
Apesar do enorme esforço de sua 

publicidade e de algumas medidas de inte­
resse popular, o presidente Fernando Hen­
rique Cardoso está muito longe de reverter 
a tendência negativa das pesquisas sobre 
sua popularidade. FHC só ganhou um 
ponto, que está dentro dos cálculos de erro, 
na última pesquisa fbope-CNI (Confede­
ração Nacional da Indústria): passou de 
16% para 17% de aprovação. 

Na pesquisa DataFolha, o presidente 
Fernando Henrique melhora quanto à rejei­
ção: passou de 56% a 46%. 

Um dado que confirma não apenas a 
capacidade do povo de resistir às situações 
adversa , mas, também, de alimentar oti­
mismo, e tá nos 68% dos entrevistados na 
pesquisa Ibope que acreditam que este ano 
será melhor. 

O desemprego continua sendo o maior 
problema para 76% das pessoas consulta­
das, seguido da saúde (41%) e do baixo 
salários (33%). A droga , eguramente 
pelas revelações da CPI do Narcotráfico, 
aparecem como uma preocupação funda­
mental dos consultados: 40%, seguida de 
28% com a violência. 

Os resultados no Rio de Janeiro 

A pesquisa Ibope, no Rio de Janeiro, 
continua endo muito desfavorável a Fer-
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nando Henrique: 74% das pessoas desapro­
vam o seu governo e só 18% o aprovam. O 
índice menos negativo para o presidente 
foi achado no interior do estado, mesmo 
assim só 19% de aprovação. 

O quadro é outro em relação ao gover­
nador Anthony Garotinho que, já com qua­
se um ano de poder, alcança 79% de apro­
vação e somente 13% de reprovação. 

Um dado expressivo é a mudança de 
opinião da população da cidade do Rio de 
Janeiro sobre Garotinho. Na eleição de 98, 
ele perdeu as eleições na capital para César 
Maia por 200 mil votos e nessa pesquisa já 
alcança 76% de aprovação. 

Presidência da República 

A pesquisa da DataFolha sobre as 
perspectivas eleitorais para 2002 apresen­
tam poucas mudanças. Os três primeiros 
candidatos são Luís Inácio da Silva (24%), 
Ciro Gomes (17%) e Itamar Franco (9%). 
Lula e Ciro perderam pontos em relação à 
última pesquisa. O primeiro baixou de 
29% para 24% e o segundo de 19% para 
17%. Itamar aumentou um ponto: de 8% 
para 9%. 

Vêm em seguida Maluf, que passou 
de 8% para 7%; Antônio Carlos Ma­
galhães, de 7% para 6%; Mário Covas e 
Anthony Garotinho, que subiram de 4% 
para 5%, e Enéas, que baixou de 3% para 
2%. A pesquisa DataFolha ouviu 12.039 
entrevistado em todo o país, entre os dias 
13 e 15 de dezembro. 

Anthony Garotinho, Itamar Franco e Mário 
Covas melhoraram nas pesquisas 

O Ano-Novo chegou ao Sudeste brasileiro 
com chuvas intensas, castigando sobretudo 
os estados do Rio de Janeiro e São Paulo, 
nos quais cerca de 20 pessoas morreram, 
registrando-se ainda enchentes, 
deslizamentos de morros e destruição de 
casas e barracos, nos primeiros dias de 
janeiro. A Via Outra, principal ligação 
rodoviária entre Rio e São Paulo, foi tomada 
pelas águas em trecho do sul fluminense, 
interrompendo-se a circulação de veículos 
por um dia. Na foto, soldados do Exército 
socorrem moradores ilhados na cidade de 
Pouso Alegre, Minas Gerais 
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oi um dia para a impren a. Câmara de Vereadore por pro­
po ta do jornali ta Yereador Pedro Porfírio aprovou, por 
unanirnidad , homenagem a doi jornali ta : eiva Moreira 

re ebeu a 1edalha Pedro Erne to, a mai alta condecoração da 
Câmara d ereadore do Rio de Janeiro e Edouard Bailby o título 
de Cidadão Carioca. a ju tificati a à homenagem a Câmara desta­
cou a hi tória de lutas e coerência de ambo , ernpre em defesa das 
cau as dernocráti e populare e do interes es nacionais. Bailby é 
umjornali ta francê que tem dedicado ua incansável atividade pro­
fi ional às lutas progres i tas. Esteve muitos anos no Brasil, atuan­
do ernpre ne a linha, em diferentes meios de comunicação. Ambos 
participaram corno redatores do jornal nacionalista O Semanário, 
fundado e dirigido pelo jornali ta O waldo Costa. eiva foi saudado 
pelo jornali ta Hélio Fernande , diretor da Tribuna da Imprensa, que 
entregou ao homenageado a Medalha Pedro Ernesto e destacou a sua 
vida de jornali ta ernpre em defesa dos interesses do nosso povo. 
O jornali ta Moacir Werneck de Castro entregou a Edouard Bailby o 
título de Cidadão Carioca e fez um relato da sua ativa participação, 
durante muito ano , nas lutas sociais do nosso país. O diretor do 
Jornal do Commercio e também dirigente da Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), jornalista José Charnilete, dirigiu saudação espe­
cial aos dois homens de comunicação homenageados. 

lisâneas Maciel 

O 
falecimento de Lisâneas Maciel abre 
uma imensa lacuna na frente de luta 
social do nosso país. Sua vida foi 

uma admirável história de trabalho, dedica­

em apoio aos excluídos. Seu desaparecimen­
to, em plena atividade política e social, cau­
sou profunda tristeza não só entre os compa­
nheiros do PDT, partido ao qual era filiado, 
mas em todo o conjunto das forças populares 
como nos amplos setores do país que com ele 

ção e combatividade em favor 
das liberdades democráticas e 
da justiça social. Decidido, 
bravo, coerente, enfrentou as 
ameaças e a repressão, sem 
ceder ou capitular ante a perse­
guição e as represálias. No país 
ou no exílio, Lisâneas sempre 
esteve em luta contra os opres­
sores atuando decididamente Lisâneas: lutador social 

se irmanavam na cotidiana bata­
lha contra a injustiça e a discri­
minação social. Nós, de cader­
nos, que estivemos irmanados 
em tantas lutas, seja no Brasil ou 
no exílio, nos juntamos à sua 
família, aos seus amigos na sau­
dade e na homenagem a esse 
grande brasileiro e extraordiná­
rio lutador social. 

o escândal 
A etapa da privatizações descon­

trolada e fraudulenta parece 
e tar e encerrando, embora, pelo 

grande poder do grupos de pressão, ainda 
haja um longo e difícil caminho a percor­
rer. Es a é a opinião de especialistas inde­
pendentes obre o problema. 

A primeira iniciativa sobre a revisão 
do contrato ou a aplicação dos mesmos 
partiu do governo inglês, cujo chefe, o 
primeiro-mini tro Tony Blair, apesar dos 
compromi o ideológicos do seu partido, 
o Trabalhista, fez concessões que em nada 
diferiam dos tempos de Margareth That­
cher. Pressionado pela opinião pública, 
depois da tragédia ferroviária que provo­
cou mais de cem vítimas e que resultou de 
falha de manutenção na ferrovia privatiza­
da, está examinando os absurdos da con­
cessão e as suas conseqüências. 

Na América Latina, a primeira ini­
ciativa sobre privatizações realizadas no 
governo Menem e envolvidas em todo 
tipo de corrupção, partiu do novo governo 
do presidente Fernando De La Rúa. 

As privatizações de Menem foram 
escandalosas, com insuportáveis ônus 
para os consumidores, resultando nas tari­
fas mais caras do mundo. O governo deci­
diu entrar na área dos telefones. Duas 
empresas, a Telefonica, de predominância 
espanhola, e a italiana Telecom dividiam 
o bolo, extorquindo os usuários. A partir 
de março, serão obrigadas a reduzir as 
tarifas - 19,5% no setor comercial e 5,5% 
no residencial - deixando de embolsar 140 
milhões de dólares por ano. Agora a nova 
administração argentina atuará em dois 
setores: pedágios, que vão baixar conside­
ravelmente as tarifas, e a eletricidade, 
entregue ao grupo espanhol Endesa. 

A eletricidade está em grave crise. 
Os apagões são contínuos, apesar da ele­
vação das tarifas. Mas De La Rúa não 
parou aí. Interrompeu o ciclo das privati­
zações. Hoje só restam ao Estado argenti­
no o Banco de la Nación e as usinas 
nucleares, ambos disputados pelas multi­
nacionais. O novo presidente do Banco, 
Christian Colombo, foi peremptório: "Es­
ta instituição não será vendida." 



as privatizações 
Erros e irregularidades detectados na 

Inglaterra e Argentina. Garotinho 
saiu à frente no Rio de Janeiro 

E no Brasil? 
Embora os novos donos ou concessio­

nários das empresas brasileiras privatiza­
das administrem grandes programas de 
mídia, os aspectos negativos começam a 
aparecer e, também, os custos, sobretudo 
no caso dos telefones, com aumentos na 
virada do ano. 

O caso da Companhia de Eletricidade 
do Rio de Janeiro (Cerj) é típico. Em 
março, a Agência Nacional de Energia 
Elétrica lhe concedeu aumento de tarifas de 
14,23% e agora a Cerj exigiu mais 8 a 
10%. Isso afeta mais de seis e meio mi­
lhões de pessoas em 66 municípios, 73% 
do estado. A Cerj alega perdas com a des­
valorização do real (recebe energia de 
Itaipu) e do aumento de custos, mas só em 
1999 a empresa teve um lucro de quase 150 
milhões de dólares. 

verização das a­
ções, que serão 
oferecidas ao pú­
blico, ensejando, 
num segundo 
momento, a mo­
vimentação dos 
grandes grupos 
para adquirir lo­
tes nesse merca­
do e compor a 
maioria necessá­
ria ao controle. 
Desapareceria o 
leilão, e o even­
tual ágio seria 
diluído no uni­
verso daqueles 
pequenos apli­
cadores. 

O ministro 
Banerj: o governo estadual vendeu o banco por apenas 300 milhões de 

dólares e ainda assumiu dívidas de nove bilhões na transação 
Nos meios oficiais, começa-se a admi­

tir que o sistema de privatizações tem "fu­
ros" e erros que devem ser corrigidos. Se 
aprofundarem a análise, poderão chegar a 
um dado decisivo: a corrupção nas vendas 
das estatais. 

Algumas declarações de figuras do 
governo, inclusive do ministro Alcides 
Tápias, já insinuam mudanças nos progra­
mas de privatizações, sem, no entanto, alu­
dir ao que já foi feito de errado e contrário 
aos interesses nacionais. 

O novo modelo de privatização de 
estatais, proposto pelo ministro Tápias, é 
feito sob medida para despertar a adesão da 
opinião pública, que vem se mostrando 
cada vez mais irritada com os resultados 
das desestatizações realizadas até aqui, seja 
pelos preços crescentes dos serviços e pro­
dutos, seja pela queda da qualidade. Fur­
nas, Eletronorte e Chesf são o filão de ouro 
das privatizações federais planejadas para 
este ano. 

O novo modelo de Tápias prevê a pul-
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não adiantou se 
o público obterá algum tipo de financia­
mento para adquirir as ações das estatais, 
nem se o BNDES continuará a oferecer 
facilidades aos grandes grupos internacio­
nais para que componham a maioria no 
futuro resgate dos pequenos lotes indivi­
duais em poder do público. 

Não há também qualquer indicação de 
que haverá medidas para manter o capital 
diluído e evitar o domínio absoluto por 
parte das corporações estrangeiras. 

O primeiro ato real, que pode levar a 
uma mudança de rumos nas privatizações, 
partiu do estado do Rio de Janeiro. 

O governador Anthony Garotinho 
incumbiu a Coordenação de Programas de 
Pós-Graduação em Engenharia (Coppe), da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, de 
analisar os contratos de privatizações. 

Já é público que foram ali encontrados 
erros e irregularidades, com práticas escan­
dalosas, como superfaturamento no preço 
das tarifas e fixação de preços de venda. das 

empresas muito abaixo do seu valor real. O 
aumento de preços da Rio Gás são tão altos 
que cria obstáculos à construção de novas 
termoelétricas. 

Além dessa empresa, onde já foram 
detectadas essas práticas, estão sendo 
observadas pela Coppe, instituição que 
desfruta de prestígio e respeitabilidade no 
país, outras como Cerj, Pró-Lagos, Águas 
de Juturnafüa, Metrô, Flumitrens, Conerj, 
Coderj , Ceg, além do Banerj, cuja venda 
encerrou aspectos graves. 

Este banco foi vendido por 300 mi­
lhões de dólares, quantia considerada irri­
sória no mercado, deixando ao estado do 
Rio a responsabilidade de uma dívida de 
nove bilhões de dólares. O secretário de 
Planejamento do governo fluminense, 
Jorge Bittar, cuja secretaria coordena as 
medidas relacionadas com o problema, 
disse, a respeito das privatizações: "Esta­
mos empenhados em corrigir tudo o que há 
de errado e proteger os usuários." 
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o oligopólio 
faz o preço 

VISÃO COMERCIAL SUBSTITUIU A 

DE AÇÃO DE SAÚDE E A BUSCA DO 
PURO LUCRO ENTROU NO LUGAR 

DO CONCEITO DO INTERESSE SO­

CIAL. Esta é a descrição que a 
presidente do Conselho Regio­
nal de Farmácia do Rio de Ja­
neiro (CRF-RJ), Guacira Cor­

rêa de Matos, faz do setor de medicamentos. 
A atuação dos laboratórios e das farmácias pau­

ta-se por uma visão puramente mercantil, o que ex­
plicaria, segundo ela, os seguidos aumentos de pre­
ços dos remédios, sem maiores justificativas econô­
micas e em desacordo com a realidade social da po­
pulação. 

No mundo dos negócios dos medicamentos, o 
Brasil é um campo de fartura para as transnacionais 
que agem aqui de forma oligopolizada: trata-se do 
quinto maior mercado mundial em produtos de saú­
de, rende por ano cerca de 12 bilhões de dólares e a­
presenta controles muito frouxos. 

"As transnacionais dominam nosso mercado e 

impõem cada vez mais suas regras de atuação", diz 
Guacira. "São hoje 70% da indústria de medicamen­
tos presentes em território brasileiro e ficam com 
90% do faturamento anual do setor. Restam poucos 
laboratórios nacionais de porte." 

A presidente do CRF-RJ chama a atenção para 
um princípio que deveria reger o setor de medica­
mentos: "Pela importância da saúde pública, é pre­
ciso estabelecer que um país deve produzir os remé­
dios necessários à saúde de seus cidadãos a preços 
acessíveis. Não é isto o que está ocorrendo. É ina­
ceitável, sob a ótica da saúde pública, ouvir o res­
ponsável pelo controle de preços, Cláudio Conside­
ra, afirmar seguidamente que estabelecer limites aos 
preços de remédios não é função do governo. 

A produção oligopolizada implica produtos ca­
ros. Se o governo é relapso, a população fica desas­
sistida e prejudicada. É evidente que saúde pública 
não pode ser tratada como mercado. Os preços abu­
sivos decorrem, no mínimo, da negligência dos se­
tores que têm competência legal para defender o in­
teresse dos cidadãos." 
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Vender sem 
controle 

A vi ão puramente mercantil do 
setor de remédio tran parece claramen­
te, egundo a farmacêutica com a pres-
ão para que e vendam medi an1ento 

em uperrner ado e no projeto de e 
reduzir cada vez mai a exigên ia de re­
ceita médica para a aqui ição de produ­
to de aúde. 

Doi e emplo ilu trarn bem e a 
concepção de remédio como negócio. O 
primeiro foi o recente compare imento 
do presidente da República ao onm -
o da ociação Bra ileira d uper-

mercado (Abra ), no Rio de Janeiro. 
Lá. o próprio presidente defendeu a a­
genda do oligopólio do remédio , a li­
beração da venda de remédio em u­
perrnercado - um objeti o que não é 
prioridade do uperrnercadi ta e que 
traz preocupaçõe ao etor de aúde do 
próprio governo. 

O egundo exemplo e tá expres o 
no lema do congre o da A ociação 
Brasileira da lndú tria de Produto de 
Saúde (Abip ), programado para o dias 

A Abips defende a venda de remédios sem 
receituário médico, desconhecendo os 
valores envolvidos no ato da medicação 

29. 30 e 31 de março próximo. A Abips 
defende a venda de remédios sem ne­
ce idade de receituário prescrito pelo 
médico, de conhecendo o valores en­
volvidos no ato da medicação e os i­
mensos risco de intoxicação medica­
mentosa. Para tanto, a entidade elegeu 
como lema uma frase que eleva a auto­
medicação ao estado de um novo direi­
to humano. Diz a frase-síntese do próxi­
mo congresso da Abips, o primeiro do 
milênio: "Reconhecendo e desenvol­
vendo o papel vital da automedicação 
na América Latina." 

Setor estratégico 
sob domínio 

A produção de medicamentos era 
predominantemente nacional até os a­
nos 50, quando começou o rápido avan­
ço dos laboratórios estrangeiros. Con­
tando com facilidades fiscais e cambiais 
negadas às firmas nacionais, os labora­
tórios de fora puderam se estabelecer 
com máquinas importadas de última li-

nha, gerando uma situação de concor­
rência desleal com os fabricantes brasi­
leiros e evoluindo para estrangulá-los, 
dominar o mercado e ditar as regras. 

Este tipo de ação guarda boa cor­
respondência com o que ocorre hoje em 
dia na escala geral da economia nacio­
nal: sob o argumento de modernização, 
promove-se a entrada de companhias 
estrangeiras, que recebem estímulos, fi­
nanciamentos, garantia de preços e ou­
tros benefícios, estabelecendo-se logo 
condições de monopólios ou oligopó­
lios que excluem de fato os empreende­
dores nacionais e inibem a própria ação 
estatal de regulação e controle. 

"Concomitante com o domínio es­
trangeiro do parque produtor de medi­
camentos no Brasil , ocorreu a modifi­
cação das normas de atuação do setor 
varejista de remédios. Uma mudança 
grave foi o progressivo afastamento da 
figura do farmacêutico formado do 
contato e da orientação ao público. O 
farmacêutico foi afastado das farmá­
cias, processo que se aprofundou nos 
anos 70. Avançou assim essa concep-
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"Concomitante com o domínio 
estrangeiro do parque produtor 
de medicamentos no Brasil, ocorreu 

a modificação das normas de atuação do setor 
varejista de remédios. Uma mudança grave foi o 
progressivo afastamento da figura do farmacêutico 
formado do contato e da orientação ao público. 
Ele foi substituído pelo vendedor, o balconista 
de farmácia, dotado apenas de treinamento de vendas" 
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Guacira Corrêa de Matos, presidente do CRF -RJ 

ção puramente mercantil do 
comércio de remédios, pois 
aquele profissional forma­
do e capacitado para orien­
tar o doente foi substituído 
pela simples figura de um 
vendedor, o balconista de 
farmácia, dotado apenas de 
treinamento de vendas e 
que desconhece totalmente 
a relação de saúde pública 
implícita na tarefa", recla­
ma Guacira. "Foi o triunfo 
da visão comercial e da 
primazia do lucro num 
setor do mais alto interesse 
público, que é a saúde da 
população brasileira." 

Este ataque, porém, a­
inda não tenninou, segundo 
a farmacêutica. Agora que­
rem transformar esse balco­
nista em responsável técni­
co pelo estabelecimento. 
"Essa iniciativa é liderada 
pelo Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial 

(Senac), que vem dando um curso cha­
mado de Técnico em Farmácia, pelo 
qual um simples vendedor supostamen­
te se capacitaria em algumas semanas a 
assumir a responsabilidade técnica do 
estabelecimento, tornando desnecessá­
ria a figura do farmacêutico formado 
em universidade. 

O Supremo Tribunal Federal já 
rejeitou essa pretensão, mas o Senac in­
siste em promover esse curso, iludindo 
inúmeras pessoas, que acabam perden­
do dinheiro." 

Guacira também rebate o argumen­
to comum da indústria de que nos Es­
tados Unidos existe ampla liberdade de 
compras de remédios pela população e 
que o sistema lá funciona sem proble­
mas. "Não é verdade que não existam 
problemas. Háistem muitos problemas 
decorrentes dessa prática que privilegia 
os interesses mercantis. Um dado é irre­
futável: nos Estados Unidos ocorrem os 
mais altos índices de intoxicação porre­
médios, decorrência da concepção de 
que medicamento é um produto como 
qualquer outro." • 
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Os riscos da CARTELIZAÇÃO 
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Preços abusivos e propaganda enganosa são alguns dos desafios 
enfrentados pelo consumidor brasileiro 

Memélia Moreira 

O 
s medicamentos brasileiros 
são controlados por um 
cartel integrado pelos mai­
ores laboratórios multina­
cionais instalados no país e 

os gastos do Ministério da Saúde vêm 
encarecendo com a compra destes medi­
camentos cujos preços são detenninados 
pelo cartel. Esses laboratórios, sob orien­
tação da Associação Brasileira da Indús­
tria Farmacêutica (Abifarma), promo­
vem uma verdadeira campanha contra os 
remédios sem marca de fantasia. A de­
núncia é do deputado Arlindo Chinaglia 
(PT-SP) . "Há uma íntima relação entre 
os laboratórios. Isto caracteriza cartel. E 
eles interferem nos nomes dos medica­
mentos, o que aumenta os gastos do Mi­
nistério da Saúde com os medicamentos 
essenciais", disse o deputado. 

a Comissão Parlamentar de Inqué­
rito (CPI) instalada na Câmara para in­
vestigar a cartelização do setor, China­
glia apresentou documento mostrando 
que o Laboratório Roche distribuiu uma 
circular aos médicos do Rio Grande do 
Sul para que os pacientes atendidos pelo 
Tudo Fácil (programa do governo para 
distribuição de medicamentos gratuitos à 
população de baixa renda) saiam do con­
sultório com uma receita citando o nome 
comercial do produto a ser usado. No 
caso, o Laboratório Roche indicava o 
Roacutan e o Neotigason, remédios re­
ceitados para pacientes com acnes graus 
III e IV. 

Esta cartelização já vem sendo apu­
rada pela Polícia Federal desde agosto. 
Sob a responsabilidade do delegado fosé 
Carlos Zubcov, o inquérito para investi­
gar crime de "abuso do poder econômi­
co, dominando o mercado ou eliminando 

total ou parcialmente a concorrência" (lei 
8. 137) já indiciou 25 pessoas, todas elas 
funcionárias dos setores de distribuição 
dos laboratório que operam no mercado 
nacional. 

O inquérito só foi possível por­
que a Abifarma promoveu uma reu­
nião com representantes dos laborató­
rios onde foi discutida a estratégia pa­
ra desacreditar os medicamentos ge­
néricos. Nesta reunião, acontecida 
nas dependências da Fundação Getú­
lio Vargas, em julho, decidiu-se que 
os laboratórios não distribuiriam os 
medicamento genéricos e a Abifarma 
lançaria uma campanha nacional con­
tra eles. A campanha foi ao ar pelos 
principais canais de televisão aberta 
e, desde a abertura do inquérito, sus­
pensa por ordem dos próprios labora­
tórios. 

Ouvido pela Polícia Federal, Anto-
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nio Barbosa da Si lva, presidente do Con­
selho Regional de Farmácia no Distrito 
Federal, confirmou a denúncia sobre a 
reunião, informando também que o boi­
cote aos medicamentos genéricos, deci­
dido na reunião, já vinha sendo praticado 
pelos laboratórios Teuto e Neoquímica. 

Cartelização 
A cartelização e o conseqüente 

controle dos preços foram citados pelo 
ministro da Saúde, José Serra, na CPI 
dos Medicamentos. O ministro disse 
que o aumento dos preços dos remé­
dios "nos últimos anos chegou a 96%, 
bem acima dos aumentos do setor de 
alimentação e dos transportes". Sem 
citar a palavra cartel, Serra confirmou 
as suspeitas dos parlamentares que cri­
aram a CPI dos medicamentos, afir-

mando que o setor tem "muita capaci-
dade de fazer preços". · 

O ministro informou também que o 
cartel dos laboratórios conta com a coni­
vência das drogarias e farmácias. Há 50 
mil farmácias no país, disse o ministro, 
"e com a criação das gôndolas o medica­
mento que está na altura dos olhos do 
brasileiro médio paga o aluguel das gôn­
dolas. Os que ficam em baixo, por exem­
plo, pagam menos. O Brasil ocupa o 9º 
lugar no mundo, em termos de consumo 
de medicamentos". 

José Serra chamou também a aten­
ção dos parlamentares sobre a questão 
da propaganda de medicamentos. "Há u­
ma propaganda incrível por todo canto e 
isso, inegavelmente, tem um custo enor­
me", afirmou. Num mercado estilo in­
glês, "a propaganda também é menor". 
O ministro também falou sobre a propa-

O ministro da Saúde, José Serra, disse na CP/ dos Medicamentos que o aumento 
dos preços dos remédios "nos últimos anos chegou a 96%, bem acima de outros setores. 
E confirmou as suspeitas de que o setor tem 'muita capacidade de fazer preços' 
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ganda enganosa de medicamentos e pe­
diu apoio aos parlamentares para coibir 
esta prática usada, principalmente por 
laboratórios. Ele contou ainda que os 
farmacêuticos reclamam porque são 
obrigados "a pagar inscrições e viagens 
de médicos a congressos de entidades 
porque, do contrário, eles ameaçam 
abandonar nossos medicamentos". 

A questão da propaganda - engano­
sa ou não - é a principal preocupação da 
deputada Vanessa Graziottin (PCdoB­
AM). Durante os trabalhos da CPI, a de­
putada amazonense apresentou a seus 
colegas exemplar da revista ABCFarma, 
especializada em produtos farmacêuti­
cos e destinada às drogarias do país. Nas 
dezenas de propagandas, a linguagem 
principal é a do lucro. 

Disse a deputada que esta revista 
"traz várias páginas de anúncios e propa­
ganda que podem induzir a práticas en­
ganosas e abusivas, em prejuízo dos in­
teresses dos consumidores e da saúde 
pública em geral. A prescrição dos me­
dicamentos não pode ser manipulada e 
conduzida pelo objetivo precípuo da 
busca do lucro, já que se trata da presta­
ção de serviço de saúde, inscrito na 
Constituição Federal como de relevância 
pública, o que significa que o Estado de­
ve regular, fiscalizar e controlar as ações 
privadas nesse sentido". 

Entre as propagandas apresentadas 
por Grazziotin há a do Frutalax Geléia, 
um medicamento destinado a controlar 
a digestão e que, segundo o anúncio da 
revista especializada, "é um lançamen­
to para seu caixa funcionar direitinho". 

Todas estas práticas são, na opinião 
do deputado Chinaglia, "um escândalo 
diário" que deve ser controlado. Apesar 
disso, o deputado petista não confia 
muito nos trabalhos da CPI por acreditar 
que alguns de seus colegas não têm o 
menor interesse em enfrentar a indústria 
farmacêutica. Sua opinião é reforçada 
pelo deputado Sérgio Novaes (PSB-CE) 
que chama a atenção para o escasso 
espaço que a CPI está tendo junto à 
grande imprensa. • 
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ENTREVISTA 

José Augusto Ribeiro 

M~ro Teixeira 
adverte: o 

projeto sobre o 
Judiciário 

e a Reforma 
Tributária são 

contra os 
pobres e 

acobertam os 
interesses dos 

potentados 
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asceu e foi criado em 
um dos lugares mais 
proletários do Rio, o 
bairro em tomo da Pra­
ça Mauá, na área do 
Cais do Porto. Come­

çou a vida como jornalista, repórter do 
jornal A Noite, cuja redação ficava na 
Praça Mauá. Miro Teixeira estudou Di­
reito, formou-se e foi trabalhar no escri­
tório de Heleno Fragoso, que era um 
dos maiores advogados então empenha­
dos na defesa dos perseguidos e dos pre­
sos políticos. Foi como office boy, como 
se diz hoje em português (antes diría­
mos contínuo), que o então jornalista e 
futuro deputado Miro Teixeira deu iní­
cio à sua carreira. Tomou-se, em pouco 
tempo, um destacado advogado, e daí 
partiu para tornar-se um jornalista 
popular de grande repercussão. Hoje é 
deputado federal pelo estado do Rio de 
Janeiro e líder do Partido Democrático 
Trabalhista (PDT). 

O que ele pensa sobre dois dos 
temas inclusos na pauta do Congresso 
Nacional neste início de ano, reformas 
do Judiciário e Tributária - e, dependen­
do do ponto de vista, de século e de 
milênio - é discutido nesta entrevista. 

Um dos temas prioritários do 
Congresso 11a co11vocação extraordi­
nária deste i11ício de a110 é a chamada 
reforma do Judiciário, que tem como 
pontos mais polêmicos medidas como a 
avocatória e a szímula vinculante. 

MT - Não existe uma reforma do 
Judiciário, o que existe é uma tentativa 
de revisão de direitos sociais e de orga­
nizar duas qualidades de justiça: a justi­
ça dos grandes conglomerados, que 
teria nos tribunais superiores a sua pri­
mei ra instância e instância final, e uma 
outra justiça, que seria a justiça de pri­
mei ra instância e de recursos de segun­
do grau, que seria a justiça do pequeno 
comerciante, do pequeno industrial, do 
cidadão de um modo geral, das brigas 
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domésticas. Uma ajustiça do rico, outra 
a justiça do pobre. É isso que está em 
andamento. 

Quando você, pela combinação da 
súmula vinculante com a avocatória, ou 
pela aplicação isolada de uma outra, 
organiza este sistema judiciário, você 
está construindo exatamente o quadro 
que eu descrevi. Não vai dar boa veloci­
dade à Justiça, não vai dar mais acesso 
dos cidadãos aos seus direitos. 

A Constituição é repleta de direitos 
dos cidadãos, mas como é que os cida­
dãos reclamam os seus direitos? Você 
não tem uma Defensoria Pública bem 
estruturada, os Códigos não estão sendo 
mexidos, os Códigos de processo, espe­
cialmente... Sendo assim, não se está 
cuidando da cidadania, na verdade está 
se cuidando dos interesses dos grandes 
conglomerados, ou seja, dos grandes 
grupos econômicos. 

Como essa é uma matéria muito 
téc11ica, e mesmo pessoas que estuda­
ram Direito podem não ter informação 
suficiente, por que são retrocessos a 
szímula vi11culante e a avocatória? O 
que é a szímula vi1lcula11te e o que é a 
avocatória? 

MT - A avocatória, que está disfar­
çada sob a forma do incidente de incons­
titucionalidade, permite que o Supremo 
Tribunal Federal chame ou avoque para 
seu exame, ou por provocação de entida­
des legítimas, como os partidos políticos e 
as procuradorias da República, ou mesmo 
por deliberação própria, questões subme­
tidas à primeira instância. 

Assim ele poderá retirar diretamente 
da primeira instância, do último municí­
pio brasileiro, do menor município brasi­
leiro, sempre que interessar, o que exista 
de conteúdo constitucional em qualquer 
discussão. Com isso serão suprimidas ins­
tâncias, retirar-se-á do juiz de primeiro 
grau a prerrogativa de examinar a consti­
tucionalidade de qualquer medida gover­
namental ou legislativa. 

ENTREVISTA 

Esse mecanismo, pelo qual um tri­
bunal superior em Bras{lia assume 
uma decisão que normalmente caberia 
ao juiz de primeiro grau, não existiu 
11a era dos atos institucionais, não era 
denunciado pelo pessoal que hoje está 
110 governo? 

MT - Isso aí foi o que produziu o 
recesso que resultou no Pacote de Abril, 
em 1977. O que se discutia exatamente 
era uma reforma no Judiciário que cria­
va uma vocatória. Contra isso houve a 
resistência do MDB. 

Quer dizer que um 11ovo Ato Ins­
titucional está sendo Jeito pelo Con­
gresso? 

MT -Tem o mesmo sentido do Ato 
Institucional e dos Atos Complemen­
tares à Constituição outorgada de 1969. 
É uma ofensa aos direitos individuais, é 
uma forma de fazer, pela via processual, 
uma revisão daqueles direitos que estão 
na Constituição e nas leis. Para termos 
uma idéia, basta examinar o caso da 
Vale do Rio Doce. Nós ganhamos 107 
liminares na justiça de primeira instân­
cia contra a privatização da Vale. Se 
fosse argüido o incidente de inconstitu­
cionalidade em uma daquelas ações, e­
la, pura e simplesmente, subiria para a­
preciação do STF, que deliberaria e a 
decisão do Supremo funcionaria como 
uma súmula vinculante para os outros 
processos. 

Esse caso da Vale do Rio Doce 
esclarece bem a questão da avocatória 
e da szímula? Se não houvesse aquelas 
limi11ares 110 caso da Vale do Rio Doce, 
a negociata teria sido maior? 

MT - Eu penso que tudo teria sido 
entregue à An&lo American, como nós 
denunciamos. A época havia uma arti­
culação de empresas e de autoridades 
do governo para que fosse parar tudo na 
mão da Anglo American: Foi um meca-
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f iscai permitem 
que grandes empresas 
não paguem imposto 
de renda, porque 
geram lucros em 
paraísos fiscais" 

ni mo de denúncia ocial e a pre ão que 
e realizou em todo o egmento da 
ociedade e, mai . as demanda judiciai 

que impediram que i o aconteces e. 
Claro, a Vale acabou endo pri atizada 
mas a rigor o fundo de pen ão ão o 
maiores proprietário . 

E a súmula vinculante, como é que 
funciona? 

MT - Da maneira como eu descre­
vi a deliberação de um tribunal superior, 
em qualquer âmbito da atuação judicial, 
um tribunal superior decidindo todos os 
segmentos abaixo, quer sejam os tribu­
nais de justiça estaduais, que são instân­
cias intermediárias, quer sejam os juízes 
de primeiro grau, ficarão absolutamente 
subordinados a esse tipo de decisão do 
tribunal superior. O juiz ficará vincula­
do à súmula que resultará da decisão do 
Tribunal Superior. 

Com a súmula vinculante, para 
que vão servir os juízes, os tribunais 
estaduais, todos os mecanismos do 
Poder Judiciário? 

MT - A rigor você vai ter na pri­
meira instância uma concentração das 
causas que dizem respeito diretamente 
às pessoas, nas suas relações conjugais, 
direito de família, a pequena disputa do 
senhorio com o inquilino ou então a ins­
tância criminal da maneira que se conhe-

ce pura e imple mente. Aí não acredito 
que me mo na área riminal a di cu -
ões po am cau ar con trangimento ao 

poder públi o ao grande intere e 
multina ionai d modo a que venham a 
ter um tratamento diferente. No amente 
aí vai fun ionar a a ocatória porque 
empre poderá er en ontrado um in i­

dente de in on titucionalidade - e uma 
deci ão acabará produzindo o efeito da 
úmula in ulante. 

A rigor, não ficaria bem eu dizer 
i o, e não e ti e dizendo também a 
platéias de juíze , de e notávei juíze 
que tão ajudando a resi tir na defe a 
do direito da cidadania que ão o juí­
z de primeiro grau, que aceitam, no 
âmbito do e tado e da Ju tiça Federal, 

pedido de liminar. Ele ficarão 
con ertido numa espécie de oftware 
para as matérias ujeitas ou à avocatória 
ou à úmula vinculante. Eles serão obri­
gado a eguir a deci ão dos tribunais 
uperiores. Ou eja, você dá a certas ins­

tâncias do Poder Judiciário o poder de 
fazer a lei, na prática. 

Um juiz local ficaria impedido, por 
exemplo, de conceder uma liminar a um 
aposentado que protesta contra essas 
coisas que o governo vive inventando, 
esses descontos do aposentado ... 

MT -É outro exemplo. Nesse caso, 
da contribuição de aposentados no servi­
ço público, nós ganhamos mais de mil 
liminares. Fizemos um modelo de man­
dado de segurança e o disponibilizamos 
na página do PDT na Internet. Bastava 
que a pessoa preenchesse ali os dados e 
poderia ingressar em juízo. Devem ser 
muito mais de mil liminares, porque nós 
recebemos mais de mil mensagens de 
pessoas que nos diziam que tinham se 
valido desse instrumento e vencido. Ou­
tros seguramente usaram e não se comu­
nicaram conosco. É impossível saber 
quantos se valeram do nosso modelo e 
ganharam. Quando a discussão chegou 
ao Supremo, produzida por outro tipo de 
instrumento, já havia uma decisão de 
mais de um milhar de juízes, numa mes-

ma direção. Então ganhou uma força 
enorme a te e de que não cabiam o des­
conto de aposentado . 

Esses milhares de casos decididos 
por tais juízes exercem influência sobre 
os tribunais superiores? 

MT - Exercem, porque o argumen­
to de que mil ações, mil mandados de 
egurança tiveram liminar ou dois mil é 

muito forte ... 

Mil juízes ... 

MT - Sim, de todos os estados bra-
ileiro , tiveram a mesma visão daquela 

incon titucionalidade. Como é que aque­
les 11 homen ali poderão pensar dife­
rente? Será que existe uma falência do 
conhecimento jurídico da magistratura 
de um modo geral? Então isso dá muita 
força. Os grandes conglomerados, por 
força da globalização, querem padroni­
zar a ação da Justiça. Querem padronizar 
o sistema tributário de um modo geral e 
as demandas judiciais. A Justiça inco­
moda muitíssimo, e o caminho que vem 
sendo adotado é esse, de criar uma ins­
tância de grau superior, para dirimir as 
questões do interesse dos grandes con­
glomerados. Eles não admitem que, re­
presentando volumes de interesses da 
casa de bilhões de dólares, tenham o seu 
destino determinado por um juiz de pri­
meiro grau. 

A Justiça incomodou muito a dita­
dura, tanto que o governo desse tempo 
cassou ministros do Supremo Tribunal. 
Cassaram até generais, como o general 
Mourão Filho, ministro do Superior 
Tribunal Militar. O processo de hoje é 
parecido com o da ditadura? 

MT - Eu penso que é pior. Se 
busca, pela via aparentemente democrá­
tica, da emenda constitucional votada 
pelo Parlamento, aquilo que a ditadura 
não conseguiu. A ditadura não conse­
guiu, rigorosamente, fazer uma avocató­
ria e uma súmula vinculante, nos termos 
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em que hoje estão colocadas. Então, nós 
estamos diante de um fato mais grave 
para a cidadania cio que o Ato Ins­
titucional nº 5. Se você retirar do perío­
do ditatorial as torturas e os assassinatos, 
no quadro ela di scussão jurisdicional vo­
cê terá hoje um fato muito mais grave do 
que o quadro cio Ato Institucional nº 5. 

Sua crítica tem-se dirigido tam­
bém, além dessa suposta reforma do 
Judiciário, à reforma tributária. Em 
sua opinião, o que se está querendo é 
fazer uma reforma tributária em bene­
fício dos ricos e contra os pobres? 

MT - Não acredito em reforma tri ­
butária que não tramite paralelamente, 
concomitantemente, com uma discussão 
de pacto federativo, que trate das res­
ponsabilidades e deveres da União, dos 
estados e dos municípios. É preciso di­
zer para que você quer o imposto, quan­
to você quer do imposto, tudo junto. Se 
a União é responsável por uma qualida­
de determinada de serviços públicos, 
precisa ter receitas para isso. Os impos­
tos serão para cobrir as despesas decor­
rentes dos seus deveres. 

O mesmo acontece em relação aos 
estados e municípios. O que tramita na 
Comissão Especial da Câmara dos De­
putados é uma reforma dos impostos de 
consumo. Você, quando fala de t~ibutos, 
tem três bases principais de arrecadação: 
renda, patrimônio e consumo. Essas são 
as três bases de impostos e tributos. Ou­
tras coi as podem dar contribuições, mas 
de impostos você tem essas três bases. 

Foi recentemente aprovada a pror­
rogação do aumento da alíquota de im­
posto de renda de 27,5%. Um cidadão de 
classe média está pagando 27,5% de im­
posto de renda. Isso é voltado para o a­
tendimento de grupos de interesses. 

Além do mais, os mecanismo de 
planejamento fiscal permitem que gran­
des empresas não paguem imposto de 
renda, porque geram lucros em paraísos 
fiscai s. Esses paraísos continuarão. Pior, 
estará agravado o mecanismo do plane­
jamento fiscal, vamos chamar as im, 
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porque poderia ser chamado de sonega­
ção. Tem gente que usa a lei e tem gente 
que sonega, pura e simplesmente, por­
que desaparecerão os impostos e contri­
buições que incidem sobre o faturamen­
to, como por exemplo a Cofins. Para 
fazer desaparecer a Cofins, há um grupo 
de megaempresários que topa tudo, por­
que o resto eles sonegam, eles sabem so­
negar; a Cofins eles não sabem sonegar. 

Nessa tal alíquota de 27%, a pessoa 
que ganha 2 mil reais paga o mesmo 
imposto que um grande banqueiro? 

MT - Eu não sei quanto paga de 
imposto esse grande banqueiro. Agora, o 
que eu vi na mão de pessoas muito res­
ponsáveis é que você tem grandes ban­
cos e grandes empreiteiras, que não pa­
gam imposto de renda, pagam zero de 
imposto de renda. Eu sei que no setor 
privatizado das teles [as empresas priva­
das de telecomunicações], essas empre­
sas não pagam imposto de renda. 

A Receita Federal está tendo um 
grande trabalho para tentar fazer a arre­
cadação que é verdadeiramente devida, e 
mai uma vez um juiz singular deu uma 
liminar obrigando uma dessas empresas 
recolher um bilhão de impostos que não 
foram pagos. Isso incomoda muito. 

Foi uma juíza singular que man­
dou prender o empresário Sérgio Naya. 

MT - Foi uma juíza singular que 
mandou prender o Naya, foi uma juíza 
singular que prendeu bicheiros, foram 
juízes singulares que deram as lüninares 
no caso Yale do Rio Doce, foram juízes 
singulares que deram as li minares no caso 
da Previdência Social, da contribuição 
dos inativos. 

Então, realmente, ele estão incomo­
dando bastante, porque estão aplicando a 
norma ao fato. Estão exercendo a sua ati­
vidade jurisdicional, e isso incomoda, 
porque não há privilégios. 

Essas questões e outras estão na 
dependência de decisões do Congresso. 

"Não acredito em 
Reforma Tributária 

-----"la....-J 

que não tramite de forma 
paralela, com uma discus­

são do Pacto Federativo, 
que trate de responsabili­

dades da União, dos 
estados e municípios" 

A opinião pública é muito mal informa­
da sobre as atividades do Congresso. A 
impressão que fica é que agora só fun­
ciona a CPI do Narcotráfico, que é a 
que está nas manchetes. Qual é a ten­
dência da maioria da Câmara e do 
Senado em relação a essas propostas do 
governo? 

MT - Sempre que se trabalha com 
quórum de três quintos, o ambiente é de 
incerteza de parte a parte. É incrível que 
num país de população oprimida, de sa­
lário baixo, desemprego, os conservado­
res obtenham maioria esmagadora, na 
Câmara e no Senado. Isso revela uma 
deformação do processo eleitoral. 

A rigor, em 513 deputados, nós 
somos 90, aproximadamente, de oposi­
ção. A nossa possibilidade é nula quan­
do se trata de projeto de lei, mesmo de 
projeto de lei complementar, em que o 
quórum de aprovação é de maioria abso­
luta. Nas emendas constitucionais, o 
quórum é de três quintos. 

Nós vemos a possibilidade de im­
pedir que eles consigam os três quintos. 
Isso não significa que nós teremos mais 
votos, mas, sim, que temos possibilidade 
de impedir que eles consigam os três 
quintos. 

Eu tenho essa expectativa, porém 
asseguro que o nível de desinformação 
dentro do Parlamento é assemelhado 
ao nível de desinformação da opinião 
pública. • 
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Opondo obstáculos à sua legalização, 
a Anatei sufoca uma promissora conquista 

democrática na comunicação 

Cristiano Dias 

A 
pós duas décadas no limbo e 
carregando o sinônimo pe­
jorativo de "rádio pirata", as 
rádios comunitárias tentam 

driblar o autoritarismo da Agência Nacio­
nal de Telecomunições (Anatei) e sobre­
viver, na virada do milênio, levando infor­
mação e cultura para diversas comunida­
des espalhadas pelo país. Para se contra­
por a um procedimento considerado arbi­
trário pelas próprias rádios comunitárias, 
elas se organizaram em associações e rea­
cenderam o debate sobre o direito de 
transmissão e sobre a democratização dos 
meios de comunicação. 

O movimento pela radiodifusão co­
munitária chegou ao Brasil na década de 
80, com o surgimento de pouco mais de 
100 rádio . As primeiras rádios serviram 
à causa da resistência à ditadura militar e 
ao combate ao monopólio das grandes 
redes de rádio e TV. Hoje, essas rádios 
evoluíram até atingirem a atuação e o 
conceito atual de rádios comunitárias. 

"As rádios comunitárias são enti­
dades sem fins lucrativos, atuantes no 
movimento de democratização dos 
meios de comunicação, que possuem 
perfil informativo em suas comunidades, 
e cuja programação é totalmente livre de 
vínculos com religiões, partidos políti­
cos, ou filosofias de teor exclusivista", 
afirmou Emmanuel Emir, presidente da 

Federação das A sociações de Radiodi­
fu ão Comunitária e Popular do Estado 
do Rio de Janeiro (ArLivre), criada para 
organizar iniciativas que divulguem a 
importância dessas rádios nos segmen­
tos comunitários. 

Segundo a organização, as rádios 
comuni tárias oferecem 150 mil empre­
gos aos profissionais ligados à radiodi­
fusão, entre operadores de áudio, técni­
cos, jornalistas e locutores. 

Existem, ainda de acordo com a 
ArLivre, cerca de 20 mil rádios comu­
nitárias funcionando no Brasil, sendo 
que 12 mil já entraram com pedido de 
concessão junto à Anatei. 

Repressão 
Mesmo com a Lei 9.612, sanciona­

da pelo Poder Executivo, em 1998, que 
regulamenta as concessões e o funcio­
namento das rádios comunitárias no 
Brasil, a Polícia Federal, por solicitação 
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da Anatei, vem fechando várias rádios 
comunitárias por todo o país. Somente 
no ano passado foram fechadas 50 rádios 
no estado do Rio de Janeiro. 

A ação da Anatei e da Polícia Fe­
deral foi qualificada de "arbitrária" e 
"truculenta" pela ArLivre. "Os fiscais da 
Anatei e os policiais federais entram nas 
rádio , sem mandado judicial, prendem 
as pessoas que estão trabalhando e con­
fiscam os equipamentos. São ações in­
constitucionais, típica dos mais sombrios 
tempos da ditadura militar", alertou E­
mir. 

O presidente da ArLivre afirma que 
a Anatei está desautorizada a proceder a 
esse tipo de busca e apreensão de bens 
devido a uma decisão do Supremo Tri­
bunal Federal que dá garantia de que nin­
guém pode ser privado da liberdade ou 
de seus bens sem o devido processo le­
gal. Além disso, a própria Justiça Fede­
ral, segundo Emmanuel Emir, tem conce­
dido liminares que autorizam a reabertu­
ra de rádios comunitárias fechadas pela 
Anatei e pela Polícia Federal. 

"São os grandes tubarões da comu­
nicação que tentam sufocar as rádios co­
munitárias que contribuem para a ele­
vação cultural de suas comunidades, a 
geração de empregos e democracia nos 
meios de comunicação", analisou o pre­
sidente da ArLivre, citando vários insti­
tutos de pesquisa renomados que apon­
t~m uma audiência conjunta das rádios 
comunitárias em 30% do total da audiên­
cia de rádio no Brasil. 

Clandestinidade 
Apesar do avanço na legislação, as 

rádios comunitárias ainda vivem em cli­
ma de clandestinidade. Isso porque mais 
de um ano após a regulamentação e san­
ção da Lei 9.612, apenas 58 rádios comu­
nitárias receberam autorização para fun­
cionamento. Com a morosidade do Mi­
nistério das Comunicações e do governo 
federal , que distribuem as concessões, o 
assunto passou para a alçada do Congre -
so, que deve deliberar a questão. 
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Para os deputados Arnal­
do Faria de Sá (PPB-SP) e 
Celso Jacob (PDT-RJ), liga­
dos a movimentos favoráveis 
às rádios comunitárias, essa 
lentidão do Ministério das 
Comunicações é resultado de 
sua ligação com as grandes 
rádios comerciais. 

"O Ministério das Comu­
nicações foi historicamente 
pressionado e influenciado 
por estas grandes rádios e tra­
tou a questão, durante déca­
das, apenas como assunto de 
polícia", disse o deputado Ar­
naldo Faria de Sá (PPB/SP), 
se referindo às constantes 
invasões de estúdios. 

"As rádios comunitárias 
sempre foram um dos fatores 
fundamentais para o progres­
so das reivindicações sociais. 
Talvez por isso elas tenham 
sido tão combatidas pelo po­
der estabelecido", declarou o 
deputado Celso Jacob 
(PDT/RJ). 

Para ambos os deputados, a conse­
qüência mais visível da regulamentação 
das rádios ::omunitárias seria a função 
regionalizadora dos veículos de comuni­
cação, que retomam a discussão sobre a 
democratização da informação e dos 
meios de comunicação de massa em to­
do o país. Para Faria de Sá, um órgão 
de representação social que poderia 
agilizar a deliberação por parte do 
Congresso Nacional sobre as rádios 
comunitárias seria o Conselho Na­
cional de Comunicação Social, que 
foi previsto na Constituição de 88, 
mas que ainda não saiu do papel. 

"Este Conselho poderia ser inte­
grado, inclusive, por representantes 
dos grandes grupos da mídia, que, no 
entanto, ainda assim preferem não 
vê-lo instalado", disse Faria de Sá, 
para quem a instalação do Conselho 
não deve ser esperada nem a curto 
nem a médio prazo. 

!BRASIL 

Emannuel Emir, presidente da ArLivre 

Regionalização 
O deputado do PPB paulista não 

acredita nem mesmo que surja uma pro­
posta deliberativa do Legislativo que 
garanta a regulamentação e regionalização 
das rádios comunitárias, com uma progra­
mação de caráter educativo, artístico, cul­
tural e informativo. "Não há interesse, por 
parte do governo, em regulamentar essa 
situação", afirmou. 

Os parlamentares, no entanto, se 
mostram otimistas quanto ao destino das 
rádios comunitárias no Brasil. "É preciso 
abrir um amplo debate na sociedade 
brasileira para que ela influa na delibe­
ração por parte do Congresso", afirmou 
Celso Jacob. 

"Eu não tenho dúvida que as rádios 
comunitárias serão a grande novidade da 
Comunicação Social do Brasil no próxi­
mo milênio", concluiu Arnaldo Faria de 
Sá a . 
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obs!ãculo para a modernização da economia. 186 : 
páginas. : 
FGI Editoro - Cód. 85-225-0265-X R$31,00 : 

A VITALIDADE SEXUAL 
DO HOMEM 
Uma Abordagem Natural 
Michael I Murray • 

--ic;,- ~ Um dos mais respeitados natu- : 
ropatas, o autor diagnostica dis- : 
túrbios da próstata, detecta efei- : 
tos colaterais de determinados : 

procedimentos e relaciona virilidade e reeducação ali- : 
mentar aos exercícios físicos e a um programa de : 
combate ao estresse.188 páginas. : 
Editoro Compus - Cód. 20310-0 R$29,00 : 

A AMERICANIZACÃO (PER-
A..,.,......_.., VERSA) DA SEGÚRJDADE 

SOCIAL NO BRASIL 
Estratégias de bem-estar e 

-:::::.::-- políticas públicas 
----·- Maria l.Jícia W Vianna • 

_ • As políticas implantadas no Brasil : 
pela ditadura entre 1964 e 1985 : 

revelaram-se perversas pelo seu caráter antidemo- : 
crático. A autora busca identtticar os fatores de : 
natureza polltica que vêm produzindo barreiras para a : 
implantação do modelo universalista que embasa a : 
Constituição de 1988. 256 páginas. : 
Editoro Revon - Cód. 0156 R$27,00 : 

PRESTES 
Lutas e autocríticas. Edição 
Comemorativa dos 100 anos 
de Luiz Carlos Prestes 
Dênis de Moraes e 
Francisco Viana 
Este é o livro para o qual, em 
vida, Luiz Carlos Prestes deu o 

seu melhor depoimento. Para esta edição comemo­
rativa, a familia Prestes abriu seus arquivos de fotos 
(quatro cadernos de fotos, 32 páginas). 324 págs. 
Ed. Mouod - Cód. 020015 R$36,00 

MENOPAUSA 
Uma Abordagem Natural 
Michael I Murray 
Como tirar proveito de vitaminas, 
minerais, ervas, exercícios, dietas 
e outros métodos naturais, assim 
como uma abordagem das cau­
sas e efeitos da menopausa e 

uma análise detalhada da terapia de reposição de 
estrogênio. Hoje, ela ainda é tratada como uma 
doença, não como um processo fisiológico normal. 
Como adotar medidas naturais na época que ante­
cede à menopausa? O livro esclarece essas dúvi­
das e desafia a comunidade médica a repensar o 
modo de tratar o assunto. 224 páginas. 
Editoro Compus - Cód. 20311-0 R$29 ,00 

....--,,=.....~'="9 QUE PAÍS É ESTE? 
JoãoSayad 
Temas atuais e polêmicos como 
a globalização, o liberalismo 
bra-sileir~. a "modernizaçãq" da 
eco-nom1a e o conservadorismo 
de nossa ellte política, possibili­
tando ao leitor atento a oportu­

nidade de refletir sobre os rumos do país.320 págs. 
Editoro Revon - Cód.0178 R$ 29,00 

R$16,00 



BENEDITA 
Benedita da Silva, Maisa 
Mendonça e Medea Benjamin 
A autobiografia da senadora Bene­
dita da Silva, escrita com o apoio 
da jornalista americana Medea 

. Beniamin e da documentarista 
brasileira Maisa Mendonça, é de 

"uma coragem rara nos políticos brasileiros", como 
observou o "Informe JB" em nota recente. 192 págs. 
Editoro Mouod C6d. 020013 R$20,00 

SOU CRIANÇA: 
Sou TENHO DIREITOS 

Oficinas pedagógicas de 
direitos humanos 
Várias autoras 
Crianças na faixa de 6 a 11 anos 

. _ .• , - alunos do sistema educacional 
ou integrantes de grupos ligados 

a diferentes instituições de caráter educativo.cultural 
e social. 196 páginas. 
Ed. Vozes C6d. 85-326-2089-2 R$19 ,00 

.----,---, VENCER É POSSÍVEL 
Mufia<~lu Democracia sem exclusão, 

globalização com soberania 
Nelson Mandela 
Coletânea de textos do autor, 
selecionados e organizados pelo • 
sociólogo Emir Sader. A obra é 

.___........__..... uma grande fonte de idéias e e-
xemplos para os países, como o Brasil, que en­
frentam hoje problemas para a construção de uma 
democracia sem exclusão social. 192 páginas. 
Editoro Revan C6d. 0148 R$19,00 

DOCES PALAVRAS 
Ednalva Tavares 

1 A luz que ilumina a alma pode 
transformar o corpo e torná-lo tão 
leve que o aproximará e muito do 
incorpóreo. 64 páginas. (formato: 
15cm x 11cm) 

Jonine Produções C6d. 0001 R$5,00 

A REVOLUCÃO DA 
QUALIQADÉ E O SERVIÇO 
DE SAUDE 
M. Daniel Sloan & Michael .,M.D. 
O livro mostra, com detalhes, um 
plano para se usarem ferramentas 
estatisticas do Controle de Qualidade 

~-~~ do processo, em um contexto clinico. 
A meta é reduzir os custos dos serviços de saúde com 
precaução. 232 páginas. 
Editoro Quolitymork C6d. 0188 R$ 26,00 

UMA RESPOSTA AO 
NEOLIBERALISMO 
Argumentos para uma nova 
esquerda 
Hilary Wainwrigt 
Combina uma discussão sobre 

. idéias políticas neste fim de ·século 
com uma avaliação das trajetórias concretas de 
movimento sociais e partidos. 152 páginas. 
Jorge Zohar C6d. Z 0486 R$19 ,00 

~--- A ÁGUIA E A GALINHA • SABER CUIDAR 
Uma metáfora da • Leonardo Boff 
condição humana • Este livro procura detalhar o 
Leonardo Boff • cuidado em suas várias con-
Uma história africana proposta ao • cretizações: cuidado com a 
leitor como reflexão de sua própria • Terra, com a sociedade susten-
condição, origem e destino. Se- • tável, com o corpo, com o espí-
gundo o autor,. é preciso que se : '-'-==-='=-"-ll!o....J rito, com a grande travessia da 

busque o equilíbrio. 208 páginas. • morte. A ótica do cuidado funda nova ética, 
Editoro Vozes C6d. 85-326-1845-6 R$ l 6,00 • compreensível a todos e capaz de inspirar valores 

GLOBALIZACÃO E 
GLOBOBAGÉNS 
Verdades e mentiras do 
pensamento econômico 
Paul Krugman 
O autor comenta como pensamen­
tos econômicos provocam o au­

E!e=o...=...,!!!!!..__J menta desenfreado do desem-
prego, fala sobre especulação financeira, aponta os 
caminhos do crescimento econômico, analisa o 
downsizing das empresas e desfaz falácias divul­
gadas mundialmente. 224 páginas. 
Editoro Compus C6d. 20412-1 R$39,00 

O DESPERTAR 
DA ÁGUIA 
Leonardo Boff 
O livro continua o anterior A águia 
e a galinha, e relaciona a dimen­
são-águia e a dimensão-galinha 

Leonardo Roll com o Universo, a história e a pes-
soa humana. 176 páginas. 
Editoro Vozes Cód.5-326-1977-0 R$ l 2,00 

---- A INVENCÃO DO MAR 
Gerardo Mélo Mourão 
O livro é uma grande epopéia sobre 
o descobrimento do Brasil e os mo­
mentos primordiais da colonização 
portuguesa. Gerardo Melo Mourão -=='-'-- vai narrando os principais fatos da 

história brasileira, como a travessia das caravelas de 
Cabral, a primeira missa celebrada em solo brasileiro 
e a invasão holandesa. 368 páginas. 
Editoro Record Cód. 050229 R$ 28,00 

·FICAR COM" 
Um novo código entre jovens 
Jaqueline Chaves 
A autora apresenta o livro com um 
estilo de vida praticado pelos 
jovens nos anos 80 e 90. As infor­
mações foram obtidas através de 

entrevistas feitas com jovens e formam um trabalho 
elucidativo voltado para pais, professores e adoles­
centes. 156 páginas. 
Editoro Revon Cód. 0069 R$ 11,50 

UMA HISTÓRIA DO BRASIL 
Thomas E. Skidmore 
Mostra o processo integral de for­
mação do Brasil. O que vem a tona é 
a história do povo brasileiro na 
procura de um país moderno e 
reconhecido internacionalmente em 

sua singularidade. 358 p~ginas. 
Ed. Paz e Terra C6d. 20488 R$ 32,00 

• e atitudes . 200 Qáginas. 
: Editoro Vozes C6él. 85-326-2162-7 R$ 16,00 

' A FRONTEIRA DE CRISTAL 
• Carlos Fuentes 
: Um romance fragmentado em no-
: ve contos revela a agonia e a ale-

gria dos mexicanos imprensados 
: entre o México e os EUA, ou que 
• tentam atravessá-la. Uma ficção 
• com alto teor de realidade, que faz 
• um retrato pungente da divisão entre o Primeiro e o 
• Terceiro Mundo; a opulência e a miséria. 176 págs. 
• Editoro Rocco Cód.85.325.0967-3 R$25,00 

liiiiiim:iiimiiiii;;;;;;.;;;iiiiiil IUGOSLÁVIA 
~~~s.!_~~ Laboratório de uma nova ordem 

mundial 
Mário Augusto Jakobskind 
Análise sobre a guerra nos 
Bálcãs. O autor faz retrospectiva 
histórica da região, do século VI 

- ·- até hoje, e também um resumo 
sobre os 78 dias de bombardeios da Otan contra a 
Iugoslávia. 112 pá_ginas. 
Novos Ideais Cód. 85.87414-01-1 $14,00 

~~- :.'f\Al:lô--OC~ DLCIONÁRIO .DE EXPRES-
WQCDOO SOES IDIOMATICAS 
~ AMERICANAS 
~ Luiz L Gomes e 
·-·-- Dona/d E. Collins 

Apresenta cerca de 5.000 ex­
pressões empregadas na atua­

. =~-=~ !idade. 282 páginas. 
• Editoro Pioneiro Cód. 113-38 R$ 36,00 . . . . 
. 

DOMINAÇÃO DOMINACÃO PELA FOME 
FÔME Economia· política do 

abastecimento 
Miranda Neto 
A fome em meio à abundância 
constitui o maior escândalo nas 
sociedades contemporâneas e 

politicamente democráticas. Porém há situações 
ainda mais absurdas, que nos afetam diretamente: a 
fome está sendo manipulada para a dominação dos 
povos! 136 páginas. 
Forense Universit6rio Cód. 00124 R$ 9,90 

NOTÍCIAS DO PLANALTO 
Mátio Sérgio Comi 
O livro retrata os construtores 
dos impérios de comunicação e 
suas empresas. Com realiza­
ções surpreendentes, narra a 
ascenção e queda de Collor do 
ponto de vista da imprensa. (80 

fotos cor e pb) 720páginas. 
Cio. dos Letras C6d. C l l 82 R$ 35,00 



NO TEMPO DE V ARGAS 
Memórias, reflexões e 

MJu:-,~ documentos 
Francisco Antonio Daria 
É um livro indispensável a todos os 
que se interessam por conhecer a 

~ -.r-~fl polltica brasileira deste século. 
170 páginas. 

Editora Revan R$14,00 
Cód. 0075 

CONSTRUINDO O FUTURO 
• O impacto global do novo • 

paradigma 
Paulo e. Moura • 
Para quem quer entender as trans­
formações em curso, o futuro pro­
vável e as chances de elaborar res­

postas adaptativas a esses desafios. 228 páginas. 
Editora Mauad R$24,00 • 
C6d. 010001 

A LARANJEIRA 
Carlos Fuentes 
Sendo um conjunto de novelas a 
uma só vez místicas e desmistifi­
cadoras, A laranjeira reúne todas 
as qualidades da prosa de Carlos 
Fuentes: a densidade dramática, a 

riqueza das personagens e uma narrativa que flui cir­
cular, envolvente, como o próprio tempo histórico. 
215 páginas. 

Editora Rocco R$23,00 
C6d. 85.325.0772-7 

O POVO BRASILEIRO 
Darcy Ribeiro 
Neste livro, que considera a súmu­
la de seu pensamento sobre o 
Brasil, o autor procura explicar por 
que, e como, os brasileiros são o 
que são. 476 páginas. 

Editora Cio. das Letras 
C6d. C 0570 

R$29,50 
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._,......,. REALIDADE E NOSTALGIA : 
~iRt8& DE GARCIA MARQUES : 

Udice Valenzuela : 
A autora cruzou o morno Mar do : 
Caribe, percorreu aquelas es- : 

~fA%t~ 1 tradas poeirentas e conversou • 
L....., __ ..____, com amigos e parentes de Gabriel, : 
a fim de desvendar as origens mágicas dos perso- • 
nagens que povoam a obra do escritor. 107 páginas. : 

Oficina do Autor R$ 18,00 ! 
C6d. CA 107 : 

,...ftflia ECONOMIA MUNDIAL 
Integração regional & 
desenvolvimento sustentavel 
Theotônio dos Santos 

. 

. . . . . . . . . 

CONFISSÕES 
Darcy Ribeiro 
Autobiografia, escrita até mo­
mentos antes de sua morte, em 
1997. Uma vida riquíssima con­
tada com emoção e irreverência. 

L-~- ___, 592 páginas. 
Editora Cio das Letras 
C6d. C 0890 

EDUCAÇÃO 

R$36,00 

Estudos foucautianos 
Organizador: Tomaz T. da Silva 
Obra baseada nas idéias de 
Foucault analisa os pressupos­
tos, as instituições e as estru­
turas de nossos arranjos educa­Introduz a Revolução Científico­

Técnica como uma variável da 
leitura fundamental para compre­

ender a Economia Mundial. 145 páginas. 

cionais, numa perspectiva inovadora, desestabi­
: lizadora, transgressora e subversiva. 258 páginas. 
: Editora Vozes R$29,00 

Editora Vozes R$ 15,00 
C6d. 20310-0 

O EXÉRCITO SOVIÉTICO NA 
' li GURRRA MUNDIAL 

Aos 50 anos da vitória 
Leonid leremeev 
Com o fim da URSS, o interesse 
neste relato dramático e farta­
mente documentado renova-se, 

pois revive um momento crucial para sobrevivência 
dos valores democráticos e da própria civilização. 
128 páginas. 

Editoro Revan 
Cód. 0084 

R$ 10,30 

r--=:!'!'!!!~, O PODER DA IDENTIDADE 
Economia, sociedade e cultura 
Manual Gaste/Is 
Como nosso mundo e nossa vida 
vêm sendo moldados pelas tendên­
cias conflitantes da globalização e 
da identidade. 530 páginas. 

Editora Paz e Terra R$42,00 
Cod. 20.495 

: Cód. 85.326.1317-9 
. . . 
. . . . . . . 
. . 

BINÔMIO-Edição Histórica 
Direção: José Maria Rabêlo 
A história do primeiro jornal da 
moderna imprensa alternativa 
brasileira, que nunca se curvou 
aos poderosos. Mais de 200 

'---.-- reproduções, muito humor e a 
narrativa, documentada, da conspiração de direita 
que levou ao golpe de 64. 263 páginas. 

Barlavento e Armazém de Idéias R$34,00 
C6d. BA 7013 

.-------, O LONGO AMANHECER 
Reflexões sobre a 
formação do Brasil 
Celso Furtado 
Reflexões sobre a formação do 

____ Brasil e que se inscreve na linha 
• de refl~xões pluridisciplinares 
• L.._ __ ___. das obras mais recentes de Gel-
• so Furtado. 117 páginas. 
: Editora Paz e Terra R$15,50 
• C6d. 10.533 
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Uma das muitas 
votações do 

Encontro 

~ .,, 
-~ 

l 
=---~--____..!'. ______ ....:... _ _ __ __J 1 

I " m • milhares de pessoas na 
luta contra o neoliberalismo 

E 
ntre 6 e 11 de dezembro, cer­
ca de três mil pessoas de 24 
países, 31 nações indígenas, 
40 comunidades de remanes­

centes de quilombos, entidades afro-la­
tino-americanas e delegações de 24 es­
tados brasileiros se reuniram em Belém 
no II Encontro pela Humanidade contra 
o Neoliberalismo. Esse evento, um dos 
maiores do gênero no mundo, realizou­
se na Universidade Federal do Pará e, 
além de uma ampla discussão, no 
plenário e grupos especiais, programou 
também novos atos na luta contra a 
opressão do capitalismo internacional. 

Um dos próximos atos será a Mar­
cha Americana que, saindo simultanea­
mente do Canadá e do Brasil, terá o seu 
ponto final na Ciudad Juárez, no Mé­
xico, na fronteira com os Estados U­
nidos. Nessa cidade mexicana, expressa 
o documento do Encontro, "haverá ma­
nifestação contra o muro da vergonha' e 
de metal, protegido por helicópteros, 
guardas e cães, que separa simbolica-

COO!IJS 115 ._ Dfl 1999 / JAN 11XXl 

O êxito do li 
Encontro, em um clima 

de luta e entusiasmo 
mente a opulência dos países ricos e a 
miséria dos povos subdesenvolvidos do 
continente americano. Para que a his­
tória reencontre seu curso, esse muro 
deve cair". 

O não pagamento da dívida externa 
"ilegítima e criminosa" será objeto de 
campanhas futuras. Também está pro­
gramada a Marcha Mundial das Mu­
lheres contra a Pobreza e a Violência. 

Vários conferencistas, de diferentes 
países, abordaram aspectos diversos no 
quadro da resistência ao neoliberalismo. 
O prefeito de Belém, Edmilson Rodri­
gues, pediu a atenção para o fato de que 
não se deve confundir poder local com 
governo local. "Não basta que o governo 
seja socialista para que mude o regime 
econômico vigente, mesmo que esse 

regime seja de um grau cada vez maior 
de alienação e de produção de desigual­
dades sociais", ressaltou. O prefeito 
também falou sobre "o sonho socialista 
de justiça e igualdade para todos os 
povos explorados, entre os quais o povo 
brasileiro e todas as minorias, negros, 
índios e deficientes físicos". "Para que a 
sociedade ideal se concretize, é neces­
sário que haja organização para se discu­
tir o poder local na perspectiva do poder 
popular". Edmilson Rodrigues defendeu 
que o II Encontro pela Humanidade con­
tra o Neoliberalismo "deve ser valorizado 
como um espaço aberto de debate que 
exigiu muito esforço organizativo para 
ser realizado e ainda enfrenta boicote da 
grande imprensa que vem ignorando as 
principais discussões do evento". 

O sindicalista uruguaio Rubens 
Vilaverde aludiu aos novos desafios do 
sindicalismo e chamou a atenção dos tra­
balhadores para a importância da luta no 
campo da cultura. Ele disse que "a maior 
conquista da elite dominante tem se dado 
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Daniel/e Mitterrand, da França, denunciou que 
'os povos são vitimas do sistema neoliberal 
que causa miséria, desemprego e racismo' 

AMÉRICA, CHIAPAS E BELÉM, 
PELA HUMANIDADE 

"Assim, anunciamos: 
A América da digna resistência, 
da luta aguerrida, 
da louca esperança, 
a América esquecida por todos 
menos por ela mesma 
se dirige ao Brasil, 
E nós também estaremos presentes. 
Se as piranhas do imperialismo não 
nos atrasarem muito, desembarcaremos 
em Belém no amanhecer de dezembro. 
Não levaremos muita bagagem, 
apenas o necessário para repetir, 
na Amazônia brasileira, 
que, contra o neoliberalismo e pela 
humanidade, lutamos hoje para que em 
toda a América haja, para todos ... 
Democracia! Liberdade! Justiça!" 

Subcomandante Marcos 

A jornalista Beatriz Bissio falou sobre os 25 anos de circulação da revista 'cadernos' 

no plano ultural. A cultura neoliberal, 
padronizada. indi iduali ta, ompetitiva 
tem earantido uas vitórias. Faz- e ne­
cessário a con trução de um grande mo­
vimento dos trabalhadores, não ó do mo-
imento indical. Mas um movimento 

que articule as várias expres ões de re­
i tên ia popular- como es e Encontro". 

Uma mesa-redonda reuniu repre en­
tantes do Conselho Nacional de Serin­
gueiro (CNS), do Processo de Comuni­
dades egras da Colômbia e do Mo­
vimento de Organizações Indígenas Ma­
puches, da Argentina e do Chile. 

O Conselho acional das Entidades 
Negras, que pos ui repre entação em 
todo o país, foi uma das organizações de 
defesa do negro que participou da mesa­
redonda "500 anos de Resistência no 
Brasil e na América". 

A senhora Danielle Mitterrand, da 
França, denunciou que "os povos são víti­
mas do sistema neoliberal que causa mi­
séria, desemprego e racismo", mas que 
"já existe no mundo uma tomada de cons­
ciência real no combate ao sistema neo­
liberal". 

A viúva do presidente François 
Mitterrand exaltou a importância de 
eventos como o II Encontro e assinalou 
que "são discussões setoriais mas com 
objetivos comuns, como as que se travam 
aqui, em Belém, que evitam que a vida se 
banalize e vire mercadoria". 

A combativa militante francesa 
pelos direitos humanos concitou os pru;­
ticipantes a "criar uma rede de apoio ao 
líder dos sem-terra, José Rainha, que está 

endo julgado por um crime que não 
cometeu". Danielle Miterrand disse que 
'o julgamento não está endo justo nem 

correto; o as as ino estão oito e os 
inocentes estão presos". E acrescentou: 
"Isso não é ju tiça". Reivindicou, ainda, 
que as forças progressistas busquem seus 
pontos de convergência e definam, para 
suas lutas, uma estratégia comum. 

A jornalista Beatriz Bissio, diretora 
de cadernos do terceiro mundo, foi con­
vidada para expor a experiência da re­
vista, considerada pelos organizadores 
um instrumento de construção da soli­
dariedade entre os povos do Terceiro 
Mundo. 

"O êxito de cadernos resultou do 
ideal de um grupo de jornalistas de vários 
países e de muitas lutas e sacrifícios. O 
principal mérito dessa equipe foi a 
decisão de travar sua luta em um terreno­
chave na sociedade moderna, o dos meios 
de comunicação, convertendo a revista 
não apenas em instrumento de infor­
mação independente mas, também, de 
estímulo à solidariedade internacional", 
disse a jornalista. 

José Arbex Júnior, editor da revista 
Caros Amigos falou sobre a banalização 
da mídia: "Na América Latina, 77% da 
programação da televisão é importada 
dos Estados Unidos e apenas 25 com­
panhias detêm o domínio dessa indús­
tria. Ou seja, meia dúzia de grandes 
redes de comunicação domina o merca­
do televisivo de entretenimento. A 
informação conhecida é aquela de inte­
resse desses oligopólios". 
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De 1835 a 1999 

F 
undada em 12 de janeiro de 1916, a 
cidade de Belém conta hoje com 
uma população de 1,4 milhão de 

habitantes, possui um importante patri­
mônio arquitetônico datado dos séculos 
XVII, XVIII e XIX e uma rica tradição cultu­
ral expressa na sua culinária, nos aromas, 
artesanatos, ritmos e danças que não en­
contram similares em nenhuma outra 
parte do Brasil. 

Durante os anos 1835 e 1840, Belém 
foi o epicentro da Revolução Cabana, 

Cuba e o Zapatismo 
O Encontro condenou duramente o 

bloqueio a Cuba. O jornalista e profes­
sor da Universidade de Havana, Eddy 
Jiménez Pérez, fa lou sobre o apoio 
cubano aos movimentos de libertação 
de todo o mundo e enumerou algumas 
das grandes conquistas da Revolução 
Cubana: "Antes, existia I médico para 
cada grupo de 3 mil habitantes, enquan­
to que hoje a média é de I para cada 176 
habitantes. Antes, o analfabetis­
mo atingia 45% da população e 
atualmente o índice é de um dos 
mais baixos do mundo: 2,6%. 
Também 85% da população é 
proprietária da casa onde mora,. 
sendo que o re lante paga alu­
guel que não pode ultrapassar 
10% do salário", acentuou. Foi 
muito expre iva a participação 
dos delegados do Exército Zapa­
tista de Libertação Nacional do 
México, Lúcia e Abram. Eles 
observaram que "a rebelião de 
Chiapas ocorreu devido à res­
trição de direitos dos índios, si­
tuação que não tinha mais qual­
quer possibilidade de ser manti­
da. Até então nós não tínhamos 
sido escutado e desde então te­

toridades autônomas em algumas loca­
lidades, onde há respeito à população". 

Ambos destacaram que o ideal za­
patista não se restringe à luta armada. 
As coordenações estaduais e municipais 
do movimento atuam em grande parte 
do país e já envolvem 30 mil militantes. 

O subcomandante Marcos enviou 
ao encontro uma mensagem (ver qua­
dro). "Em Belém, de 6 a 11 de dezem­
bro de 1999, foi levantada a tocha acesa 

episódio singular da história brasileira, 
onde o povo em armas tomou o poder e 
governou por mais de um ano a maior 
parte da Amazônia. No início do século XX 
foi o centro do ciclo da borracha, que 
deixou sinais perenes de fausto e 
grandeza, como o Teatro da Paz e outros 
prédios históricos. 

Atualmente, Belém é governada por 
uma frente de partidos de esquerda lide­
rada pelo Partido dos Trabalhadores (PT) 
e está na vanguarda do desenvolvimento 
de projetos que estimulam a partici­
pação popular e a diminuição das 
desigualdades sociais. 

em Chiapas, no ano de 1996, durante o 
I Encontro Americano pela Humanidade 
contra o Neoliberalismo. Sua luz seguirá 
iluminando o continente", conclui o do­
cumento do encontro. • 

1 A expressão Muro da Vergo11ha é 
utilizada para desig11ar o muro que as 

autoridades 11orte-america11as levantaram 
ao longo da fro11teira com o México para 

evitar a imigração ilegal 

mos voz". Segundo Abram, 
"nesses quase eis anos de luta, 
o povo de Chiapas conquistou 
várias vitórias e constituiu au-

O prefeito de Belém, Edmilson Rodrigues (de chapéu), ao lado dos zapatistas, na abertura do li Encontro 
Americano pela Humanidade contra o Neoliberalismo. Na sua intervenção, o governador do Amapá, João 
Capiberibe (à esq. na foto) disse 'ter certeza de que embaixo dos capuzes dos zapatistas existem rostos muito 
semelhantes aos dos povos indígenas brasileiros' 
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A 
lguma liçõe ficaram 
do fracasso da recente 
Conferência Mini -te­
ria! da Organização 

Mundial do Comércio (OMC), 
em Seattle, onde equer _e con-
eguiu elaborar a agenda da 

Rodada do Milênio, um an1plo 
projeto de negociações omer­
ciai multilaterai que deveriam 
durar pelo meno três ano . A 
primeira lição é o imperati o da 
união entre o paí e ubd en­
volvido . a partir de objeti o 
político e econômico conver­
gente . e a nece idade de capa­
citação técnica para enfrentarem 
a grande potência no orga­
ni mo multilaterai , di cutindo 
sobre que tõe que envolvam 
principalmente a preservação de 
e paço de autonomia para a 
execução de políticas capazes de 
atender os intere ses nacionais. 

A falta de transparência e a 
au ência de mecanismos demo­
cráticos fazem com que esses 
organismos funcionem como bi­
ombos de decisões de minorias 
hegemônicas que são impostas 
aos países mais fracos, frustran­
do-os nos seus ideais de desen­
volvimento e justiça social. 

A segunda lição é que a voz 
_mundializada das ruas, a opi­
nião pública, assume indisfarçá­
vel importância como instru­
mento de denúncia e pressão. 
Para Seattle acorreram dezenas 
de milhares de pessoas de nacio­
nalidades diversas, mobilizadas 
por variadas entidades da socie­
dade civil de cada país ali repre­
sentado e conscientes de que na­
quela conferência seriam toma-
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puniçõe · a empre a que inves­
ti em em Cuba, na Líbia ou em 

O protesto da opinião pública mundial contra a OMC/wrO sacudiu Seattle 

tuição da Economia Mundial". 
O que pretendiam os Esta­

dos Unidos e a OCDE com o 
AMI? Nada mais nada menos 
que impor a soberania absoluta 
do capital transnacionalizado ao 
resto do mundo, liquidando com 
a soberania de cada nação. O 
AMI havia nascido em segredo 
com a pretensão de estabelecer, 
formalmente, sanções pesadas 
aos países cujos governos ou­
sassem limitar os desmandos 
dos investidores estrangeiros. 
Caso esses investidores viessem 

qualquer país onde fossem con­
trariados os interesses de inves­
tidores estrangeiros, para asse­
gurar-lhes aplicação extraterri­
torial. 

Depois de descoberta a 
conspiração do AMI, a trama 
ressurgiu na intimidade da 
OMC, onde ganhou nova roupa­
gem, com outros acordos e trata­
dos, tudo também em sigilo, 
entre eles a Parceria Transatlân­
tica, para diluir a União Euro­
péia (UE) numa vasta zona de 
livre comércio com os Estados 

Unidos ou o chamado Novo 
Mer ado Tran atlântico (NMT). 

Uma da tarefas do NMT 
ra forçar a ade ão do paf es do 

Sul à nova armadi lha, durante as 
negociaçõe da Rodada do Mi­
lênio cuja pauta incorporaria os 
prazo para a implementação 
do acordo Trim (inve timen­
to ) e Trip (propriedade inte­
lectual), proteção do denomina­
do " egredo comercial", cotas 
para filmes e vídeo , direitos co­
nexos para intérpretes e execu­
tante , além de acordo para pa­
drõe bá ico de proteção de di­
reitos de propriedade intelectual 
no Ciberespaço, etc. Claro que 
em muitos desses itens há con­
tradiçõe entre as próprias po­
tências hegemônicas, como o 
demonstram as desavenças nos 
setores agrícola e cultural. 

A similadas as lições de 
Seattle e com a volta das con­
versações para Genebra, os paí-
es subdesenvolvidos deveriam 

encampar a proposta da Vene­
zuela no sentido da definição de 
espaços para a elaboração e exe­
cução de políticas nacionais 'de 
desenvolvimento que atendam 
os objetivos nacionais e dêem 
prioridade aos mais pobres. 

Um exemplo muito antigo, 
mas ainda não assimilado pelos 
países mais fracos, é o prote­
cionismo sistemático dos paí­
ses centrais, que assume formas 
as mais diversas, destacando-se 
as barreiras não-tarifárias 
(medidas antiaumping, prote­
ção sanitária, normas técnicas, 
procedimentos burocráticos 
etc.) e barreiras tarifárias 
(impostos, taxas e tarifas adua­
neiras). Os países pobres man­
têm-se fiéis às leis do mercado, 
as quais as nações hegemônicas 
sempre violam para seus pró­
prios interesses. • 
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O 
Instituto de Estudos para o Desen­
volvimento Industrial (Iedi) pro­
jetou para o ano 2000 dois cená­
rios, um otimista e outro pessi­

mista, para o comércio externo do Brasil. 
Na projeção pessimista, o superávit 

seria de 2,588 bi lhões de dólares. Na previ­
são otimista, de 6,080 bilhões. O Iedi apos­
ta mais firme na segunda hipótese, baseado 
na recuperação da Ásia, na expectativa de 
crescimento da União Européia e na manu­
tenção do desempenho da economia norte­
americana. 

As exportações brasileiras, nesse ambi­
ente mundial, aumentariam 13,3%, para atin­
gir os 56,480 bilhões de dólares em 2000. O 
volume das importações cresceria 0,4%, 
devido a uma pequena valorização da taxa 
de câmbio, e o das exportações, 2,9%, por 
conta do efeito retardado da desvalorização 
do real em 1999. Já os preços das exporta­
ções cairiam 5% e o das importações, 3,7%. 

ECO N Ô MI C A S 

para todos os gostos 
O saldo comercial deveria ser maior para 
uma redução mais expressiva do déficit em 
conta corrente, que seria de 4, 2% do PIB, 
contra 4,3% antes da crise cambial do início 
de 1999. 

A dificuldade está numa pauta de 
exportações que incorpora, em sua maior 
parte, produtos de baixo valor agregado, 
destaca o estudo do Iedi. De fato, o proces­
so de desindustrialização, a que o Brasil 
vem sendo submetido desde o começo do 
primeiro mandato do presidente Fernando 
Henrique Cardoso, e a ampliação dos espa­
ços geoeconômicos das empresas transna­
cionais no setor industrial são os grandes 
fatores responsáveis pela mudança na pauta 
de exportações do país. Essas empresas 
estão mais voltadas para a produção desti­
nada ao mercado interno, dominam o 
comércio externo do Brasil e não têm inte­
resse em competir, em outros mercados, 
com os mesmos produtos que fabricam aqui 

e em outras partes do mundo. Claro que é 
mínima a margem de acertos nesse tipo de 
cenário, uma vez que neles estão envolvi­
das variáveis externas fora do controle do 
observador. Haja vista que muitas vezes 
escapam aos técnicos até mesmo o controle 
de variáveis econômicas internas. O próprio 
Iedi projetou para o ano de 1999 um déficit 
comercial do Brasil de 948 milhões de 
dólares, a partir de uma redução de 5, l % no 
valor das exportações (na realidade a queda 
foi de 15%) e de 14% no valor das importa­
ções (de fato 5%), enquanto o governo fez 
prognósticos que apontavam para um supe­
rávit de 11 bilhões de dólares, revistos qua­
tro vezes, para chegar a um resultado nega­
tivo em torno de l bilhão. Até novembro -
mês em que o déficit foi de 529 milhões de 
dólares -, no entanto, o acumulado foi de 
1,452 bilhão. O ano deve fechar com um 
saldo comercial negativo de aproximada­
mente 2 bilhões de dólares. • 

Harr11omte de mcerteias do restante da economisa mun­
dial no curto prazo. A chamada 
"nova economia americana" 
ainda não convence economis­
tas mais cuidadosos. Ao contrá­
rio, eles prevêem a sua desace­
leração em 2000. O quadro eco­
nômico mundial se completa 
com as oscilações do euro 
(moeda da União Européia) e o 
conseqüente receio de inflação, 
o que induziria o aumento das 
taxas de juros, com seus desdo­
bramentos em frustração do 
crescimento. A recuperação dos 
países do Sudeste Asiático 
poderá ficar comprometida 
nesse contexto mundial, pois o 
crescimento dessas economias 
depende muito de suas relações 
comerciais com o resto do 
mundo. • 

N 
ada indica que a econo­
mia mundial esteja às 
vésperas de uma era de 

progresso, conforme profeti­
zam profissionais do otimis­
mo. Ao contrário, as principais 
economias do mundo desen­
volvido ainda sinalizam incer­
tezas num horizonte de curto 
prazo. Ora reagem com discre­
tos índices de crescimento do 
PIB, ora esses índices regri­
dem de um trimestre para 
outro. É o caso do Japão, que 
ainda não conseguiu decolar 
com firmeza a partir de estí­
mulos de políticas econômicas 
de inspiração keynesiana. 
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Depois de ensaios de reto­
mada nos seis primeiros meses 
do ano - crescimento de 1,5% 
de janeiro a março e de l % 
entre abril e junho (um acumu­
lado de 2,5% no primeiro 
semestre) -, a economia japo­
nesa acusou uma queda brusca 
de 1 % no período julho-setem­
bro, contrariando prognósticos 
de crescimento do PIB no limi­
te de 0,6%. Agora, a meta tra­
çada pelo governo é de um 
crescimento inexpressivo de 
0,6% no ano fiscal que termi­
nará em março de 2000. 

Nos Estados Unidos, não 
se descarta a possibilidade de 

nova elevação da taxa de juros 
na reunião do Federal Reserve 
(Banco Central norte-america­
no) em março próximo, uma 
vez que a economia vem man­
tendo o ritmo de sua expansão, 
até aqui sem riscos de inflação 
preocupante. A decisão do 
FED vai depender do compor­
tamento dos preços ao encer­
rar-se o ano de 1999 e das pro­
jeções econômicas em função 
do panorama mundial. 

A estagnação da economia 
japonesa e as incertezas quanto 
ao futuro próximo da economia 
norte-americana não favorecem 
as expectativas de crescimento 
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Mais estímulo ao ane ·os - exigência que di ciplinam a entra­
da de capitai em cada egmento do merca­
do-, além de outra que vi am à desburocra­
tização e à implificação do acesso desses 
capitai . A entrada erá livre e o investidor 
e colherá o caminho que mais lhe convier 
para o seu recur o . 

N 
o último trê me . o Ban o 
Central vem "queimando" re er-

,' vas numa média de 800 milhõe 
de dólare por intervenção no 

mercado de cambio, na tentativa de e itar 
que o real se de valorize e a abe por epul­
tar o mito do fim da inflação. que aleu a 
reeleição do presidente Fernando Henrique 
Cardo o. Por questõe meramente doutriná­
ria , fiel portanto, ao neoliberali mo radi­
cal o governo de cartou o atalho di ciplina­
dor do controle do mercado. 

Es e expediente já eria perigo o, e o 
paí o tenta e aldo ignificati o na 
conta externas mai ainda nas atuai cir­
cun tância . em que a repa ição das re er­
vas esbanjadas têm feito através do proces-
o de endividamento externo, ora via novo 

empréstimos ora através de lançamentos de 
títulos no mercado internacional, tudo isso 
acompanhado da atração de recurso volá­
teis, remunerados na base de altíssimas 
taxas de juros e lucros no mercado financei­
ro e em bolsas internas. 

Mas os desatinos não param por aí. No 
próximo ano, o governo pretende lançar no 

m reado interna ional cerca d 6 bilhõe de 
dólare em b nu . para abrir parte do di -
pendia qu irá para o Fundo Monetário In­
terna ional, em pagamento de 1 , bilhõe 
de dólare d 41,5 bilhõe daquele pacote 
d ajuda finan eira do FMI para manter o 
real à tona, orno upo ta moeda forte. 

Outro finan iamento de 2 bilhõe e 
.i bilhõe de dólares, o governo já obteve em 
1999 junto ao Banco lnteramericano de 
De envol imento (BID) também para a re­
pa ição de re ervas de perdiçadas na espe­
culação cambial. O Brasil - é importante 
lembrar - comprometeu- e a pagar, no ano 
2000, centavo por centavo, os 41,5 bilhões 
de dólare patrocinado pelo FMI para a 
atual farra cambial. 

Tudo i o ornado ao serviço da dívi­
da externa Uuros mai amortizações) e à 
necessidade de financiamento sob outras 
rubricas, vai perfazer um total superior a 
100 bilhões de dólares, montante que o 
governo terá de buscar lá fora no correr 
deste novo ano. Hoje, as reservas cambiais 
do Brasil não passam de 42 bilhões de 
dólares, aí incluídas as dívidas contraídas 

nos últimos oito me­
ses e o que ainda não 
foi gasto do pacote 
garantido pelo FMI. 
Tal é o desespero di­
ante deste cenário, que 
o governo resolveu 
adotar medidas de 
estímulo à entrada de 
capitais estrangeiros, 
até mesmo de pessoas 
físicas, que poderão 
adquirir ações nas bol­
sas de valores. Uma 
delas, anunciada no 
final de novembro 
passado, é o fim dos 

O Banco Central, por sua vez, anunciou 
a livre conver ibilidade do real a partir do 
ano 2000. Numa primeira etapa, os dólares, 
por exemplo, poderão ser depo itados ex­
clu ivamente em bancos e trangeiros com 
filiai no paí . Ninguém poderá vir a se sur­
preender, se o Banco Central, mais tarde, 
vier a estender essa medida aos bancos bra­
sileiros e depois instituir o Currency Board 
(Caixa de Conversão), acompanhando a 
Argentina na preparação do país para a do­
larização da economia. A tese é do agrado 
do presidente do Banco Central, Armínio 
Fraga. Unificadas as políticas monetária e 
cambial, os dois países se aproximariam da 
alternativa: ou a moeda única no Mercosul 
(menos mal), ou a dolarização ardorosamen­
te defendida pelos mais influentes econo­
mistas do novo governo argentino. 

Na verdade, é nada animador o cená­
rio das relações comerciais e financeiras 
externas do Brasi l, pelo menos no ano 
2000: a dívida externa rompe a barreira 
dos 300 bilhões de dólares; o sistemático 
endividamento externo e a expectativa de 
um excedente comercial modesto, ou até 
mesmo de um déficit, ainda que pequeno; 
o pessimismo dos credores, já desconfia­
dos da capacidade do país de pagar a dívi­
da, por isso mesmo não excluem a possi­
bilidade de uma moratória. Na frente 
interna, uma dívida hoje superior a 500 
bilhões de reais, e que não pára de aumen­
tar por obra dos juros elevados; fortes 
indícios de altas taxas de inflação ao 
longo do ano, em meio a uma recessão que 
tende a se aprofundar. 

A livre conversibilidade e facilidades 
até para pessoas físicas estrangeiras apli­
carem nos mercados financeiro e de bolsas 
sugerem a indagação: os credores externos 
vão continuar disponibilizando recursos 
para o governo manter a aventura do câm­
bio livre para perseguir a estabilidade do 
real por meios artificiais? • 
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1 nflação sob e ele? 
A 

inflação no Brasil 
ainda está sob contro­
le, graças a um com­
plexo mecanismo, cu­

jas peças são os instrumentos 
tradicionais de política monetá­
ria - manejo das taxas de juros, 
recolhimento compulsório dos 
bancos à ordem do Banco 
Central e outras formas de res­
trição da oferta monetária, con­
gelamento de salários, importa­
ções competitivas, passando por 
artifícios como as metas para a 
inflação (lnflation Targeting) 
até a adoção de índices diferen­
tes, para medir a própria infla­
ção e para os reajustes dos pre­
ços administrados. 

O Índice de Preços ao Con­
sumidor Amplo (IPCA), calcu­
lado pelo IBGE, é oficial e mede 
o custo de vida para famílias 
com renda mensal de um a 40 
salários mínimos nas 11 princi­
pais regiões metropolitanas do 
país. É base para as metas de 
inflação. Também de responsa- . 
bitidade do IBGE, o Índice 
Nacional de Preços ao Con­
sumidor (INPC) tem como uni­
verso famílias com renda men­
sal de I a 8 salários mínimos, 
nas mesmas 11 regiões metropo­
litanas. 

O índice calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas para 
medir a inflação é o Índice Ge­
ral de Preços (IGP) - média pon­
derada do Índice de Preços no 
Atacado (IPA, que tem peso 6 na 
ponderação), do Índice de Pre­
ços ao Consumidor no Rio de 
Janeiro e em São Paulo (IPC, 
peso 3) e do Índice Nacional de 
Custo da Construção Civil 
(INCC, peso 1). O IGP é usado 
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INFLAÇÃO MENSAL EM 19~9 S,EGUNQ;{l 
Q IPCA t!RGE), E, Q IGP (FG V), 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 
Novembro 

para reajustes de contratos de 
prazos mais longos e leva em 
conta o mês fechado. Já o Índice 
Geral de Preços do Mercado 
(IGP-M), calculado pela mesma 
Fundação Getúlio Vargas, obe­
dece à mesma metodologia do 
IGP e é elaborado a partir dos · 
dados levantados entre os dias 

IP{;A lGJ!-

0,70 1,15 
1,05 1,44 
1,10 1,98 
0,56 -0,03 
0,30 -0,34 
0,19 1.0 
1,09 1,59 
0,56 1,45 
0,31 1,47 
1,19 1,89 

2,39 

21 de um mês e 20 do mês 
seguinte. Serve para efetuar o 
reajuste dos contratos do merca­
do financeiro. 

Por duas razões, o governo 
se mostra apreensivo com o 
aumento da inflação. A primeira 
são as pressões das mais fortes 
categorias de trabalhadores por 

aumentos de salários, agora 
menos preocupados com a ma­
nutenção de seus empregos do 
que com os reajustes, ainda que 
para recompor salários nomi­
nais. Tais reajustes não deverão 
ser superiores a 8% ou 10%, 
enquadrados, portanto, na meta 
de inflação para 99, entende o 
governo. 

A segunda são os aumentos 
reais dos preços administrados, 
como, por exemplo, as tarifas de 
energia elétrica e de telecomuni­
cações, cujas empresas, por 
força de contrato, têm assegura­
das majorações tarifárias pelo 
IGP. Se tomarmos por base a 
meta do governo de 8% a 10% 
para a inflação de 1999, diante 
do IGP de 20% previsto pela 
Fundação Getúlio Vargas, ha­
verá perdas para os consumido­
res e os assalariados em geral, 
mas ganhos reais de l 0% para as 
empresas que exploram serviços 
públicos (estatais e privatizadas) 
e apreensão para o governo. Os 
preços, certamente, voltam a 
correr mais do que os salários. 
Abre-se novo ciclo de transfe­
rências de renda do trabalho 
para o capital. 

A aplicação do IGP aos 
reajustes de preços administra­
dos comprometerá a meta de 
inflação para o ano 2000 (6%), 
invertendo a tendência de queda 
pretendida pelo governo. 

Outro complicador é a 
possibilidade de novos aumen­
tos de preços do petróleo no 
mercado internacional, uma 
vez que os preços internos dos 
derivados sofrem influência 
direta das taxas de câmbio. De 
acordo com a Fundação Getúlio 
Vargas, os reajustes dos preços 
administrados pelo governo 
responderam por 50% (8, l 6%) 
da inflação medida pelo IGP­
M, no período de janeiro a 
novembro passado.• 
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Mídia 

As guerras esquecidas 
S

egundo a ONG Médicos Sem Fronteiras (MSF), prêmio Nobel da 
Paz de 1999, que oferece ajuda médica a vítimas de guerra, exis­
tem conflitos antigos, como os da Colômbia, Angola e Sri Lanka, 

e conflitos novos, em particular na África, que não receberam a devida 
atenção dos meios de comunicação durante o ano passado. Ao divul­
gar a segunda lista anual das '10 histórias mais importantes com difu­
são insuficiente', a organização não-governamental chamou a atenção 
para crises humanitárias quase ignoradas pela mídia. Os Médicos sem 
Fronteira consideram que conflitos como o da província sérvia de 
Kosovo e o de Timor Leste tiveram uma difusão adequada, enquanto 
que 'as guerras crônicas e as crises de saúde receberam escassa 
atenção'. Joel/e Tanguy, diretora-executiva do escritório da MSF nos 
Estados Unidos advertiu que 'as vítimas dos conflitos crônicos são sem­
pre esquecidas pela mídia'. A lista de conflitos insuficientemente difun­
didos em 1999 inclui a guerra civil da Colômbia; a guerra civil no Sri 
Lanka, que já leva 16 anos e se intensificou em 1999, enfrentando as for­
ças do governo contra os Tigres de Uberlação da Pátria Tamil, e a guer­
ra em Angola, que causou o deslocamento de 1,6 milhões de pessoas 
desde o fracasso em 1998 do acordo de paz de Lusaka (1994) entre o 
governo e os rebeldes. O mesmo aconteceu com a guerra no Afega­
nistão, já em seu vigésimo ano. O Afeganistão tem 'a maior população 
de refugiados do mundo, de 2,6 milhões', denunciou a ONG. 

Trabalhadores e estudantes protestam nas ruas de Quito, no 
Equador contra o modelo neoliberal, exigindo a renúncia do 
presidente Jamil Mahuad. O país atravessa uma grave crise 
econômica, tendo a inflação atingido 61%, em 1999. Mahuad, 
que obteve o apoio das Forças Armadas, anunciou, em cadeia 
nacional em 10 de janeiro, a dolarização da economia e 
a renúncia coletiva do ministério. O país está em estado de 
'emergência nacional' e vive rumores de golpe de Estado, que 
poderia destituir o presidente Mahuad ou, ao contrário, seria dado 
pelo próprio presidente, seguindo a mesma linha de ação de 
Alberto Fujimori, no vizinho Peru 

Chile 

Acirrado segundo turno 

O empate entre o candidato situacionista, Ricardo La­
gos, e o opositor de direita, Joaquín Lavín, nas elei­
ções presidenciais de 12 de dezembro no Chile lan­

çou de imediato a luta pelo segundo turno em 16 de janeiro. 
A extrema polarização dos votos deixou muito aquém das 
expectativas os demais quatro candidatos, que no entanto 
constituem um fator decisivo para a definição do resultado 
do segundo turno. Tendo alcançado a mais alta votação de 
um candidato presidencial da direita na história chilena da 
segunda metade deste século, Lanvín foi considerado pelos 
analistas o grande vitorioso do primeiro turno. A diferença 
final entre ambos os candidatos ficou em somente 23.659 
votos. 

Postulante da Aliança pelo Chile, coalizão de partidos 
de direita, Lavín superou levemente Lagos na região metro­
politana de Santiago, a capital. Já Lagos, que postulou a 
Presidência como candidato da Concertação pela De­
mocracia, de centro-esquerda, teve forte apoio nos centros 
operários do norte do país. Quem vencer o segundo turno 
será o terceiro presidente civil desde a redemocratização 
( 1990) e governará por seis anos, sucedendo Eduardo Frei. 
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Fidel Castro, que assumiu pessoalmente a campanha pela volta do pequeno Elián 
para Cuba, aparece na foto com o pai do menino González Quintana 

Cuba-EUA 

o caso Elián 
Ao sobreviver ao naufrágio de uma embarcação cubana que tentava che­

gar às costa dos Estados Unidos com imigrantes ilegais a bordo, Elián 
González, de seis anos, se converteu no pivô de mais uma crise entre 

Havana e Washington. O menino perdeu a mãe e o padrasto no naufrágio em 25 
de novembro, perto da costa do estado da Flórida, distante 180 quilômetros de 
Cuba. A travessia foi organizada por um cubano morador de Miami que, segun­
do denúncias, cobrou mil dólares de cada passageiro pela viagem. 

Somente Elián e outras duas pessoas -de um total de 14 passageiros - se sal­
varam. Ele presenciou a morte de sua mãe, Elizabeth Brotón, de 28 anos, que 
tinha parentes em Miami, com os quais ficou o pequeno assim que chegou ao ter­
ritório americano após ter sido recolhido por pescadores. O pai do menino, 
González Quintana, denunciou que Elián fora tirado de Cuba ilegalmente, sem a 
sua autorização e acusou o governo dos Estado Unidos de seqüestro, ao negar­
lhe a autorização para voltar a Cuba. As autoridades cubanas se colocaram do 
lado do pai do menino. A Chancelaria cubana responsabilizou pela tragédia o 
governo dos Estados Unidos "pela fonna insensata com que esse país se promo­
ve, se estimula, e premia a imigração ilegal". 

Convertido o caso num motivo a mais de atrito entre Cuba e EUA, em de­
zembro e começo de janeiro, milhares de pessoas marchavam todos os dias na 
capital cubana exigindo a volta do menino. O presidente Fid~I Castro pessoal­
mente assumiu a direção do movimento em prol da volta de Elián. Com toda 
essa pressão, em 9 de dezembro, os Estados Unidos reconheceram o direito do 
pai do menino a tê-lo de volta. Quase um mês depois, a Justiça norte-americana 
autorizou que ele fosse devolvido ao pai e marcou para o dia l 4 de janeiro a 
viagem de volta da criança. 

No entanto, uma manobra do deputado americano de origem cubana Dan 
Burton - um dos autores da lei Helms-Burton, que sanciona empresas com negó­
cios em Cuba - conseguiu evitar momentaneamente a repatriação de Elián: ele 
foi convocado para depor no Congresso no dia I O de fevereiro. 
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Venezuela 

Nasce a República 
Bolivariana 
ARepública Bolivariana da Venezuela nasceu 

amparada na contundente vitória eleitoral no 
referendo constitucional, que consolidou o pro­

jeto de "revolução pacífica e democrática'" do presi­
dente Hugo Chávez. O "sim" recebeu o apoio de 71 % 
dos eleitores venezuelanos no plebiscito para aprovar 
uma nova Constituição, realizado em meio a condições 
climáticas adversas. Chávez, principal gestor da nova 
Carta Magna, suspendeu os festejos populares em res­
peito às vítimas e aos desabrigados da maior catástro­
fe natural do século no país, que superou o terremoto 
de 1967. As chuvas, as mais fortes desde 1951, obriga­
ram o governo venezuelano a desviar sua atenção da 
aprovação da Constituição para dar assistência aos 150 
mil desabrigados. As autoridades locais falam em 50 
mil mortos, enquanto o Pentágono (comando militar 
dos EUA) calcula em 30 mil as vítimas fatais. 

A nova Constituição substitui a Carta fundamen­
tal vigente desde 1961. Na primeira linha do artigo 1, 
a nova Constituição estabelece que, de agora em dian­
te, o nome oficial do país será República Bolivariana 
da Venezuela. A nova Constituição foi aprovada com 
uma abstenção de cerca de 55%, o que gerou críticas 
por parte dos que questionavam seu eonteúdo. Mas 
isso não afetou sua legitimidade, pois a convocação do 
referendo não estabelecia uma votação mínima. 

Para o presidente Chávez, é o ápice de uma fase 
fundamental para seu projeto político, cujo objetivo é 
conduzir a Venezuela para uma etapa de mudanças 
políticas, sociais e econômicas. A nova Constituição 
tem 350 artigos e propõe a transfonnação das institui­
ções do Estado, consagra os direitos indígenas e 
ambientais e introduz novidades no sistema econômi­
co. No entanto, o texto também tem críticos, em geral 
pertencentes aos partidos tradicionais venezuelanos, 
que o consideram centralista e incoerente em seus pos­
tulados econômicos. 
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América Latina 

Cresce presença militar dos EUA 

Um e tudo elaborado pelo Centro de Políticas Interna ionai (CIP) e 
pelo Grupo de Trabalho Latino-Americano com ed em 
Wa hington, revelou que, apesar da entrega do Canal çlo Panamá e 

da retirada de tropas norte-americanas do paí , as atividad do Pentágono 
Ministério da Defe a do Estado Unido continuam aumentando na 
América Latina. 

Segundo o estudo, Washington continua in talando no bas mili-
tare nas Antilhas Holand as. Equador. Honduras Porto Ri o e, po ivel­
mente. na Co ta Rica, com a de culpa de travar uma cruzada ontra a dro­
gas. "A entrega do Canal não indi a nenhuma mudan a das pri ridad 
militares norte-an1ericanas". di e Adam I on. um do auto do tu-
do. "A presença do Estado Unido ainda não ternun u, mud u d 
lugar", afirmou. 

O tudo alerta para o perigo do en olvimento norte-an1eri an na 
guerra civil colombiana e para o fato de o exército d Estad Unid ter 
treinado erca de I O mil homen na região om nte no ano de 199 . lém 
di o. awnentou também a exportação d arm para a região, que atingiu 
quase um bilhão de dólares em 1999. O e tudo qu tiona a atua ão ontra­
insurgente do exército nôrte-ameri ano. "O exército de eria reconhecer 
que treinou algun dos piore violadore de direito humano ", as inala o 
e tudo. 

Juan Somavia (à esquerda), diretor-geral da Organização 
Internacional do Trabalho (0/T) e consultor da revista 'cadernos 
do terceiro mundo' , cumprimenta o presidente norte-americano 
Bill Clinton, logo após uma convenção da 0/T onde foi aprovada 
uma resolução que proíbe o trabalho infantil 

O©@ 

Militares mexicanos procuram ossadas 
humanas em uma.fazenda a poucos 
quilômetros da cidade de ·Juarez, onde 
a polícia está investigando a existência de 
cemitérios clandestinos que poderiam 
conter vítimas do narcotráfico. Nos primeiros 
dias da operação, foram encontrados dois 
cadáveres ainda não-identificados 

Comércio 

Brasil denuncia protecionismo dos EUA 
S egundo o governo e empresas do 

Brasil, o abu o do mecani mo an­
tidumping, praticado especialmente 

pelo Estado Unido , constitui uma for­
ma de protecionismo que deve ser revisa­
da em futuras negociações. As medidas 
antidumping formam parte de um conjun­
to de numerosas restrições impostas pelos 
Estados Unidos contra os produtos mais 
competitivos do Brasil, como o suco de 
laranja, açúcar, etanol e calçado, e tam­
bém o aço. As perdas brasileiras decorren­
tes desse tipo de medidas explicam em 
grande parte a inversão na balança comer­
cial entre ambos os países. Até 1993, 
Brasil obtinha um superávit. Em 1997, o 
déficit era de 4,43 bilhões de dólares. 

O fracasso da Conferência Minis­
terial da Organização Mundial de Co­
mércio (OMC) frustrou a pretensão bra­
sileira de reivindicar uma "revisão pro­
funda" da questão. 

"As regras da OMC, tal como se 
aplicam, para conter exportações a um 
preço supostamente inferior ao custo de 
produção, se converteram em um prote­
cionismo disfarçado", disse o chanceler 
brasileiro, Luiz Felipe Lampréia. 

O Japão e a União Européia também 
propunham modificações sobre dumping, 
diante do que consideram abusos norte­
americanos, em defesa de suas indústrias 
obsoletas, como as siderúrgicas. Os em­
presários de ambos os países definem as 
ações antidumping como armas viciadas. 

As dezenas de ações contra as em­
presas siderúrgicas brasileiras, por parte 
dos Estados Unidos, e também da Ar­
gentina, têm, além de tudo, um efeito 
seletivo. 

Suas mercadorias são os produtos 
acabados, de maior valor agregado. "Por 
isso as exportações brasileiras de aço 
laminado, que representavam 57% do 
total, em 1993, caíram para 34% este 
ano", lamentou Antônio José Polanczyk, 
presidente do Instituto Brasi leiro de 
Siderurgia (IBS). 

A receita obtida no mercado externo 
pelo setor siderúrgico brasileiro foi de 2,4 
bilhões de dólares em 1999, com uma 
redução de 14,3% em relação a 1998. 

As barreiras comerciais contribuem 
para essa queda, junto com a baixa de 
preços e a desvalorização da moeda bra­
sileira. 
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Uruguai 

líder do 
desenvolvimento 
humano 
O 

Uruguai registrou em 1999 o melhor 
lndice de Desenvolvimento Humano 
(/OH) da América Latina, segundo 

informa o escritório de Montevidéu do 
Programa das Nações Unidas para o De­
senvolvimento (PNUD), atualizando e corri­
gindo dados anteriores. O documento, o pri­
meiro deste tipo produzido no Uruguai, foi 
como um presente do representante do 
PNUD ao presidente uruguaio Ju/io Maria 
Sanguinetti, cujo mandato cessa no próximo 
primeiro de março. 

O trabalho de 130 páginas foi elabora­
do por especialistas convocados pelo PNUD, 
que estudaram a evolução do desenvolvi­
mento humano e da pobreza desde 1985, 
quando o Uruguai retornou às instituições 
democráticas, após 12 anos de ditadura mili­
tar. O último relatório difundido deixava o 
país em terceiro lugar na América Latina, 
atrás da Argentina e do Chile. Mas agora, ao 
corrigir-se o /OH considerando a mudança 
na redistribuição de renda, o Uruguai passa 
a ocupar o primeiro lugar, aparecendo como 
o mais justo entre as demais nações. Ele é 
seguido, na região, por Chile, Argentina, 
Costa Rica, Venezuela, México, Panamá, 
Colômbia, Equador e, em décimo lugar, o 
Brasil. "Com menos território e menos popu­
lação que a maioria dos países do hemisfé­
rio, sem petróleo nem grandes riquezas natu­
rais, nós, uruguaios, temos chegado mais 
longe que praticamente toda a nossa região 
e estamos entre os países de mais alto 
desenvolvimento humano", assinalou Sangui­
netti, aproveitando a deixa do relatório. O 
estudo do PNUD indica que o Uruguai se dis­
tingue por um desenvolvimento social mais 
elevado do que o de seus parceiros latino­
americanos não somente devido ao seu nível 
de desenvolvimento econômico, como a 
uma preocupação de justiça social, cuja 
continuidade foi favorecida, no decorrer 
deste século, por uma estabilidade relativa­
mente alta. Os especialistas ressaltaram que 
essas conquistas não foram "fórmulas mági­
cas". Decorreram de negociações polfticas 
com alta participação social nas decisões 
distributivas, que de forma gradual e sem 
choques muito fizeram avançar o desenvolvi­
mento humano do povo uruguaio. 
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Porto Rico 

Protestos conua presença dos EUA 

Os protestos contra a presença 
militar norte-americana na ilha 
de Vieques, em Porto Rico, 

completaram oito meses e os manifes­
tantes continuam decididos a expulsar 
a marinha norte-americana do lugar. 

Durante a Segunda Guerra Mun­
dial, os Estados Unidos ocuparam a 
maior parte dos 13 mil hectares da 
ilha, que passou a ser usada para a 
prática de tiro durante os últimos 60 
anos. Em abril de 1999, uma bomba 
lançada por um avião matou um civil 
de Vieques. O caso foi a gota d'água 
para que os 9.400 habitantes da ilha se 
revoltassem e incentivassem a ocupa­
ção da área por viequenses e porto­
riquenhos, que passaram a acampar no 
local, procurando colocar um fim aos 
lançamentos de bombas servindo de 
escudos humanos. 

Mas a marinha norte-americana 
manifestou a intenção de continuar 

seus treinamentos em março desse 
ano, apesar da presença dos manifes­
tantes. O presidente Bill Clinton fez 
um proposta para solucionar o caso 
pacificamente. A marinha continuaria 
seus exercícios por 90 dias no ano 
sem utilizar munição ativa, e se retira­
ria em cinco anos, mas somente se 
encontrar um lugar substituto. Clinton 
também ofereceu uma indenização de 
40 milhões de dólares aos habitantes 
de Vieques. 

O governo porto-riquenho, que 
apóia oficialmente a retirada da mari­
nha norte-americana do território, 
classificou a proposta de "inaceitá­
vel". Manuel Ojeda, líder do grupo 
Los Macheteros, que defende a inde­
pendência de Porto Rico, disse que se 
a Marinha norte-americana lançar 
mais bombas em Vieques também o 
seu grupo se reserva o direito de jogar 
bombas. 

O pintor e escultor colombiano Fernando Botero doou 70 obras para a cidade 
de Medellín, na Colômbia, a 450 quilômetros da capital, Bogotá. A cidade está 
organizando uma exposição com as obras de Botero, que se notabilizou pelas 
formas excessivamente arredondadas dos objetos esculpidos 
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Paraguai 

Oviedo some 

º
ex-general Lino Oviedo fugiu de 
eu exfüo na Patagônia Argenti­

na. e o rumores obre o eu po -
sível retomo ao Paraguai aumentaram a 
in tabilidade do governo e a po ibilidade 
de inter enção militar. colocando à mo -
tra a cri e que atrav a o paí . O iedo foi 
condenado a dez ano de pri -o por uma 
tentativa fra ada de golpe de Estado 
em 1996. e as autoridad paraguai o a­
cu an1 de er o autor intelectual do as -
inato do vi e-pre idente Lui María Ar­

gaiia. em março do ano p ado fato que 
precipitou a queda de Raúl Cub , eu 
aliado político. hoje e ilado no Brasil. 
Recebeu ilo na Argentina em março d 
1999. apó deixar o Paraguai em on e­
qüência da queda de Cub . 

ersões ontraditórias obre o para­
deiro do general. que urgiram d fun io­
nário argentino ' que o ustodiavarn. ge­
raram uma onda de rumore emelhant 
às que denubamm o governo de Cubas. O 
pre idente González Ma hi teve uma 
reunião de urgência com o comandante 
militare e policiai , o mini tro de Defe a 

a ional e o ecretário da Pre idência. 
Ele determinou o fim do enquartelamento 
do exército. decidido na ua au ência. 
Quando começaram o rumore obre o 
regre o de Oviedo. o presidente estava 
no Uruguai. participando de uma reunião 

EUA 

e entregue. Já o deputado oviedi ta Lui 
Villamayor a egurou que o ex-general 

tá no Paraguai ape ar de o paí "não 
o~ r er nenhuma garantia política jurf­
di a nem ff'ica". Cartas de Oviedo a 
outro xilado paraguaios na Argentina 
ugerem qu o erviço de Inteligência 

do -pre id nte Cario Menem estavam 
i nte d ua fuga e poderiam e tar pro­

t g ndo-o enquanto procura um novo 
paí que lhe dê asilo ou se decide a entre­
gar - e à J u tiça paraguaia. 

Uma terceira opção foi levantada 
pelo advogado argentino Federico 
Pinto . Ele di e que Oviedo "não deve­
ria entregar- e até que ex i ta uma lei de 
pacificação no Paraguai e eleiçõe livres 
ejam convocadas". O que não ficou 

claro é e Oviedo deixou a Argentina 
um dia ante da po e de De la Rúa 
temendo ua extradição ou se quis apro­
veitar a ausência de González Macchi 
para voltar ao Paraguai, apostando em 
uma sublevação militar e de parte dos 
campone es, que obrigaria o governo a 
convocar eleições antecipadas. 

Há algumas semanas circulam 
versões sobre a possibilidade de um 
"golpe para convocar novas eleições" 
por parte de militares antioviedistas, 
que desejariam derrubar González 
Macchi antes que o próprio Oviedo o 
fizesse. 

O pre idente do Partido Liberal 
Radical Autêntico, Julho César Franco, 
alertou sobre o ri scos de "um retroces­
so autoritário". 

Poucos milionários, milhões de pobres 
Um relatório divulgado pelo grupo 

de pesquisa Unidos por uma 
Economia Justa (UFE) expôs as 

contradições do desenvolvimento econô­
mico norte-americano. Segundo a UFE, 
os Estados Unidos produziram, na últi­
ma década, mais de 200 novas fortunas 
individuais acima de um bilhão de dóla­
res, mas o país levou à pobreza cerca de 
outros três milhões de habitantes. 

O estudo cita o caso de Bill Gates, 
proprietário da Microsoft e um dos 268 
milionários com fortuna acima de um 
bilhão de dólares. Há l O anos, Gates 
tinha 2,5 bilhões de dólares, o equiva­
lente ao Produto Nacional Bruto da Ni­
carágua. Hoje, o milionário detém 85 
bilhões de dólares, aproximadamente a 

produção econômica de todo o istmo 
centro-americano e mais Bolívia, Repú­
blica Dominicana, Haiti e Jamaica. 

Em contrapartida, os operários as­
salariados ainda não recuperaram o 
mesmo nível salarial da década de 70 
(o poder aquisitivo do salário mínimo 
é 27% menor do que em 1968) e um a 
cada oito norte-americanos vive abai­
xo da linha de pobreza, sendo que 
5, 1 % da população vive em estado de 
pobreza extrema. 

A receita dos diretores-executi vos 
das principais companhias do país é 
419 vezes maior que a receita média de 
um operário e, segundo o estudo, a ten­
dência é que essa disparidade aumente 
para 619 vezes no final do ano 2000. 
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Namíbia 

Nova vitória 
daSwano 
A 

Organizaçáo Popular do Su­
doeste Africano (Swapo), o par­
tido situacionista da Namíbia, e 

o presidente Sam Nujoma, conquista­
ram a segunda reeleiçáo consecuti­
va, com uma nítida vitória no início de 
dezembro. A Swapo teve 408. 17 4 vo­
tos (76%) para o Poder Legislativo e 
Nujoma obteve 414.096 votos (77%) 
para ser reconduzido à Presidência, 
ultrapassando os 7 4% obtidos em 
1994. 

O triunfo da Swapo, que governa 
o país desde a independência em 
1990, era previsível, mas muitos ana­
listas acreditavam que o partido po-

Sudão 

O presidente Sam Nujoma foi o grande 
vencedor das eleições gerais namíbias 

deria perder a histórica maioria de 
dois terços no Parlamento devido ao 
aumento do desemprego, corrupçáo 
e críticas à participaçáo no conflito 
da República Democrática do Con­
go. Com essa maciça votaçáo, a 
Swapo obteve 55 das 72 cadeiras do 
Congresso, duas a mais do que em 
1994, quando o candidato da oposi-

Presidente dissolve o Parlamento 

º
presidente do Parlamento do 
Sudão qualificou de "golpe de 
Estado" a dissolução das câmaras 

e a declaração do estado de emergência 
decretado pelo presidente Omar Hassan 
ai Bashir. "O presidente deu um golpe 
contra o povo que o levou ao poder. O 
que aconteceu é o contrário da Revolu­
ção para a Salvação Nacional, de 1989", 
protestou o líder parlamentar Hassan 
Abdalla ai Turabi, que controla um grupo 
de milicianos islâmicos. AI Turabi a­
poiou o golpe militar que dera o poder a 
AI Bashir, em 1989, e que instituíra o 
atual regime fundamentalista islâmico. 

Desta vez, advertiu, a situação não é 
a mesma. "O povo tem que fazer algo 
para deter os golpistas", disse. O presi­
dente Bashir justificou a medida em con­
ferência de imprensa realizada em Car­
tum. "Decidi ser o único líder do Sudão 
porque no passado, quando éramos dois 
(ele e Turabi), era difícil atuar como pre­
sidente. Dois líderes rivais podem afun­
dar qualquer sistema", afirmou. Por outro 
lado, Bashir anunciou que não abolirá o 
controvertido fundamentalismo islâmico 
instaurado por Turabi. "Nada nos obriga­
rá a abandonar as regras do Islã, porque 
pagamos com nosso sangue o preço de 
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implementá-las", afirmou o presidente. O 
decreto de Bashir fechando o Congresso 
foi feito enquanto o Poder Legislativo, 
liderado por Turabi, se dispunha a votar 
pela destituição do presidente. As dife­
renças entre ambos se agravaram em 
setembro quando Turabi, de 69 anos, 
conseguiu derrotar Bashir ao ser no­
meado secretário-geral do Congresso 
Nacional. 

Bashir assinou, no mês passado, 
em Djibuti, um importante acordo de 
paz com Sadiq ai Mahdi, que governa­
va o país quando deu o golpe de Estado, 
em 1989. O acordo fortaleceu a posição 
de Bashir, até então vulnerável, já que 
Mahdi foi dirigente da Aliança Demo­
crática Nacional, uma coalizão de parti­
dos opositores guerrilheiros que conta 
entre sus membros com o poderoso 
Exército Popular de Libertação de 
Sudão (SPLA). 

Desde 1983 o SPLA luta para 
obter a independência do sul do país, de 
maioria cristã e praticante de cultos tra­
dicionais, enquanto que no norte predo­
minam os muçulmanos. O líder do 
SPLA, coronel John Garang, condenou 
o acordo de Djibuti e chamou a depor o 
governo do Sudão. 

tora Aliança Democrática Turnhal/e 
(DTA), Mishack Muyongo, obteve 
23% dos votos. Muyongo está refu­
giado na Dinamarca após o fracasso 
de sua participaçáo na tentativa de 
insurreiçáo separatista na regiáo 
noroeste de Caprivi, no início de 
1999. Seu afastamento do cenário 
político significou o declínio do DTA. 

O novo líder do partido, Katutiire 
Kaura, mostrou-se confiante durante 
as eleições e afirmou que seria o 
novo presidente, mas seu partido foi 
substituído como principal força da 
oposiçáo pelo Congresso de Demo­
cratas (CD), cujo dirigente, Ben U­
lenga, conseguiu mais votos que 
Kaura. 

No primeiro discurso de seu 
novo período de governo, Sam 
Nujoma disse que as eleições "mos­
traram ao mundo que a democracia 
está consolidada em uma Namíbia 
unida e pacífica". 

Na véspera do Natal, o general Robert Guei (dir.) tomou o 
poder na Costa do Marfim e formou um 
governo de transição, suspendendo o pagamento da 
dívida externa e prometendo melhores salários. Na foto, 
o general aparece ao lado de M'Boua Christophe 
(à esq.), ministro das Relações Exteriores, e do 
ministro das Finanças (atrás de Guei), N'golo Coulibaly 
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O presidente norte-americano Bill Clinton acompanha o primeiro­
ministro israelense Ehud Barak (à esq.) e o.chanceler daSíria, 
Farouk al-Shara, durante as negociações de paz em 
Sheperdstown, EUA, entre Síria e Israel, sobre o futuro do Go/ã, 
território sírio ocupado por Israel. A fixação das novas fronteiras 
entre ambos países é um dos pontos mais difíceis da negociação 

Chipre 

ONU manterá torça de paz 

O Conselho de Segurança da ONU prolongou por seis meses o 
mandato da força de paz em Chipre enquanto os dirigentes 
da ilha dividida seguem negociando a reunificação. O voto 

por unanimidade ocorreu 12 dias após as "conversações de 
aproximação" que se realizam na sede da ONU, em Nova Iorque, 
entre os dirigentes das comunidades grega e turca do Chipre, o 
secretário-general geral da ONU, Kofi Annan, e outros altos funcio­
nários. A resolução autorizou até o dia 15 de junho de 2000 a pre­
sença da Força de Manunteção de Paz da ONU em Chipre que já 
está na ilha há 35 anos. O país está dividido desde que forças turcas 
invadiram e ocuparam o norte da ilha, em 1974, após um golpe de 
Estado contra o governo cipriota ligado à ditadura militar que então 
governava a Grécia. 

O presidente do Chipre, Glafcos Clerides, e o dirigente turco 
cipriota Rauf Denktash concordaram em negociar no âmbito da 
ONU, sendo que cada líder se reuniu por separado com Annan e 
com seu assessor especial em Chipre, Alvaro de Soto. "Tenho 
ersperanças num acordo", declarou Annan. 
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Sri Lanka 

Reprimir separatismo 

Após ser reeleita por uma 
contundente maioria, a 
presidenta do Sri Lanka, 

Chandrika Kumaratunga, pro­
meteu reprimir os separatistas 
tamis e colocar em prática o 
plano de paz prometido há seis 
anos. Longe de amedrontá-la, o 
atentado que sofreu pouco antes 
da votação aumentou sua deci­
são de "forma incalculável", 
segundo declarou a própria Ku­
maratunga pouco depois de 
prestar juramento e assumir seu 
segundo mandato de seis anos. 

"Quero avisar àqueles que, 
por ato ou omissão, apóiam o 
terrorismo, que seus dias estão 
contados", declarou num duro 
discurso em que anunciou seus 
planos de governo. Kuma-ra­
tunga obteve 51, 1 % dos votos, 
contra os 62% que havia obtido 
nas eleições de 1994. Seu prin­
cipal rival, Ranil Wickremasin­
ghe, do Partido Nacional Unido 
(PNU), conseguiu 43,7% dos 
votos. 

Calcula-se que 75% dos 11 
milhões de eleitores foram às 
umas para escolher entre 11 
candidatos à presidência. Ainda 

Macau 

que não se possa atribuir o alto 
comparecimento à solidarieda­
de com Kumaratunga, o fato é 
que, até o atentado, a corrida 
presidencial estava muito equi­
librada e muitos eleitores pare­
ciam decepcionados com as 
promessas não cumpridas de 
pacificação por parte de Kuma­
ratunga. 

A violência tomou conta 
do último mês de campanha 
eleitoral. O número de vítimas 
fatais aumentou abruptamente 
após dois ataques a bomba em 
Colombo, a capital. A presiden­
ta foi ferida no rosto num ataque 
terrorista tamil que causou a 
morte de 25 pessoas. Em outro 
lugar, uma bomba explodiu 
num ato do opositor PNU e 
matou pelo menos nove pes­
soas. Ambos os incidentes fo­
ram atribuídos aos rebeldes 
separatistas Tigres de Tamil, 
que costumam nunca reivindi­
car a autoria de seus atentados. 

Em 1994, os guerrilheiros 
assassinaram Gamini Dissa­
nayake, candidato do PNU às 
eleições presidenciais e, em 
1991 , mataram o ex-primeiro-

China recupera enclave 
M

acau, último enclave europeu na Ásia e último vestígio 
do colonialismo português, foi devolvido à China no dia 
19 de dezembro. Após 442 anos de domínio, Portugal 

perde sua última possessão ultramarina, enquanto os chineses 
retomam seu último bastião territorial sob domínio estrangeiro, 
dois anos depois de recuperar Hong Kong. Macau terá uma 
administração especial, nos mesmos moldes de Hong Kong. "Um 
país, dois sistemas. Esta é a fórmula", assinalou o presidente chi­
nês Jiang Zemin durante as festividades. 

Além de Zemin, a cerimônia que marcou a devolução de 
Macau foi acompanhada pelo presidente português Jorge 
Sampaio e pelo último administrador da província, Vasco Rocha 
Vieira, que recebeu das mãos de um soldado chinês a bandeira 
de Portugal, substituída pela chinesa e pela macauense, recém­
criada. A maioria da população de Macau é de origem chinesa 
e se manifestou feliz em ter um governo chinês, mesmo estando 
apreensiva com o futuro da província de 430 mil habitantes no 
novo sistema. 
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Soldado passa pelo cartaz da cam­
panha da presidenta Kumaratunga 

ministro indiano Rajiv Gandhi, 
que se preparava para regrçs­
sar ao governo na vizinha In­
dia. Kumaratunga declarou aos 
ministros reunidos na cerimô­
nia de posse que se considera a 
única líder capaz de conduzir o 
Sri Lanka à paz. 

"Sofri como toda a nação, 
nas perdas de meu pai e meu 
marido, e num atentado que só 
por milagre não me custou a vi­
da", disse a presidenta. O seu pai 
e o seu marido, ambos políticos 
de expressão, foram mortos em 
atentados pelos separatistas. 

O próximo passo de Ku­
maratunga pode ser a convoca­
ção de uma reforma constitucio­
nal para mudar o sistema de 
governo, paralisado pela oposi­
ção parlamentar. Isso seria feito 
mediante a dissolução do Legis-

lativo e a designação de uma 
Assembléia Constituinte. 

A frágil maioria parlamen­
tar de Kumaratunga impediu a 
aprovação do plano de paz que 
havia prometido em 1994. No 
Sri Lanka, são necessários dois 
terços dos votos dos deputados 
para a aprovação de uma refor­
ma constitucional. 

A analista política Jehan 
Perara, chefe de imprensa do 
Conselho Nacional de Paz, con­
sidera possível que a presidenta 
designe uma Assembléia Cons­
tituinte para aprovar as reformas 
com uma maioria simples. 

Em 1972, a mãe de Ku­
maratunga, Sirimavo Banda­
ranaike - a primeira mulher do 
mundo a ocupar uma chefatura 
de governo - estabeleceu uma 
Assembléia Constituinte para 
aprovar uma nova Caita Magna 
para o Sri Lanka. Kumaratunga 
"destacará que tem um mandato 
claro, superior a 50% dos votos, 
para aplicar o plano de paz e 
recorrer a estas medidas. Tem a 
luz verde das massas para reali­
zar reformas constitucionais", 
comentou Perara. Os rebeldes 
tamis lutam contra as forças do 
governo há 16 anos por um esta­
do independente de minoria 
étnica tamil no norte e leste da 
ilha do Sri Lanka. 

Devi Sharma (segundo à esq.), piloto do Airbus da lndian 
Airlines, seqüestrado no final de dezembro, relata o fato ao 
primeiro-ministro indiano, Atai Vajpayee (à dir.). O seqüestro 
durou sete dias e terminou com a libertação dos 150 reféns 
que foram trocados por três dirigentes guerrilheiros 
islâmicos da separatista Caxemira. Em seguida, os 
seqüestradores fugiram num ônibus para destino ignorado 
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Apesar de não ter sido a virada oficial do milênio, o réveillon 
do ano 2000 foi celebrado com muita festa em todos os cantos 
do planeta. No alto, à esquerda, a tradicional comemoração no 

Times Square, em Nova Iorque, que mostrou no telão a festa 
acontecida uma hora antes, em Copacabana, no Rio, onde cerca 
de três milhões de pessoas assistiram ao espetáculo pirotécnico. 

Em Java, na Indonésia, um líder budista acendeu 100 mil velas 
para dar as boas-vindas ao ano novo. Muitos efeitos especiais e 

jogos de luz marcaram a entrada do ano em Frankfurt, na 
Alemanha, enquanto no Cairo, capital do Egito, o show ficou por 

conta do francês Jean-Michel Jarre, ao lado das pirâmides 
especialmente iluminadas. Um grupo de bailarinos executou a 
"dança da lua", nas ruínas de Sacsayhuaman, em Cuzco, no 
Peru. Abaixo, à direita, o tão esperado bug do milênio ficou 

somente na ameaça, graças a altos investimentos das empresas 
para ajustar os computadores para a nova data. 



O líder timorense Xanana Gusmão e o presidente da Indonésia, 
Abdurrahman Wahid, num encontro histórico em Jacarta. Os dois se 
encontraram para tentar estreitar relações entre a Indonésia e o futuro 
Estado de Timor Leste. Tropas indonésias ocuparam o território do 
Timor Leste em 1975 e, na repressão aos patriotas, assassinaram mais 
de 200 mil pessoas, quase um terço da população do país 
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Em recente reunião do seu 
Conselho Político Nacional, 
o PR/, partido situacionista 
do México, elegeu a 
advogada Dulce Maria Sauri 
Riancho para exercer a 
presidência desse partido. 
Ex-governadora do estado 
de Merida, Sauri vinha 
se desempenhando como 
secretária-geral do PR/. 
É a segunda vez que o PR/ é 
presidido por uma mulher. A 
primeira foi a atual senadora 
Maria de los Angeles Moreno 

O cineasta espanhol 
Pedro Almodóvar 
(centro), · · 
acompanhado 
da atriz espanhola 
Ceei/ia Roth (esq.). 
Almodóvar ganhou 
o prêmio de melhor 
diretor europeu 
do ano e Roth 
o de melhor atriz, 
ambos pelo filme 
'Tudo sobre minha 
mãe', escolhido 
o melhor filme 
europeu do ano 

Gen-te 
O compositor Caetano 

Veloso foi indicado 
para o Grammy, o 

Oscar do disco, pelo 
seu último CD, 'Livro', 

na categoria World 
Music, logo após 
receber o Prêmio 
Especial, por sua 
participação em 

músicas do cinema 
brasileiro, do XXI 

Festival de Cinema 
Latino-Americano, em 

Havana, Cuba (foto) 

Morreu no dia 2 de janeiro, em Montevidéu, Uruguai, Jose Maria 
Silva, considerado o fotógrafo oficial de Carlos Gardel. Nascido na 
Espanha, em 1897, Silva emigrou para o Uruguai com seis anos, 
conheceu Gardel em 1917 e tomou a série célebre de fotos do astro 
do tango no ano de 1933. Silva tinha 102 anos 

A atriz italiana 
Sophia Loren, 
durante 
o lançamento 
de seu livro 
de receitas 
culinárias, 
em Milão. 
Sophia foi eleita 
recentemente 
a mulher mais 
bela do século 
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Após 75 anos de luta, o povo panamenho ainda 
enfrenta obstáculos a vencer na reconquista do Canal 

Paulo Cannabrava Filho* 

E 
ta a e tabelecido no chama­

do Tratado Torrijo -Carter 
que à zero hora do dia Iº de 
janeiro de 2000 não de ia 
haver um ó oldado do Es­

tado Unido na área do Canal do Pana­
má, nem nada que ignificas e iolação 
à oberania do paí obre todo o eu ter­
ritório. É um fato a er comemorado por 
todos o povo da Terra, beneficiado 
pela ituação geográfica panamenha 
que encurta caminho aproximando o O­
riente do Ocidente. 

Eu estava lá em setembro de 1977 
quando foram firmados os novos trata­
dos e também quando esses tratados en­
traram em vigor em outubro de 1979, 
dando início a um processo gradual de 
descolonização que culminou em 31 de 
dezembro de 1999. Há vinte anos, num 
dia pleno de emoções, a população do 
Panamá, empolgada, saiu às ruas para 
comemorar o fato de entrar no território 
da Zona do Canal sem pedir licença. 

O general Omar Torrijos, protago­
nista maior dessa batalha, foi um dos 
personagens mais impressionantes entre 
os líderes políticos das últimas décadas. 
Gabriel Garcia Marques, Graham Gree­
ne, os grandes líderes políticos e os re­
volucionários que eram as principais 
manchetes nos anos 60 e 70 nutriam por 
ele uma grande admiração e respeito. 

Fidel Ca tro dizia que Torrijo era um 
homem muito e pe ial e com ele con­
cordavam homen como o marechal Ti­
to, da Jugo lá ia, o ex-pre idente Ja­
me Carter, Muhamar Kaddafi, da Lí­
bia, e até Menahem Beguin, de Israel. 
Ele con eguiu unanimidade em apoio à 
ua cau a de libertação do Panamá. 

Como a cendeu ao poder através 
de um golpe contra um presidente elei­
to em 1968, Torrijos foi logo chamado 
de ditador. Ele respondeu dizendo que 
ditadores eram os governos oligárqui­
cos que usavam a Guarda Nacional pa­
ra reprimir os movimentos populares 
em suas legítimas reivindicações. E ga­
rantiu que ele jamais comandaria essa 
Guarda contra seu povo. 

No poder, Torrijos colocou como 
objetivo maior a recuperação da plena 
soberania do país sobre todo seu terri­
tório. Para isso precisava ter o povo u­
nido a seu lado. E satisfazer, ainda que 
minimamente, os anseios de democra­
cia com justiça social. De fato não teve 
dificuldade em conseguir uma intera­
ção com o povo, porque era parte dele. 
Chamou então os intelectuais e os líde­
res das organizações sociais para apoia­
rem a luta pela descolonização do Ca­
nal e em favor de um programa de de­
senvolvimento integrado nos aspectos 
econômico, social, cultural e político. 

Mas bastou anunciar que seu obje­
tivo era recuperar a soberania do Canal 
para o governo dos Estados Unidos o 

con iderar como inimigo a ser esmaga­
do. Como de hábito, logo começou a 
con piração para derrubá-lo. 

Não importa aqui contar os antece­
dente histórico da nação panamenha, 
ma não e pode deixar de mencionar 
algun fatos que são indispensáveis para 
um bom entendimento de todo esse epi-
ódio. 
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Depois das guerras de independên­
cia contra a Espanha, devido às circuns­
tâncias da época, o Panamá foi anexa­
do à Colômbia. Começou então uma 
nova luta pela independência. Nos Es­
tados Unidos começara a corrida ao ou­
ro da Califórnia. 

Para levar esse ouro da costa oeste 
para a costa leste, era mais vantajoso 
fazer a travessia do istmo centro-ameri­
cano por território panamenho, mesmo 
em lombo de burro, do que cruzar o ter­
ritório dos Estados Unidos, cheio de ín­
dios ou dar a volta pelo Cabo de Hor­
nos, no extremo su l do continente. 

Daí o porquê do apoio dos Estados 
Unidos às pretenções independentistas 
da oligarquia local panamenha. E fez­
se a independência. O custo no entanto 
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foi muito alto. Os Estados Unidos prati­
camente impuseram à jovem República 
em 1903 um tratado para a construção e 
exploração de um canal interoceânico. 
Por incrível que pareça, um tratado per­
pétuo. 

Depois de quase dez anos e milha­
res de mortos, em 1914 o canal ficou 
pronto. Os mortos eram negros das An­
tilhas britânicas e chineses que forma­
vam o exército de trabalhadores. É uma 
obra de engenharia ciclópica considera­
da uma das maravilhas do mundo mo­
derno. Porém, só funciona em absoluta 
dependência dos recursos naturais do 
Panamá: sua geografia, sistema de chu­
vas e bacia hidrográfica. 

A importância estratégica do canal 
é incalculável. Sem o Canal, para nave-
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gar da Califórnia a Nova Iorque, eram 
precisos meses para dar a volta pelo Es­
treito de Magalhães. Com a eclosão da 
primeira guerra e logo depois da segun­
da, a Zona do Canal se transformou num 
enclave militar. Na realidade, todo o ter­
ritório panamenho foi semeado de bases . 
norte-americanas. Em 1945 eram mais 
de 100. 

Um bom negócio 
Para os EUA, além da questão 

estratégica militar, o Canal tinha inte­
resse econômico. Era um bom negócio. 
Em 56 anos de exploração do Canal, os 
Estados Unidos ganharam 13 bilhões de 
dólares. Só com a cobrança do pedágio 
arrecadaram três vezes mais do que gas­
taram para construir todo o complexo. 
Durante a Segunda Guerra Mundial, o 
exército norte-americano economizava 
mais de 200 milhões anuais pelas facili ­
dades oferecidas pelo Canal. 

Os conflitos entre a população pa­
namenha e os militares norte-america­
nos sempre foram uma constante. O Pa­
namá era o país da quinta fronteira: limi­
tava ao norte com o Atlântico, ao sul 
com o Pacífico, ao leste com a Colôm­
bia, a oeste com a Costa Rica e ao cen­
tro com os Estados Unidos. Da Cidade 
do Panamá, no litoral Pacífico, ou em 
Colón, no Atlântico, atravessando-se u­
ma rua, se entrava na área exclusiva da 
Zona do Canal. 

Além dos militares das bases, a 
maioria dos funcionários operativos e 
administrativos da Companhia do Canal 
era originária dos Estados Unidos. 

As leis dentro dessa faixa de 80 km 
de comprimento por oito de largura eram 

Presidentes e chefes de Estado que 
participaram da cerimônia oficial de 
transmissão de posse do Canal do Panamá, 
diante das eclusas de Miraflores. Ao lado da 
presidente panamenha, Mireya Moscoso, 
o ex-presidente norte-americano Jimmy Carter 
e o rei Juan Carlos, da Espanha 
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Operários trabalham na represa que formaria o Lago de Gatún (à esq.) e na construção da comporta de Gatún (centro). À direita, o navio 
norte-americano SS Ancon cruza o Canal no primeiro dia de funcionamento. De acordo com a Comissão do Canal do Panamá, desde a 
inauguração, 825 mil embarcações cruzaram suas águas, economizando 4.800 km que teriam de cumprir se passassem pela América do Sul 

a do e tado de Alabama. Lei de um e -
tado raci ta dentro de um paí negro­
mulato. O pouco panamenho que tra­
balhavam na Companhia do Canal eram 
di criminado . 

Exército de ocupação 
e a franja um verdadeiro encla­

ve colonial, o E tados Unidos manti­
nham 50 mil homen entre técnicos, 
burocrata , empregados de serviços e 
oldado . Um verdadeiro exército de 

ocupação distribuído em 14 bases. 
Das cinco bases mais importantes, 

só duas tinham o papel de defender o 
Canal: Fort Davis, no Atlân-tico, e Fort 
Clayton, no Pacífico, onde estava aquar­
telado o 4º Batalhão de Infantaria. O 
Fort Amador, no Pacífico, abrigava o 
QG da Marinha; o Fort Gulick era a sede 
da Escola das Américas; o Fort Sherman 
era onde treinavam os rangers que iam 
lutar no Vietnã. Com o fim da guerra do 
Vietnã, passou cada vez mais a servir 
para treinamento de tropas especiais de 
intervenção rápida e para treinar oficiais 
latino-americanos em técnicas de guerra 
de antiinsurgência. 

Na base aérea de Albrook funciona­
va a Inter American Air Force Academy, 

outro centro de treinamento para oficiai 
do paí e an1igo . Tropa e peciai para 
intervenção rápida onde fo e nece sá­
rio. A Escola da América , por ua vez, 
era o centro de ade tramento de militare 
golpi ta latino-americano . Daí aíram 
ditadore como Somoza, da icarágua, 
Barriento . da Bolívia, e tanto outro . 
Ali e en inava tática antiin urgência e 
práticas de tortura que e tomaram moda 
em no so paí es. 

De vocação pacifista, sem ter decla­
rado guerra a ninguém, o Panamá estava 
exposto a uma represália por parte de 
países que estavam endo agredidos por 
tropas e armas saídas de seu território. 

Desde a construção do Canal já es­
tavam presentes os fuzileiros navais em 
território panamenho, sob o pretexto de 
defender a obra. A partir de 1917 insta­
laram um comando, o Caribbean De­
fense Command, e em 1963. o Southem 
Command. 

O pretexto era sempre o de defender 
o Canal. Não obstante, o general Torrijos 
convenceu a opinião pública, tanto dos 
Estados Unidos como da comunidade 
internacional, de que o Canal era inde­
fensável; que poderia ser alvo fácil para 
qualquer míssil de curta, média e longa 
distância. 

Alvo mai fácil ainda para qualquer 
ação de terroristas. Torrijos dizia que a 
maior garantia para a segurança do Canal 
era a sua neutralidade, e que isso só seria 
possível se operado por uma nação de 
paz. Com a assinatura do Tratados Tor­
ri jos-Carter, o número de tropas norte­
americanas de fato diminuiu para 10 mil 
e desde 31 de dezembro de 1999 é zero. 
Agora só pode haver na Zona do Canal 
tropas panamenhas. 

A conquista da 
opinião internacional 

O maior obstáculo enfrentado pelo 
general Torrijos foi a opinião pública· 
dos Estados Unidos e, conseqüentemen­
te, os órgãos de poder, principalmente a 
mídia, o Congresso e o Judiciário. Ne­
nhum deles admitia, sob qualquer hi­
pótese, perder o Canal do Panamá. Tor­
ri jos sabia que não ganharia essa guerra 
sem reverter essa expectativa. 

Como o trauma do Vietnã ainda es­
tava muito presente na sociedade ameri­
cana, não foi difícil sensibilizar intelec­
tuais, jornalista e congressistas hones­
tos, os quais passaram a apoiar a cruza­
da panamenha. 
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Omar Torrijos foi pessoalmente a 
vários países conversar com os líderes 
de projeção internacional da época para 
levar sua mensagem e formar a frente de 
apoio externo. Com esse apoio conse­
guiu convocar uma sessão.extraordinária 
do Conselho de Segurança da ONU para 
debater a questão do Canal do Panamá. 
O Conselho, reunido no Panamá em 
março de 1973, reconheceu os direitos 
panamenhos sobre o Canal e, portanto, a 
justiça da descolonização. Os Estados 
Unidos foram derrotados por onze votos 
a zero. Mas impuseram seu veto. 

Sem a coesão das frentes interna e 
externa e sem a firme decisão de Omar 
Torrijos, o Panamá nunca teria chegado 
à vitória. Quando finalmente os tratados 
foram assinados, faltava ainda uma outra 
batalha: para entrar em vigor, preci a­
vam ser ratificados. No Panamá, foi por 
plebiscito. Nos Estados Unidos teriam 
que ser aprovados pelo Congresso. E a 
correlação de forças no Senado era visi­
velmente desfavorável. Torrijos conse­
guiu então com que cerca de metade dos 
senadores visitassem o Panamá para co­
nhecer pessoalmente a situação. 

Nesse período, o clima era de gran­
de tensão. Em cartas aos senadores e em 
discursos para acalmar a juventude, di­
zia o general: "Se não haver um acordo 
satisfatório, ocorrerá, por combustão es­
pontânea, uma explosão do povo pana-
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menho. A Omar Torrijos restam dois ca­
minhos à frente da Guarda Nacional: es­
magar essa rebelião patriótica do povo 
ou conduzi-la. E eu não a vou esmagar!" 

Se os senadores tivessem rechaçado 
os tratados, não haveria novas negocia­
ções. O dia 19 de abril de 1979 começa­
ria uma nova etapa da luta. Disse 
Torrijos horas depois em coletiva de 
imprensa: "Quando a um povo lhe fe­
cham todas os caminhos da negociação 
pacífica, aos dirigentes não resta outro 
caminho que o da luta de libertação na­
cional violenta." 

De fato, estava tudo preparado e ha­
via uma "senha" que faria explodir os 
pontos principais das eclusas, inutilizan­
do o Canal para navegação. Torrijos 
lembrava que o líder nacionalista egíp­
cio Gamai Abdel Nasser só conseguiu a 
soberania de seu país sobre o Canal de 
Suez depois que proibiu a sua navegação 
pelo em 1952. 

De acordo com o planejado na Ope­
ración Potable, caso os senadores não ra­
tificassem o tratado, um comando inte­
grado por Machos dei Monte, grupo es­
pecial da Guarda Nacional, atuaria ao 
ouvir a senha: no so11 potab/es. Feliz­
mente, o grupo ouviu na rádio uma outra 
fra e, indicando que deviam recolher-se à 
casa e comemorar a vitória: so11 potables. 

Em I º de outubro de 1979, entraram 
em vigência os novos tratados. Nesse dia 

reverteu-se à soberania panamenha uma 
boa parte da área urbana da Zona do 
Canal. 

À zero hora dessa segunda-feira, co­
meçou um fluxo contínuo de gente que 
disputava espaço na visita à área. O fluxo 
só terminaria no final da tarde: umas 500 
mil pessoas entraram na Zona nesse pri­
meiro dia. Metade da população da capi­
tal estava mobilizada. Omar Torrijos, que 
dizia não querer entrar na história e sim 
na Zona do Canal, não apareceu na con­
centração popular na praça nem em ne­
nhum outro ato. Ficou recolhido em sua 
casa. Queria que o presidente eleito, A­
ristides Royo, presidisse os eventos. Não 
queria roubar-lhe o show. 

Humilhação 
Mas na passagem do século o povo 

panamenho compareceu às festividades 
com um sabor amargo de derrota atra­
vessado na garganta. Primeiro, foi a 
morte do general Omar Torrijos Herrera 
em 1981, num acidente aéreo até hoje 
não muito bem esclarecido. 

Depois, foi a humilhação de ter o 
país sido invadido por tropas dos Es­
tados Unidos, em 1989, que depuseram 
um governo constitucional e impuseram 
um governo títere. Os EUA invadiram o 
Panamá e prenderam o general António 
Noriega, então ~o comando da Guarda 
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acional. Como pretexto. a u aram o 
general de e tar en olvido om o tráfi o 
de drogas. 

Fizeram a opinião públi a a eitar a 
intervenção om o argumento de qu era 
um problema ético. ão era. Era uma 
que tão e tratégica. Com oriega no co­
mando eria mai difícil dei ar de cum­
prir o Tratado Torrijo -Carter. Se fo e 
uma que tão moral. junto com oriega 
de eriam ter ido pre o oficiai e agen­
tes de inteligência do Estado Unido 
que empre foram eu cúmplice . 

*Paulo Cannabrava Filho (à esquerda, na foto 
com Torrijos) viveu alguns anos exilado no 
Panamá, onde foi correspondente de cadernos 
do terceiro mundo e participou ativamente das 
lutas populares, muitas vezes ao lado do líder 
Torrijos. Em mais de uma oportunidade, Torrijos 
fez à nossa revista revelações importantes 
sobre as complexas negociações com os Estados 
Unidos. Cannabrava também trabalhou na 
Secretaria de Comunicação, pelo lado 
panamenho, da Comissão Panamá-Estados 
Unidos de Negociação dos Novos Tratados 

O general Omar 
Torrijos dedicou a sua 
vida à luta em favor do 
controle panamenho 
sobre o Canal. 
Após conseguir 
assinar os Tratados 
Torrijos-Carter, que 
consagravam o direito 
dos panamenhos ao 
controle dessa parte 
de seu território, o 
dirigente faleceu em 
um misterioso acidente 
aéreo, até hoje não 
esclarecido 

O panamenho con eguiram li­
vrar- da upação norte-americana e 
retomar o aminho da con trução da o­
berania. Ma não na plenitude. Nas pri­
meiras eleiçõe realizadas depoi da in­
va ão. o Partido Revolucionário Demo­
crático, o PRD organizado por Torrijo 
para dar continuidade ao proce o que i­
niciara, voltou ao poder. Ma até eg­
mento do alto e calão do torrijismo es­
ta am contaminado e negociavam às 
e condida como manter uma presença 
norte-americana após 1 º de janeiro de 
2000. 

Aproveitando-se das contradições 
internas no PRD que o dividiram e debi­
litaram, os Estados Unidos ajudaram a 
eleger nas últimas eleições, realizadas 
em 1999, a presidenta Mireya Moscoso. 
Era a candidata do Partido Paname­
nhista, o mesmo que em 1968 fora alija­
do do poder pela Guarda Nacional. A 
nova presidenta é viúva do então chefe 
de Estado Amulfo Arias Madrid, derro­
cado por Torrijos por seu servilismo aos 
Estados Unidos. 

Era muito importante derrotar o tor­
rijismo em 1999. Mal assumiu o poder a 
Sra. Moscoso, o Ministério de Governo 
e Justiça do Panamá subscreveram um 
convênio com a Agência de Inteligência 
e Defesa dos Estados Unidos que garan­
te a Washington manter no Panamá um 
enorme aparato de espionagem, um e­
xército de agentes, barcos militares e 
tropas. 

Talvez por i o para evitar possí­
vei inconveniente , a cerimônia de 
tran ferência da oberania do Canal -
previ ta para o réveillon - foi antecipa­
da e no dia 14 de dezembro houve um 
ato em pompa e em participação po­
pular. 

O convênio assinado em sigilo 
pelo governo panamenho, sob o pretex­
to de combater o tráfico de drogas, per­
mite que os E tado Unidos continuem 
a ameaçar a paz mundial. Pelo convê­
nio, Wa hington continuara escutando, 
atravé de sua ba e de espionagem e­
letrônica situadas em território paname­
nho, a comunicações de todas as naves, 
aéreas ou navais, civi ou militares. 

O acordo permite também que os 
agentes dos E'stados Unidos abordem 
qualquer embarcação que navegue por 
águas de soberania panamenha. Além 
disso, estabelece uma promiscuidade 
comprometedora para o Panamá já que 
diz que tudo se fará de forma bipartite. 

Apesar disso, os setores mais con­
servadores dos Estados Unidos conti­
nuam buscando pretextos para não cum­
prir com os tratados. Agora dizem que o 
Panamá entregou a administração do 
Canal a uma empresa de Hong Kong, o 
que vale dizer, aos arquiinimigos da 
China Comunista (sic). O próprio presi­
dente Clinton negou no dia 8 de dezem­
bro que haja na Casa Branca qualquer 
preocupação a respeito. 

Na realidade, há três anos o Pa­
namá fez um contrato de arrendamento 
por 25 anos das instalações portuárias 
para contêineres dos portos de Balboa, 
no Pacífico, e Cristobal, no Atlântico, 
para a Panamá Ports Company, uma su­
cursal da Hutchison Whampoa Limited, 
de Hong Kong. Trata-se, realmente, de 
uma empresa chinesa, porém especiali­
zada em carregar e descarregar barcos 
com contêineres, em muitos lugares do 
mundo. Só na Grã-Bretanha essa em­
presa opera quatro portos. E nunca um 
senador norte-americano disse que por 
causa disso a City estava a ser operada 
por comunistas. • 
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~ Um ais que renasce 
Graças ao turismo, a ilha caribenha está vencendo a batalha 
do desenvolvimento. O desafio agora é a abertura política 

Edouard Bailby" 

G 
aspar, artesão em Baracoa, 
a cidade mais ao leste de 
Cuba, tem um filho peque­
no asmático. "Durante 
quatro meses este ano, 

conta, faltou o remédio de que precisa 
por causa do embargo norte-americano. 
Fiquei desesperado." Antigo combatente 
em Angola, onde passou 22 meses, sen­
do ferido duas vezes, não esconde a sua 
admiração por Fidel Castro. "Ele defen­
de a nossa dignidade", diz. Mas acres­
centa logo a seguir: "A vida aqui melho­
rou nos últimos três anos, infelizmente 
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ainda é muito difícil ". Falta de transpor­
tes, falta de remédios, falta de sabonetes, 
cadernos escolares e aparelhos eletrodo­
mésticos. Gaspar não compreende por­
que os norte-americanos são tão intran­
sigentes com um pequeno país como 
Cuba quando nunca vacilaram em a­
poiar e financiar governos autoritários 
ou ditaduras na América Latina. 

A minha conversa com Gaspar o­
correu casualmente um dia antes de que 
o pequeno Elian Gonzalez, de seis anos, 
fosse levado clandestinamente pela mãe 
num barco que acabou afundando em 
frente às costas da Flórida. (Ver seção 
Panorama Internacional). Recolhido pe­
los guarda-costas norte-americanos, o 

garoto não foi autorizado a retomar ao 
seu país de origem onde moram o pai e 
os avós paternos e matemos. A popula­
ção ficou revoltada. Além dos comícios 
diários frente à. representação dos inte­
resses de Washington em Havana, os 
cubanos deixaram diariamente durante 
alguns minutos os seus postos de traba­
lho para ouvir na televisão as últimas 
notícias. · 

As mães eram as mais exaltadas 
com o desrespeito dos Estados Unidos 
pelos direitos do pai. "A Cuba no podrán 
conquistaria jamás!" repetem há anos os 
cartazes espalhados por toda a ilha. Mes­
mo os anticastristas do interior não com­
preenderam a atitude de Washington. 
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Turistas: um milhão 
e 700 mil 

Acabei de pas ar trê emana em 
Cuba percorrendo o pai de ponta a 
ponta para atualizar o meu guia. que 
erá lançado na França em nova edição. 

Ne a viagem tive a oportunidade de 
falar com dezena de ubano de toda 
a profi õe . Por cau a do embargo 
norte-an1ericano e do fim da ajuda da 
União Soviética. a vida ontinua difí il. 
às veze in uportá\'el. Ias Cuba e tá 
rena endo. Graças ao inve tim nto 
do Canadá e da União Européia. é im­
pre ionante a quantidade de hotéi . re -
taurante e centro de portiro on truí­
do para atender a avalan he de turi r 
e trangeiro : 1,7 milhão em 1999, con­
tra 600.000 em 199". ou eja. tanto 
quanto o Brasil. cujas e tatí ticas onti­
nuam confundindo turi ta nacionai e 
e trangeiro . O mai numero o ão o 
canaden : 2-0.000. Ele iajam de 
Montreal a Havana em trê horas e 
quinze minuto de ôo. Vêm depoi o 
alemãe . italiano , e panhói e france-
e , e te em número de 120.000 e para 

os quai Cuba hoje é o principal destino 
na América Latina. 

Bra ileiros foram pouco este ano, 
mas os argentinos chegaram a ser mais 
de 50.000. ão faltam motivo para 
conhecer o "crocodilo verde" cantado 
em seus poemas por Nicolás Guilléo: a 
arquitetura colonial em Havana e Tri­
nidad, as praias maravilhosas na costa 
norte, o acolhimento caloroso dos cuba­
nos, o ritmo frenético dos conjuntos de 
son, a infra-estrutura turística e afinal, a 
segurança. Ladrões há em Havana e 
Santiago, especialmente à rroite, atraí­
dos pelos turistas, mas ninguém é esfa­
queado ou assassinado a tiros por al­
guns dólares. Quanto à prostituição, a 
polícia deu uma limpeza nas ruas há 
dois anos quando as jineteras começa­
ram a proliferar, inclusive nos hotéis. 
Foram mandadas de volta para as suas 
famílias com sérias advertências. Hoje 

muito canaden e , eur p u argenti­
no iajam a Cuba om o filho p qu -
no e à veze o a ó . O fenômeno é 
novo. 

"Ha ta la ictoria iempre!" A hi -
tóri a pala ra de ordem de Chê Gu vara 
apare e em edifí io ou à beira da e -
trada . Ma o turi ta que viajam pela 
ilha em onibu limatizado olvo ou 
1Jit ubi hi pare em indiferente à con­

qui ta da Revolu ã . " im para pa ar 
uma emana na praia de eradero e de -
can ar. e puder darei um pulo até Ha­
vana. a 1-W km daqui, ma omente por 

Nas escolas de Cuba, foram 
espalhados cartazes de apoio 

à volta do pequeno Elian ao 
convívio com o seu pai 

Por toda parte é visível o 
fantástico esforço de Cuba 
para superar os seus 
problemas. Pequenos 
restaurantes foram abertos 
e hoje contribuem para 
melhorar a dieta dos cubanos 

um dia" confi a uma canadense que 
po ui no seu paf 21 limousine e qua­
tro roll royc alugado por alguma 
hora ao ricaço a preço exorbitantes. 

Etapas dramáticas 
No entanto, muito turi tas que 

imaginavam a ilha de Fidel Ca tro cain­
do ao pedaços ficam espantado com a 
capacidade de recuperação dos cubanos 
e a ua alegria de viver, malgrado os 
problema diários. Quantos jornalistas 
da chamada grande imprensa ocidental 
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que se diziam bem informados não vati­
cinaram o fim da Revolução? É verdade 
que não era para menos. Quando os 
E tados Unidos iniciaram o bloqueio 
em 1961 , Cuba teve de mudar por com­
pleto o seu parque industrial. Começa­
ram a faltar peças sobressalentes para 
carros, ônibu , tratores e máquinas ne­
cessárias à produção do açúcar. Nem 
petróleo havia! Não fosse a União So­
viética, que começou a comprar açúcar 
a preço acima do mercado mundial em 
troca de petróleo, Cuba teria mergulha­
do no caos. 
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Posteriormente, em 1970, quando 
todas as energias do país foram mobili­
zadas num impulso revolucionário, po­
rém com a desorganização geral da eco­
nomia, para alcançar a safra recorde de 
dez milhões de toneladas de açúcar, que 
finalmente chegou a 8,5 milhões, muitos 
pássaros de mau augúrio predizeram 
mais uma vez o fim da Revolução. Na­
quele ano, enviado especial da revista 
L'Express, percorri toda a ilha de carro. 
Não havia mais nada nas lojas, nem café 
para beber nos bares. Apenas água! Che­
guei para o meu espanto a reconhecer os 

Que acontecerá depois de 
Fidel? É a grande pergunta. 
'Nada será como antes', 
afirmam os cubanos 

Apesar de não ter uma vida 
folgada, o povo cubano não passa 

fome nem tem dificuldade 
para comprar roupas· 
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sabores diferentes do precioso líquido da 
bica entre Havana, Cienfuegos, Santa 
Clara, Camagüey e Santiago. A situação 
parecia desesperadora. No entanto, Cuba 
conseguiu recuperar-se. 

As coisas estavam melhorando 
quando veio o desmoronamento da 
URSS no início dos anos 90. Nova ca­
tástrofe! De repente, os soviéticos, que 
passaram a ser russos com Boris Yel­
tisin, deixaram de entregar o petróleo 
prometido desistindo ao mesmo tempo 
de comprar o açúcar cubano. Mais de 
200 fábricas tiveram de parar, as obras 
da central nuclear de Cienfuegos não 
puderam ser concluídas e, por falta de 
petróleo, as máquinas nos canaviais tive­
ram de ser substituídas por 250.000 bois 
como nos tempos da colonização espa­
nhola. Resultado: a produção de açúcar 
caiu em 1998 para pouco mais de 3 
milhões de toneladas quando era supe­
rior a 7 milhões. Foi algo dramático! 

Superando o 
isolamento 

Para manter a sua independência e 
proteger as conquistas sociais da Re­
volução - principalmente ensino e saúde 
grátis para todos - Cuba teve de dar 
nova virada na sua economia. Aprovada 
pela Assembléia Nacional, uma reforma 
da Constituição autorizou a criação de 
empresas mistas (joint ventures) com 
capital estrangeiro sem afetar a sobera­
nia do país. Canadenses, alemães, italia­
nos, franceses, suecos e sobretudo espa­
nhóis começaram a investir milhões de 
dólares em Cuba não só no setor do 
turismo, hoje a principal fonte de renda 
do país, como na produção de petróleo e 
níquel, na montagem de veículos, na 
modernização dos aeroportos e das tele­
comunicações. Até a Souza Cruz, que 
distribui os cigarros cubanos, inclusive 
com a marca Hollywood, e a Petrobras, 
esqueceram o embargo norte-americano 
para participar do desenvolvimento de 
Cuba. 
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Mais de 345 joint 11ent11res num paí 
de apena 11 milhões de habitantes tão 
ajudando direta ou indiretamente. Um ve­
xame para o EUA que, ape ar de todo os 
votos da A embléia Geral da ONU - te 
ano omente el e I rael aprovaram o em­
bargo -, não con eguiram i olar a ilha. 

Durante trinta ano apó o iní io da 
Revolução, Havana ó on eguiu manter 
ligações aéreas com Mé ico Madrid, Pra­
ga e Mo cou. Agora tudo mudou. Cuba 
tem linhas aéreas diretas com mai d O 
cidade no mundo, inclu i e da méri a 
Latina. a primeira emana de dezembro, 
o próprio governo norte-americano acabou 
autorizando a abertura de uma linha ma­
nal entre ova Iorque e Ha ana. Quatro 
companhias cubanas di põem de DC-10, 
Airbu 320 ART--1- de fabricação fran o­
italiana, além de antigo aviõe o iético 
e biplano modernizado de 12 pas ageiro 
que datam da Segunda Guerra fondial. 

Qual foi o paí que em 40 ano teve 
de mudar três veze de e trutura econômi­
ca para resolver o eu problemas de 
obrevivência? Hoje, graças ao turi mo, 

Cuba e tá vencendo a batalha do desen­
volvimento e dentro de doi ou três ano 
terá o maior complexo hoteleiro no Cari­
be. A cadeia espanhola Sol Metia já admi­
ni tra 14 estabelecimentos moderno e es­
tá construindo meia dúzia de hotéi , espe­
cialmente em Varadero, praia de 30 km de 
exten ão na costa norte, e em Cayo Coco, 
pequena ilha de 370 km2 no Oceano A­
tlântico chamada a ser um dos principais 
centros de turismo no país. Por toda parte 
é visível o fantástico esforço de Cuba para 
entrar na era moderna. No velho bairro de 
Havana, inscrito na lista do patrimônio 
mundial da Organização da Nações Uni­
das para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), os trabalhos de restauração dos 
prédios antigos continuam. 

Até o famoso Malecón, cujas facha­
das estavam desmoronando em conse­
qüência da maresia e da falta de manti­
mento, começou a ser restaurado. O mes­
mo está acontecendo em Trinidad, precio­
sa cidade de arquitetura coloniàl no sul da 
ilha, também tombada pela Unesco. 

Um país sem favelas 

Em compara ão com o bairros da 
1 e média na América Latina, a ca a 

em Cuba ão pobres e têm na maioria das 
vez fachadas decrépitas que dão uma 
impre ão de tri teza e subdesenvolvi­
mento. o entanto, ba ta vi itar o inte­
rior para verificar que o quarto ão de 
uma limpeza exemplar. Não vi nenhuma 
favela nem crianças abandonadas, ape­
nas vez por outra algum mendigo na 
porta das igrejas. Apesar da dificuldades 
econômica , todo cubano é corretamente 
vestido e ninguém anda descalço. Car­
teira de racionamento em vigor há mui­
to ano , a libreta assegura o estrito míni­
mo a preços módicos. É verdade que não 
dá para viver folgado. Mas com os mer­
cados livres dos pequenos agricultores 
que podem vender os seus produtos -
arroz, feijão, mandioca, verduras e frutas 
- a preços que variam segundo a lei da 
oferta e da procura num teto máximo 
estabelecido pelo governo, os cubanos 
têm eventualmente a possibilidade de 
adquirir os produtos que lhes faltam. 

Graças ao turismo, mais de 40% re­
cebem de maneira direta ou indireta di­
nheiro em dólares. É o caso dos garçons 
nos hotéis e nos bares, dos motoristas de 
táxi, dos inúmeros artesãos que aparece­
ram nos últimos anos, dos donos de res­
taurantes privados, os "paladares" com 12 
cadeiras no máximo, e das famílias auto­
rizadas a alugar quartos para os estrangei­
ros, menos em Varadero. Todos eles, que 
têm de pagar um imposto ao Estado, po-

dem trocar os seus dólares nas casas de 
câmbio (Cadecas) ao câmbio de um dólar 
por 20 pesos, quando o câmbio oficial é 
de um por um. Há poucos anos o câmbio 
negro era de um por 120. 

Na principal discoteca de Cienfue­
gos, perguntei ao gerente se os cubanos 
também podiam entrar pagando em dóla­
res. "Sim", respondeu. "E como fazem?" 
O homem deu uma gargalhada e respon­
deu: "Não sei, mas como muitos cubanos 
ganham dólares com o turismo ou podem 
receber dinheiro dos seus fami liares nos 
Estados Unidos, eles vêm." Na realidade, 
os cubanos preferem gastar os seus dóla­
res nas lojas Caracol, onde se compra de 
tudo, ou freqüentar pagando em pesos as 
alegres Casas de tal Trova abertas em 
todas as cidades da ilha. Lá se dança, se 
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canta e se bebe rum até altas horas da 
noite porque em Cuba, como no Brasil, a 
música é a essência da vida. Não há um 
restaurante, um bar, um hotel freqüentado 
pelos turistas que não tenha um conjunto 
de música cubana. Pagos pelo Estado, os 
artistas recebem, além do salário, gorje­
tas em dólares dos turistas. 

Os transportes 

Talvez o maior problema no mo­
mento seja o transporte. Com a priorida­
de dada ao turi mo para reconstruir a 
economia do país, os ônibus urbanos e 
interurbanos são pouquíssimos por falta 
de gasolina, ficando sempre ·uperlota­
dos. Um horror! Tanto nas cidades co-
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Na foto, um gigantesco mural de Chê 
Guevara no centro de Havana: apesar dos 
problemas do dia a dia, Cuba mantém duas 
conquistas fundamentais da Revolução, 
educação e saúde grátis para todos 

mo à beira das estradas dezenas de pes­
soas ficam aguardando um carro, um ca­
minhão, uma carroça, para poder ir ao 
local de trabalho ou voltar para casa. 
Nos cruzamentos principais, funcioná­
rios públicos - os amarillos por causa da 
farda amarela - mandam parar os carros 
oficiais organizando o transporte das 
pessoas para tal ou qual destino. Todos 
os cubanos que encontrei comentaram: 
"É um inferno, perdemos horas esperan­
do por condução." O sacrifício é grande 
porque os ônibus climatizados dos turis­
tas passam sem poder levar ninguém. 

Mas, apesar dos problemas do dia a 
dia, Cuba mantém duas conquistas fun­
damentais da Revolução: educação e sa­
úde grátis para todos. Em toda a ilha as 
crianças da escola primária são vestidas 
de vermelho, as da escola secundária de 
amarelo. O ensino é gratuito mas obriga­
tório para todos até mais ou meno 15 
anos de idade. Hoje, graças à Revolução 
a porcentagem de analfabeto é pratica­
mente nulo e, segundo a Unesco, o nível 
cultural é o mais alto da América Latina. 
As empresas privadas do Canadá e da 
União Européia afirmam que não têm a 
menor dificuldade em recrutar técnicos e 
engenheiros competentes. 

lnfelizmente1 mais uma vez por 
causa do embargo norte-americano, fal­
tam nas escolas lapiseiras e cadernos, 
dificultando a vida das crianças e profes­
sores. Mesmo assim, o ensino em Cuba 
equipara-se ao nível dos países desen­
volvidos. 

Também no campo da saúde, a Re­
volução é um exemplo para o resto da 
América Latina, sendo comparável o seu 
nível ao das nações industrializadas da 
União Européia. Atualmente há um mé­
dico para l 95 habitantes, o que merece 
ser sublinhado, já que no início da Revo­
lução a metade dos seis mil médicos cu­
banos emigrou para o exterior principal-

j AMÉRICA LATINA 

mente os Estados Unidos. O sistema de 
saúde está organizado de tal maneira que 
em todas as cidades e povoados, mesmo 
os mais isolados dos centros urbanos, a 
população tem a sua disposição os "mé­
dicos de la familia", que atendem gratui­
tamente a todos. 

Vi no campo pequenas casas de 
dois andares: o médico vive no primeiro 
e no térreo ele tem o seu consultório, on­
de atende os pacientes com a ajuda de u­
ma enfermeira. Apenas alguns remédios 
como a aspirina têm de ser pagos. 
Quando um doente necessita ser hospita­
lizado, é levado de ambulância para a 
clínica mais próxima. Não paga nada. "E 
se não for um bom médico?" perguntei. 
É transferido para receber uma formação 
mais completa. 

Em 1998, Cuba mandou l .387 mé­
dicos ao exterior para prestar ajuda. Al­
gum país da América Latina fez melhor? 
Duvido. Em novembro, o governo inau­
gurou perto de Havana uma Escola 
Superior de Medicina reservada a cente­
nas de estudantes bolsistas da América 
Latina que não têm recursos para se for­
mar nos seus próprios países. Cuba não 
entrega os pontos. 

Que acontecerá depois de Fidel? É 
a grande pergunta. "Nada será como an­
tes", afirmam os cubanos. Certamente 
serão organizadas eleições, como prevê 
a Constituição, para escolher o novo 
chefe de Estado. 

Mas hoje pouco resta dos anos 
heróicos quando soprava o vento da 
Revolução em toda a ilha. País em fase 
de recuperação econômica, Cuba inicia­
rá sem trauma o século 21- apesar de 
alguns opositores fanáticos em Miami -
provando ao resto da América Latina 
que um país pequeno pode defender com 
dignidade a sua soberania frente a uma 
superpotência nuclear. O importante 
agora é abrir o regime às liberdades polí­
ticas. • 

'Edo11ard Bailby acabo11 de passar três 
semanas em C11ba percorrendo a ilha. Esta 
é a s11a reportagem exclusiva para cader­

nos do terceiro mundo 
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Chissano reeleito 
Observadores internacionais confirmam a transparência do pleito, 

cujos resultados, no entanto, são contestados pela Renamo 

M 
oçambique. a ex-colônia por­
tugue a que conqui tou a ua 
independência em 197 , rea­
lizou em .. 4 e 5 de dezembro 

as egundas eleições presiden iai e legi -
!ativas. O presidente Joaquim Chi o. 
da Frente de Liberta ão de 1oçambique 

(Frelim ) - movimento qu lid rou a 
gu rra pela independ' n ia - 'aiu en e­
d r, m 5 ,_9% do voto ·. 

fon o Dhlakama. da Re i tên ia 

O presidente Joaquim Chissano, da Frente de Libertação de Moçambique, movimento que liderou a 
guerra pela independência, venceu as eleições, com 52,29% dos votos 
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da Câmara do Deputados. Me mo que a 
R namo obtives e a maioria no Le­
gi !ativo, o que não aconteceu, Chi sano 
não ria obrigado a formar o governo a 
partir da maior bancada o que não acon­
t ceu n m me mo em 1994, quando a 
Frelimo recebeu 48,54% do voto e a 
Renamo-União Eleitoral, 38,81 %. 

Ne te pleito nenhum do pequeno 
partido con eguiu atingir 5% de votos, 
quantidade nece ária para ganharem 
a ento na A sembléia da República 
(AR), o Parlamento moçambicano. Desta 
forma, o novo Congres o erá con tituído 
apena por deputados da Frelimo e da 
Renamo. A campanha e a eleição estive­
ram ob a vigilância de observadore in­
ternacionai da União Européia, da 
Commonwelth (Comunidade Britânica) e 
da Fundação Carter (instituição ligada ao 
ex-presidente dos EUA, Jimmy Carter). 

A Renamo, que após abandonar as 
armas é hoje um dos partidos da oposição 
legal, e recusou a reconhecer a sua der­
rota, argumentando que houve fraudes e 
falta de transparência durante a contagem 
do votos. "O roubo de votos pela Fre­
limo foi vergonha o", denunciou Dhlaka­
ma, ameaçando como o fez após as 
eleições de 1994, as primeiras depois da 
independência de Portugal, desconhecer 
os resultados da consulta. 

Mas observadores independentes 
não dão importância a essas denúncias. 
Acham que são só ameaças de quem 
manteve por 16 anos a guerra civil no 
país, que deixou um saldo de I milhão de 
mortos e 1,5 milhão de refugiados. 

Uma das observadoras internacio­
nais, a especialista portuguesa em Con­
sultoria Eleitoral, Ana Barradas, consi­
derou que a eleição não podia ter sido 
mais transparente. E confirmou a justeza 
do resultado divulgado pela Comissão 
Nacional de Eleições (CNE). 

Ana Barradas refutou a acusação da 
Renamo de que os observadores interna­
cionais teriam estado em Moçambique de 
"fé rias" e para desfrutar a beleza das pra­
ias moçambicanas. "Se os observadores 
não reagi ram a esse comentário é porque 
compreendem que deve ser entendido no 
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A campanha eleitoral, acompanhada por observadores internacionais, foi intensa e chegou 
até os mais longínquos cantos do país, contando com elevada participação popular 

contexto em que ele foi pronunciado, em 
que o Partido Renamo, de uma forma ir­
refletida, procura atirar para cima de ou­
tros parte da responsabilidade de não ter 
ganho as eleições". 

Apoiada pelos Estados Unidos e 
pelo então regime racista sul-africano, a 
Renamo iniciou a guerra de guerrilha 
contra a Frelimo nas regiões centro e 
norte de Moçambique, onde hoje recebe a 
maioria de seus voto . 

Os Estados Unidos fe licitaram Mo­
çambique pela correta realização das e­
leições, afirmando que o fato era um pa -
so positivo na consolidação da democra­
cia no país. Mas o porta-voz do Qepar­
tamento de Estado, James Foley, apelou 
"às autoridades competentes em Mo­
çambique para investigarem rapidamente 
e de maneira transparente e imparcial as 
alegações de fraude". 

E conclamou todas as partes para 
resolverem as suas divergências de forma 
pacífica, sublinhando que se trata das 
segundas eleições livres neste país desde 
o fim da guerra em 1994. "Esperamos 
que todos os moçambicanos trabalhem 
juntos para desenvolver a democracia de 
uma forma pacífica e produtiva", indicou 
Foley, assegurando que os EUA estão 
prontos a dar a sua assistência neste 
domínio. 

Manuel Tomé, secretário-geral da 
Frelimo, não deu maior importância às 
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denúncias da Renamo. "É um blefe polí­
tico sem significado; sempre somos víti­
mas deste comportamento da Renamo", 
afirmou ele. No entanto, o Supremo Tri­
bunal Moçambicano (TS) começou a tra­
balhar na impugnação da Renamo-União 
Eleitoral no que diz respeito aos resulta­
dos finais do pleito. 

Em entrevista à Rádio Moçambi­
que, o secretário-geral do TS, José Maria 
de Souza, confirmou a recepção do docu­
mento da Renamo e disse que a institui­
ção, na sua qualidade de Conselho Cons­
titucional, está trabalhando na matéria 
para a tomada de uma decisão. 

Enquanto isso, Joaquim Chissano 
recebeu as felicitações da comunidade 
internacional por sua reeleição. Conhe­
cido pelo apelido de Dambuza, Chissano 
nasceu na provícia de Gaza, a 22 de ou­
tubro de 1939, filho de um funcionário 
público e de uma camponesa coopera­
tivista. É casado e pai de quatro filhos. 

Em 1962 ingressou na Frelimo, 
tendo sido eleito membro de seu comitê 
central em 1963, quando foi nomeado 
secretário do primeiro presidente da 
Frelimo, Dr Eduardo Mondlane. 

De 1973 a 1974 lecionou em esco­
las da organização as diciplinas de 
História da Frelimo e o Nacionalismo em 
Moçambique. É presidente em exercício 
da Comunidade para o Desenvolvimento 
da África Austral (SDAC). • 
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Pressão econômica e 

Posições de Putin 
revelam as 

-preocupaçoes 
do Kremlin com 
a crise nacional 

Neiva Moreira 

A 
deci ão de o pre idente 
Bori Yelt in deixar o po­
der não ó urpreendeu a 
Rú sia e o mundo mas 
desencadeou preocupa­

ções diplomáticas não apenas no países 
europeus mas, sobretudo, nos Estados 
Unidos. 

É evidente que a renúncia acentua 
algumas preocupações bastante conhe­
cidas. Uma delas é a necessidade que 
tem Yeltsin de uma imunidade legal que 
bloqueie as investigações sobre seu go­
verno, que transformou as privatizações 
numa imensa área de corrupção e cujas 
denúncias já chegaram muito próximas 
do seu círculo mais íntimo e até de sua 
família. 

O novo presidente, Wladimir Pu­
tin, ao assumir, baixou um ato impedin­
do qualquer investigação ou sentença 
que envolva Yeltsin e sua gente. Parece 
que estava tão apressado que anunciou, 
antes mesmo de receber a maleta nu-



clear com os segredos dos códigos que 
controlam o disparo dos mísseis atômi­
cos, a anistia ao presidente renunciante. 
Me mo na Rússia, a reação ao ato da a­
nistia, que poderia parecer uma condi­
ção da renúncia, tem sido grande. O 
partido do ex-primeiro ministro Ievgne-

ni Primakov, Patria - Toda a Rússia, pre­
sidido pelo reeleito prefeito de Moscou, 
Iúri Lujkov que, nas últimas eleições 
parlamentares ficou em terceiro lugar, 
depois do Partido Comunista e do novo 
grupo de Putin, Unidade, quer que as in­
vestigações sobre a corrupção continu-

O novo presidente W/adimir Putin passou o primeiro dia do ano em companhia das tropas 
russas na frente de guerra da Chechênia. A mão dura com que tem tratado o separatismo 
dos islâmicos chechenos é um dos trunfos do novo homem forte da Rússia 
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em. Acusa a filha de Yeltsin, Tatyana 
Dyachenko, de ter sido beneficiada por 
um depósito milionário (um milhão de 
dólares) fe ito por uma empresa suíça em 
um banco da Hungria. Seu nome é fre­
qüentemente envolvido na proteção a 
pessoas que conseguiram rápido e inex­
plicável enriquecimento e que a mídia 
internacional chama de "máfia russa". 

O novo presidente, em um dos seus 
primeiros atos administrativos, substi­
tuiu a cúpula da direção do Kremlin, o 
porta-voz do governo, Dmitri Ya­
kushkin, e a filha de Yeltsin, Tatyana. 
Segundo revelação feita pelo ex-presi­
dente Gorbachov, ela teria sido decisiva 
na renúncia do pai sobre quem exercia 
grande influência. Em troca, comenta-se 
em Moscou, conseguiu a segurança da 
imunidade. 

Esse é um dos detonantes da crise 
mas não a sua causa decisiva, que se 
situa bem mais na exigência nacional de 
que se assegure a defesa estratégica do 
país, se restaure a confiança no seu pre­
sente e futuro e se detenha a crise ética, 
econômica e social que se instalou de­
pois da dissolução da União Soviética. 

Um Estado forte 
Em recente discurso, Putin desta­

cou dois pontos do seu programa, a luta 
contra a corrupção e o fortalecimento do 
Estado. "Precisamos de um Estado forte 
porque é com ele que estamos acostuma­
dos. O modo de vida coletivo sempre 
predominou na Rússia em relação ao 
individualismo", declarou nas comemo­
rações do ano-novo na Praça Vermelha, 
certamente querendo dizer a que veio. 

Mas o presidente tem surpreendido 
os observadores e também os governos 
capitalistas, não apenas com essa defesa 
do Estado, que para Clinton e outros go­
vernantes da Aliança Atlântica pode pa­
recer uma tendência autoritária e anti­
neoliberal. Putin deixou claro que o ata­
que à Chechênia é muito mais do que 
uma simples operação antiterrorista. Vi­
sa, fundamentalmente, preservar a Rús-
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Petróleo e a guerra na Chechênia 

A linha de Baku a 
Novorossiisk é vital 
para a segurança 

russa, dependente das 
exportações de petróleo 
do Azerbaijão. Mas o oleo­
duto cruza 153 quilômetros 
de território checheno, o 
que o deixa fora da sobera­
nia russa. 

A princípio, a Rússia 
tentou negociar com os 
dirigentes rebeldes da 
Chechênia. Após árduas 
negociações, funcionários 
russos e chechenos che­
garam a um acordo para 
permitir a passagem do 
petróleo do Azerbaijão pe­
la república separatista. 
Segundo o acordo, a Rús­
sia pagaria uma taxa de 43 
centavos de dólar por to­
nelada de petróleo, ao in­
vés dos 2,20 dólares que e­
xigia inicialmente a Che­
chênia. 

Moscou também acei­
tou encarregar-se da ma­
nutenção e da segurança 
do oleoduto, mas o fluxo de 
petróleo cessou quando 
grupos armados começa­
ram a desviar grandes 
quantidades de óleo cru. 

Os russos ainda tenta­
ram construir um oleoduto 
alternativo no Daguestão, a 
fim de evitar passar pela 
Chechênia. Mas esta op­
ção foi abandonada devido 
a incursões de guerrilhei­
ros chechenos em território 
daguestanês. 

Foi então que come­
çou a segunda guerra che­
chena. Mesmo assim, se 
presume que a ameaça 

terrorista retardará a cons­
trução de um trecho de 
1.600 km a partir do campo 
petrolífero de Tengiz, co­
nhecido como o Consórcio 
do Oleoduto do Cáspio, 
entre o Cazaquistão e No­
vorossiisk. Criado em 1992 
pelos governos do Gaza-

quistão, Omã e Rússia, o 
Consórcio é a esperança 
russa para que Moscou se 
converta no principal a­
gente de petróleo do 
Cáspio. 

Em dezembro de 
1996, a metade das ações 
do consórcio foram vendi­
das a companhias petrolei­
ras internacionais, o que 
tornou a iniciativa no maior 
projeto de infra-estrutura 
petrolífera financiado pelo 

setor privado nas antigas 
repúblicas soviéticas. A 
conclusão do projeto, de 
um valor de 2,5 bilhões de 
dólares, está prevista para 
junho de 2001. 

Se prevê que o trecho 
de 750 km do oleoduto que 
corresponde à Rússia esta-

rá terminado em dezembro 
de 2000. O consórcio quer 
bombear meio milhão de 
barris por dia antes de 
outubro de 2001. Os acio­
nistas investiram 700 mi­
lhões de dólares, só no 
ano passado, e planejam 
aumentar a cifra para 1,3 
bilhões de dólares este 
ano. 

O oleoduto do Con­
sórcio, que terá capacida­
de inicial de 28,2 milhões 

de toneladas de petróleo 
por ano e um máximo de 
67 milhões, será uma res­
posta russa ao projeto de 
oleoduto Baku-Ceyhan as­
sinado entre a Turquia e o 
Azerbaidjão durante a cú­
pula da Organização para 
a Segurança e a Coope­
ração da Europa (OSCE), 
realizada em Istambul, em 

novembro de 1999. 
Este acordo, que con­

ta com o forte apoio dos 
Estados Unidos, deixaria a 
Rússia quase fora do negó­
cio do transporte de petró­
leo do Azerbaijão. 

E, do ponto de vista 
geoestratégico, compro­
mete a segurança russa. 
Daí a importância da Che­
chênia, corredor pelo qual 
escoa o petróleo do Cáu­
caso. 
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sia da cri se nacional que a envolve e des­
trói as base de sua unidade. Foi passar o 
ano-novo junto aos soldados que estão 
cercando Grozny, capital da Chechênia, 

A guerra na Chechênia repete a estratégia 
norte-americana no ataque à /uguslávia. 
O peso das operações militares recai sobre 
os bombardeios aéreos e também, no uso 
maciço de artilharia. Até agora o emprego 
de infantaria tem sido quase limitado a 
operações realizadas por comandos 
russos e partidários chechenos 
da causa russa 

"A Chechênia é o 
corredor pelo qual 

escoa o petróleo do 
Cáucaso. Daí a sua 
importância para 

os interesses 
estratégicos 
da Rússia" 
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e aí falou: "A operação que está sendo 
realizada aqui objetiva não apenas res­
taurar a dignidade e a honra da Rússia, 
mas colocar um fim à desagregação da 
Federação Russa." 

Comentaristas internacionais a­
cham que a súbita popularidade de Putin 
resulta, fundamentalmente, da maneira 
como encara o problema nacional ao 
qual se liga o separatismo islâmico na 
Chechênia. O êxito da ofensiva na Che­
chênia resgata as Forças Armadas russas 
de duas derrotas inaceitáveis, atribuídas 
mais à desordem dos governos em Mos­
cou do que aos militares: Afeganistão e 
o malogrado ataque a Grozny em 1994. 
Mas não é só isso. O que predomina, no 
fundo, é a resistência ao que Putin cha­
mou de "a desagregação da Federação 
Russa". 

Em meios oficiais russos conside­
ra-se que esse é o problema fundamen­
tal e admitem que detrás do sececionis­
mo checheno há mais elementos de po­
der do que os guerrilheiros islâmicos e 
sua valente resistência. O problema 
chama-se Cáucaso e, mais precisamen­
te, petróleo. 

Os novos fatos 
Há fatos novos na questão do petró­

leo do Cáucaso que incidem sobre a gra­
ve cri e da região. Um deles é a política 
de envolvimento pela diplomacia norte­
americana de países de grande influên­
cia como o Azerbaijão e a Georgia, debi­
litando a histórica presença russa nesses 
antigos membros da União Soviética. 

Dirigentes russos consideram que 
essa pressão se relaciona diretamente 
com a fragmentação da Federação e o 
seu isolamento político e militar, estim­
ulado por Washington e já tornados cla­
ros no ataque à Iugoslávia, um tradicio­
nal aliado desse país, com um sistema de 
portos no Adriático de grande importân­
cia para a sua esquadra. 

Outro fato que teria levantado o 
sinal amarelo no Kremlin foi a iniciativa 
apoiada pelos norte-americano de cons-

J RÚSSIA 

A filha de Yeltsin, Tatyana Dyachenko, 
perdeu o influente emprego no Kremlim 

trução de um oleoduto (ver quadro) que 
levaria o petróleo do Cáucaso aos portos 
turcos. A atual linha de exportação passa 
pela Chechênia e o Daguestão, países 
que integram a Rússia. Com a resistên­
cia da guerrilha islâmica, essas linhas 
estratégicas ficaram expostas aos ata­
ques armados. Isso pode explicar a deci­
são russa de resistir militarmente e a 
posição radical de Putin de ampliar ao 
máximo a atual ofensiva militar. 

Yeltsin havia perdido totalmente a 
credibilidade do povo e o respeito dos 
comandos militares. A escolha de Putin 
como seu sucessor não foi assim casual. 
Yeltsin garantiu sua imunidade mas 
entregou o poder a um quadro imbuído 
do nacionalismo russo e conhecedor dos 
mistérios da diplomacia. Ex-chefe do 
serviço secreto, com longa presença na 
Europa, principalmente na Alemanha, 
Putin conhecia os propósitos da Aliança 
Atlântica e, também, as realidades eco­
nômicas e militares do seu país. • 
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1 MERCADO COMUM 

Rumo à integração regional 
Dirigentes da região asseguram que o ano 2000 
será um marco no processo de construção de um 

mercado comum caribenho 

mercado úni o e a Corte 
de Ju tiça omum ão 
ponto chave no pr e -
o de integração regional 

do Caribe qu de erão er 
po to em prática ainda e te ano. Es a 
foi a deci ão da última reunião de cúpu­
la do Mercado Comum do Caribe (Ca­
ricom), realizada no fim do ano p a­
do. em Trinidad e Tobago. 

O mercado comum aribenho vai 
ter eu primeiro impul o ne te início de 
ano, quando erá realizada uma con ui­
ta popular em Barbado . De acordo com 
a a aliação feita pelo chefe de gover­
no, há uma érie de área que nece i­
tam de uma rápida definição para que o 
projeto do mercado comum eja inicia­
do. Entre ela a integração de in titui­
ções regionais, a mobilidade da força de 
trabalho e o futuro de in tituições finan­
ceira locai . Como parte de te proce -
so, os lídere do Caricom concordaram 
com o estabelecimento de um passapor­
te comum em 2001, que seria um sím­
bolo definitivo da integração regional. 

Quanto à Corte de Justiça Caribe­
nha, um mecanismo indispensável para 
o funcionamento de um mercado co­
mum e de uma economia unificada, 
Trinidad e Tobago se ofereceu como u­
ma sede apropriada para a instituição, 
que passaria a atuar a partir de outubro 
deste ano. A instauração da Corte po­
derá pôr fim a um dos últimos vestígios 
do colonialismo na região, já que sub­
stituiria as funções do Privy Council 
britânico, que faz o papel de tribunal de 
apelação nas ex-colônias inglesas. 

Discutir a Alca 
Outro pe t deli ado é o futuro 

da rela õe ·terior do blo o. O 
Cari om quer redi utir a ordo como a 
, rea de Livre Comércio da América 
( 1 a) e a rodada de nego iaçõe da 
Organização 1undial do Comércio 
(O 1Ç). . 

Segundo o 1ercado Comum do 
Caribe, a Área de Livre Comércio da 
Amércia não demon tra preocupaçõe 
com a ituação das economia peque­
na , como as do Caribe. O lídere 
aprovaram o en io de delegado a uma 
reunião mini teria! em Toronto para 
in i tir num tratamento especial para 
o pequeno países dentro do bloco 
americano. 

Quanto à OMC, o que mais preo­
cupa é o futuro da banana, produto de 
exportação que é a espinha dorsal de 
muita das economias locais. Os 
Estados caribenhos apoiaram uma pro­
posta do primeiro-ministro de Domini­
ca que pediu uma reunião urgente com 
o presidente dos Estados Unidos, e 
querem obter apoio da OMC para 
privar a banana de alguns benefícios 
que vêm sendo dados por vários países 
europeus. 

Por outro lado, os dirigentes da 
região vêem com apreensão a instabili­
dade política existente em alguns paí­
ses, já que a região depende, em grande 
parte, de uma atmosfera estável queres­
palde o turismo, uma das principais fon­
tes de receita. É o caso da Guiana, que, 
desde a disputa presidencial de 1997, 

O que mais preocupa os dirigentes caribenhos 
é o futuro da banana, produto de exportação 
que é a espinha dorsal das economias locais 

vive incontáveis crises políticas. O Ca­
ricom exortou o presidente Bharrat 
Jagdeo e o líder da oposição, Desmond 
Hoyte, a dialogarem e a superar as ten­
sões o mai rápido possível. 

Outra preocupação da organização 
é com o Haiti, membro mais recente do 
Mercado Comum do Caribe e envolvido 
num confl ito político que impediu a 
realização de eleições parlamentares e 
provocou o fechamento do Congresso já 
que a maioria dos deputados teve seu 
tempo de mandato concluído. 

A organização decidiu enviar uma 
delegação para acompanhar os prepara­
ti vos para supervisionar a campanha 
eleitoral que deve começar em março 
deste ano. • 
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